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SEÇÃO 1 - PARTE 1

DECRETO N9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

DECRETO N9 66.247 - DE 23 DE
• FEVEREIRO DE 1970

Extingue a Comissão de Estradas de
Rodagem n9 1, do Ministério do
Exército, e dá outras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, e de
acôrdo com os artigos 46 e 174 do
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro
de 1967, decreta:

Art. 19 Pica extinta a Comissão de
Estradas de Rodagem n9 1 (CAR/1),
com sede em Ponta Grossa, Estado
do Paraná.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO NO 66.249 - DE 23 DE

FEVEREIRO DE 1970
Altera o enquadramento do pessoal

da extinta Comissão do Vale do São
Francisco..
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960, e
o que consta da Exposição de Motivos
n9 242, de 29 de dezembro de 1969,
do Ministério do Interior; decreta:.

Art. 19 Fica alterado o enquadra-
mento dos cargos, funções e empre-
gos da extinta Comissão do Vale do
São Francisco, de que trata o Decreto
n9 52.379, de 19 de agôsto de 1963,
para o fim de excluir dos respectivos
anexos um cargo de Trabalhador, GL-
402.1, ocupado por Joaquim Domin-
gos Farias, impropriamente enqua-
quadre ex vi do artigo 19 da Lei
mero 3.780, de 12 de julho de 1960,
visto haver completado 70 (setenta)
anos de idade em. 12 de julho de 1953.

Parágrafo único - A alteração de
enquadramento a que se refere êste
artigo prevalecerá a partir de 19 de
julho de 1960:

Art, 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Bra,silia, 23 de fevereiro. de 1970;
1499 da Independência e 82 9 da
República.

Eadiro G. MÉDIC/

José Costa Cavalcanti

Art. 29 Os Ministros de Exército e
dos Transportes adotarão as medidas
administrativas necessárias à Cana,
rerência do acervo da Comissão de
que trata o artigo anterior, em acôrdo
com as suas origens,, para órgãos do
Ministério do Exército e para o De,
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem.

Art. 39 Fica o Departamento Na.
ibional de Estradas de Rodagem auto,
rizado a absorver nos seus serviços o
pessoal regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho, contratado pela
CER/1 para atender os trabalhos ro-
doviários que lhe foram cometidos.

Art. 49 Os bens imóveis da Comis,,
são a que se refere o artigo 1.9 dêste
Decreto, sob a jurisdição do -Ministé-
rio do Exército, que forem indispensá»
veis ao Departamento Nacional de Es.
tradas de Rodagem para os serviços
de conservação e manutenção da
BR-277, passarão à jurisdição do Mi-
nistério dos Transportes, cumpridas
as formalidades da legislação vigen-
te.

Art. 59 Este Decreto entrará em
?vigor na data de sua publicação, re»
yogadas as disposições em contrário.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
2499 da Independência e 829 da
República.

Mutuo G. MÉDIO?
Orlando Geisel
Mário David AndireaZZa

DECRETO N9 66.248 -- DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1970

'Altera o enquadramento do pessoal do
Território Federal de Rondônia de
que trata o Decreto n9 63.735, de 6
de dezembro de 1968.
O Presidente da República, usando

da atribuição que • lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, .e tendo
em vista o disposto na Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1960, e o que consta
do Processo n9 8.682, de 1969, do De.
partamento Administrativo do Pessoal
Civil, decreta:

Art. 19 Fica excluído do enquadra»
mento do pessoal do Território Federal
de Rondônia beneficiado pelo para»
grafo único do artigo 23 da Lei nú.
Mero 4.069, de 11 de junho de 1962,
aprovado pelo Decreto W 63.735, de

6 de dezembro de 1968, um cargo de
Zelador, GL . 101.7 . A, em que foi in-
devidamente incluída a funcionária
Dirce Ribeiro da Hora, nomeada, me-
diante ato de 4 de junho de 1962, para
exercer, interinamente, o cargo de
Atendente, P. 1.703.7, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente do mes-
mo Território.

Parágrafo único. Em consequência
do disposto neste artigo, passa a ser
de 53 (cinqüenta e três) o número de
cargos e de ocupantes da série de
classes de Zelador, GL. 101.7.A, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
do referido Território, enquadrados
ex vi do parágrafo único do artigo 23
da Lei ria 4.069, de 11 de junho de
1962.

Art, 29 Fica revista a reclassifica-
ção dos cargos referentes às classes
singulares de Escrevente-Datilógrafo,
AF.204.7, e Atendente, P. 2.709.9, do
Quadro de Pessoal - Partes Perma-
nentes e -Suplementar, respectiva-
mente, do Território Federal de Ron-
dônia, efetuada pelo Decreto número
63.735, de 6 de dezembro de 1968; nos
têrmos do Decreto-lei n9 299, de 28 de
fevereiro de 1967, para o fim de:

a) excluir da classe de Escrevente.
Datilógrafo, AF.204.7, do mencionado
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, o funcionário José Taumatur-
go Monteiro, ocupante, em caráter in-
terino, do cargo de , Atenciente, P.
1.703.7;

b) incluir na classe de Atendente,
P. 1.709.9, do mesmo Quadro de Pes-
soal - Parte Suplementar, na forma
do disposto no artigo 2 9, § 19, do De-
creto-lei número 299, de 28 de feve.
reiro de 1967, os funcionários José
Taumaturgo Monteiro e Dirce Ribeiro
da Hora, ex- ocupante, em caráter in-
terino, , do cargo de Atendente,
P. 1.703.7, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Território Fe,
deral de Rondônia.

Parágrafo Único. A alteração de
enquadramento a que se refere êste
artigo prevalece, para todos os efeitos
legais, a partir de 28 de fevereiro de
1967 (data da vigência do Decreto-lei
número 299, de 1967).

Art. 39 O órgão competente do Go-
vêrno do Território Federal de Ron-
dônia apostilará os títulos dos funcio-
nários abrangidos por êste Decreto,
correndo a despesa decorrente de sua
execução à conta dos recursos orça-
mentários próprios da referida Unida-
de Administrativa.

Art. 49 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
149.9 da Independência e 82.9 da
República.

Emiti() G. 1V1ÉDIer
'José Costa Cavalcanti

Art. 29 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

Brasília, 23 defevereiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emirao G. MÉDICI

Antônio Delfim peito
L. F. Cirne Lima

(N.9 33.227 - 14.9.67 - Ner$ 8,40),
....~••••••n•

DECRETO N9 66.251 -- DE 23 DE
FEVEREIRO DE 1970

Aprova o Regulamento para a Direto,
ria do Pessoal Civil da Marinha.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, e cona
siderando o disposto no Decreto núa
mero 62.860, de 18 de junho de 1968,
que estabelece a Estrutura Básica da
Organização do Ministério da Maria
nha e o artigo 29 item I, do Ato Ins.
titacional n.9 8, de 2 de abril de 1969,
que possibilita a alteração de denomi.
nação de cargo em comissão, decreta:

Art. 19 Fica aprovado o Regulamen.
to para Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha que a. êste acompanha, asa
sinado pelo Ministro da Marinha.

Art. 29 Este Decreto entrará em via
gor na data de sua publicação, revoa
gada.s as disposições em contrário.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 82 9 da
República.

nutro G. 1VMDrer
Adalberto de Barros Nunes

REGULAMENTO PARA A DIRETO,,
RIA DO PESSOAL CIVIL DA

MARINHA
CAPITULO I
Dos Fins

Art. 19 A Diretoria do Pessoal Cia
vil da Marinha (DPCvM), criada pelo
Decreto 119 62.860, de 16 de junho de
1968, é o Órgão integrante do sistea
ma de apoio do Ministério da Maria'
nha responsável pelas funções logísa
ticas pertinentes e que tem por fina-
lidade planejar, dirigir, coordenar e
controlar as atividades relacionadas
com o pessoal civil da Marinha.

Art. 29 Para a execução de sua fia
nalidade, cabe à DPCvM:

I - exercer as atribuições de Ora
gâo central de administração do pes.
soal civil do Ministério da Marinha;

II -- propor medidas para fixação -
quantitativa e qualitativa dos Qua-
dros de PeSsoal Çivil do Ministério da
Marinha;

III - efetuar o recrutamento e a
seleção do pessoal civil para preen-
chimento dos cargos e empregos pú-
blicos vagos, de acôrdo acom a legisa
lação em vigor;

IV - expedir normas sôhre o re.
crutamento, carreira, deveres, direitos
e vantagens do pessoal civil do Minis.

DECRETO N9 66.250 - DE 23 os
FEVEREIRO DE 1970

Autoriza estrangeiro a adquirir o do-
minio útil do imóvel que menciona,
no Estado .da Guanabara.

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item III, da Constituição, e
tendo cai vista o disposto no artigo
205 do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de
setembro de 1946, decreta:

Art. 19 Pica Shiro Matsumoto, de
nacionalidade japonêsa, autorizado a
adquirir o domínio útil do terreno in.
tenor denominado lote 47, quadra 3,
da rua do Império, antiga rua 7 de
Setembro, em Santa Cruz, no Estado
da Guanabara, conforme processo
protocolado sob o número 36.430-66,
do Ministério da Fazenda e 4.709-67,
do Instituto Brasileiro de Reforma
Agrária (IBRA).
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— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores,

13,50
27,00

30,00

— As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes-
.tatéria rctribuida, nos casos de

érro ou omissão, deverão ser
formuladas • por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenticadas, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em unia
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas
derão ser suspensas sem prévia
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re4
novação de assinatura deve ser.
solicitada com, antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ande.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-1
eões Públicas serão anuais e dea
verão ser renovadas até 28 de fea
vereiro.

— A remessa de valõres, sem.(
pre a favor do Tesoureiro do De. ,
partamento de Imprensa Nacio.
nal, deverá ser acompanhada do,
esclarecimentos quanto à sua aplia
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais s6 serão remea,
tidos aos assinantes que os s0114
citarem no ato da assinatura.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR -GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHEFE DO saRvtço DE PUELICAÇaED - 	 CHEFE DA SEE .A. 0 DE RUDAçÃO
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comissão, símbolo 4-C, de Diretor da da Marinha.

MINISTÉRIO DA MARINHA	 è

DIRETORIA DO PESSOAL CIVIL DA MARINHA

preverá os cargos em comissão e as
funções gratificadas a fim de serem
criados na conformidade da legisla-
ção em vigor.

CAPITULO iv
Das Disposições Gerais

Art. 7.9 Este Regulamento será
complementado por um Regimento
Interno, que deverá ser elaborado e
aprovado, do acórdo com as normas
em vigor.

CAPITULO V
Das Disposições Transitórias

Art. 89 Dentro de noventa (90)
dias, contados a partir da publicação
do presente Regulamento em Boletim
do Ministério da Marinha, o Diretor
do Pessoal Civil da Marinha subme-
terá à apreciação do Ministro da Ma-
rinha, via Diretor-Geral do Pessoal da
Marinha e Chefe do Estado-Maior da
Armada, o projeto de Regimento In.
terno para a Diretoria do Pessoal Ci-
vil da Marinha.

Art. 99 A denominação do cargo em

tério da Marinha, de acôrdo com a
legislação em vigor;

V — executar a proposta orçamen-
tária relativa ao custeio de despesas,
com o pessoal civil, de acôrdo com o
planejamento do Ministério da Mari,
nha e instruções em vigor.

CAPITEL° 11

Da Organização
Art. 39 A DPCvM é subordinada à

Diretoria-Geral do Pessoal da Mari-
nha,

Art. 49 A DPCvM, dirigida por um
Direta (DPVcM-01), auxiliado por
um Vice-Diretor (DPCvM-02), por um
Gabinete (DPCvM-03) e assessorado
por um Conselho Técnico (DPCvM-04)
compreende três Departamentos, a
saber;

I — Departamento de Planejamen.
to (DPCvM-10);

II — Departamento de Carreira
(DPCvM-20);

III — Departamento de Regime
Jurídico (DPCvM-30) .

Parágrafo único. A DPCvM dispõe
ainda de urna Secretaria (DPCvM-05)
e uma Divisão de Serviços Gerais
(DPCvM-06), diretamente subordina-
das ao Vice-Diretor.

CAPITULO III
Do Pessoal

Art. 59 A DPCvM dispõe do seguin-
te pessoal:

— um (1) Oficial General, da
ativa, do Corpo da Armada — Dire-
tor;

II — um (1) Funcionário Civil,
Cargo em Comissão, Vice-Diretor;

III — três (3) Funcionários Civis
Chefes dos Departamentos de Plane-
jamento, de Carreira e de Regime
Jurídico;

IV — um (1) Capitão-de-Corveta,
da ativa, do Corpo da Armada-Assis-
tente;

V — Praças do CPSA ou do
CPSCFN. de acórdo com a Tabela de
Lotação;

VI — Funcionários Civis do Qua-
dro de Pessoal Civil do Ministério da
Marinha, de acôrdo com a lotação nu-
mérica respectiva;

VII — Pessoal Civil, de outra ori-
gem, admitido de acôrdo com a legis-
lação em vigor.

Parágrafo lYnico. O pessoal sara no-
meado ou designado, de acôrdo com a
legislação em vigor.

Art. 6.9 O Regimento Interno da
piretoria do Pessoal Civil da Marinha

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Presidente da República resolve

DESIGNAR:
De acõrdo com o artigo 65 do Rem

mento aprovado pelo Decreto It9
56.596, dê 21 de julho de 1965, com
a redação que lhe foi dada peio ar.
tio 19 do Decreto n9 60.349, de
de março de 1967
Jcão Clemente Baena Soares para

exercer a função de Adjunto da As-
sessoria Especial de Relações POLI-
cas da Presidência da República.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;'
1499 da Independência e 829 da
República.

Eadtio G. Méracr
DECRETO DE 24 DE .rENTEREIRC)

DE 1970
O Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

Ao Doutor Marcus Vinicius Pratini
de Moraes da função de Assessor.,
Chefe. da Assessoria Especial do Pre.
sidente da República, em virtude de
sua nomeação para outro cargo.

Brasília, 24 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

raffluo G. MÉnter

MINISTÉRIO
DA

• MARINHA.
DECRETOS DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Presidente da República, de acôr.•

da com o artigo 34, da Lei número
3.780, de 12 de julho de 1960, e noa
tênnos do Decreto n9 54.488, de 15 do
outubro da 1964, resolve

NOMEAR POR ACESSO:

No Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente do Tribunal Marítimo:

1) Walter Rodrigues, ocupante do
cargo de Escriturário, AF.202-10.B,
para exaltar o cargo de Oficial cio
Administração, AF.201-12.A, a partir
de 30 de setembro de 1968, em carg0
Vago previsto ria tabela aprovada pele

Divisão do Pessoal Civil do Departa-
mento de Administração da Secreta-
ria Geral cio Ministério da Marinha,
criado pua Lei n.9 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960, fica alterada para Vice.
Diretor da Diretoria do Pessoal Civil
da Marinha, símbolo -4-C.
•Art. 10. O atual Serviço de Proces-

sarnento de Dados da DPCvM cond.
nuará a ser executado na mesma Di-
retoria, enquanto não fôr baixado o
ato de sua transferência para a Dire-
toria de Administração da Marinha.

Parágrafo trnico. Os funcionários
civis necessários à execução do Servi-
ço de que trata êste artigo constarão
de Apêndices à lotação numérica da
DPCvM.

Art. 11. O Diretor do Pessoal Civil
da Marinha, fica autorizado a baixar
os atos necessários à adoção das dis-
posições do presente Regulamento e
até que seja aprovado o Regimento
interno.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970 —
Adalberto de Barros Nunes, Ministro
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(becreto n9 51.36/, de 29 de novembro
jle 1961:

2) Carlindo Gomes da Silas,
JoCupane do cargo de Escriturário, 	
AP.202,10.B, para exercer o cargo

Ide Oficial de Administração, 	
01F.201.12.A, a partir de 30 de se-
tembro de 1968, vago em virtude da
promoção de Hélio Bezerra de Alencar
Eaboya;

3) Maria Christina Sá Viveiros ae
Lima, ocupante do cargo de Escritu-
Vário, AF.202.10.B, para exercer o
(largo de Oficial de Administração
AF.201.12.A. a partir de 31 de março
de 1969, vago em virtude da prome-
tão de Eurece Penha; e

4) Fernando de Mello Paula,
()Crispaste do cargo de Escriturário, 	
AF.202.10,B, para exercer o cargo de
Oficial de Administração, AF.201.12.A,
a partir de 30 de setembro de 1969.
Vago em virtude da exoneração de
Carlos Bernardo da Silva Moraes.

Bi'asilia, 23 de fevereiro de 1970;
140o da Independência e 82° de
República.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1970

O Presidente da República, no uso
de suas atribuições legais e tendo em
vista o que consta do Processo n9
7.940 de 1969, do Departamento Ad-
ministrativo do Pessoal Civil, re-
solve

Dretartan:
De acôrdo com o artigo 60 da Lei n•

8.780, de 12 de julho de 1960
Aurea 'de Carvalho Mala, em dis-

ponibilidade no cargo da classe C,
nível 16, da Série de Classes de Ofi-
cial de Administração, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, enquadrada no
símbolo 4-F. correspondente á fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Contrüle e Pagamento da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado
cio Ceará, co mesmo Quadro e a êste
agregacta, a partir de 4 de junho de
1969, data imediata a em que foi colo-
cada em dlsponibiliclasde, em virtude
de estar amparada pela Lei te? 1.741,
de 22 de novembro de 1952, e aposens
tá-la -com fundamento nos artigos
116, item II', e 184, item III, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Lendo em vista o §, 19 do artigo 1'77
da Constituição. •

Brasília, 23 de fevereiro de 1970,
1499 da Independência e 829 da
República.

Emílio G. MÉDICI

Antônio Delfim. Netto

-0 Presidente da República resolve
CONCEDER ExONERAÇÃO :

De acôrda com o artigo 75, item 1,
da Lei no 1.711, de 28 de Outubro
de 1952
A Roulien Basaglia. do cargo, em

comissão, ~bolo 2-C, de - Diretor-
-Geral do Departamento de Pesqui-
sas e Exila rimentação Agropecuários.

Brasília, 22 de fevereiro de 19-70:
149 9 da Independência e 829 da
República.

E15111,/c• G. MÉDICI
L. F. -Cirne Lima

O Presidente da República resolVe
Notasse:

De ciará° com o artigo 12, item III,
da Lei n•o 1.711, de 28 de outubro
de 1952
O Engenheiro Agrônomo Roberto

Meirelles de Miranda. Professor Ca-
tedrático, EC.501. da Universidade
Federal Rural do Rio de Janeiro, para
exercer o cargo, em comissão, sím-
bolo 2-C, do Diretor-Geral do Depar-
tamento de Pesquisas e Experimen-
tação Acroneeuárias, do Ministério da
Agrioultura.

Brasília 23 de f'eveeeiro de 1970:
1499 da Independência e 829 da
República.

Emito) G. MÉeres
L. F. Cirne Lima

•
Enrimo G. Marnel
Adalberto de Barros Nunes

O Pressidente da República, tendo
em vista o processo n.9 003, de 1969, do
Ministério da Marinha, resolve

Remam:
O Decreto de 29 de dezembro de

1969, publicado no Didrto Oficial do
dia subsequente, que, na forma do
disposto no g 19 do artigo 69 do Ato
Institucional no 5, de 13 de dezembso
de 1968, centbinado com o artigo r.
Item II, do Ato Complementar no 39
de 20 de dezembro de 1968, reformou,
ha mesma graduação, o 	
CB-SI-55.3122.3 - José Euser de 011-
Veira, com os proventos proporcionais
ao tempo de serviço, sem prejuízo das
sanções penais a que estiver sujeito,
a fim de declarar que a graduação
da referida praça é a de 39 Sargento
e que o seu número de Corpo é 	
65.3152.3 e não como constaram do
aludido ate.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970:
1499 da Independência e 829 da
República.

EM1LIO G. MÉDICI
Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República, tendo
em vista o processo n.9 105, de 1969, do
Ministério da Marinha, resolve

RETIFTC AR:

O Decreto de 29 de' dezembro de
1969, publicado no Diário Oficial do
dia subsequente, que, na forma, do'
disposto no { 19 do artigo 69 do Ato
Institucional n.9 5, de 13 de dezembro
d3 1968, combinado com o artigo 19,
item II, do Ato Complementar n. 9 39,
de 20 de dezembro de 1968, reformou,
na mesma graduação, o 	
39 SG-MR-51.0428.3 - Eronicles Go-
mes Sales, com os proventos propor-
cionais ao tempo de serviço, sem pre-
juízo das sanções penais a que estiver
sujeito, a fim de declarar que a gra-
duação da referida praça é a de 29
Sargento e, ainda, declarar nulos,
para todos os efeitos, quaisquer atos
administrativos que contrariem a si-
tuação de inatilvdade do citado mi-
litar, estabelecido pelo decreto de 29
de dezembro de 1969 e por êste reti:
ficado.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 82 9 da
República.

Esittro G. MÉDICI
Adalberto de Barros Nunes

MINISTÉRIO
D0

EXÉRCITO
DECRETOS DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
no 093 de 1970 - Distrito Federal, do
Ministério do Exército, resolve

ALTERAR:

O Decreto de 31 de março de 1966,
publicado no Diário Oficial de 19 de
abril de 1966, que na conformidade
do Artigo 63 e seu parágrafo único,
da Lei no 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, promoveu ao pôsto de Gene-
ral-de-Brigada, de acôrdo com o Ar-
tigo 19 da Lei no 1.156, de 12 de julho
de 1950, transferiu para a reserva de
• Classe nesse peste, nos têrmos dos
Artigo 12 letra a e 13 letra a, da re-
ferida Lei no 4.902 de 1965, o Coro-
nel da Arma de Artilharia 	
(1G-146.68) - Marcos Kruchin, e
promoveu-o na inatividade ao posto
de General-de-Divisão, na forma do
Artigo 19 da Lei no 1.267, de 9 de
dezembro de 1950, para declarar que
no cálculo dos proventos do referido
oficial devem ser observados os Ar-
tigos 137, 140 letras aebe 156, da
Lei n9 4.326. de 30 de abril de 1964.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970:
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Orlando Geiset

O Presidente da República, de acor-
do com o artigo 87 do Decreto-lei ns
1.029, de 21 de outubro de 1969, re-
solve

MANDAR REVERTER

Ao serviço ativo do Exército, a
contar de 6 de fevereiro de 1970, o
General-de-Divisão Humberto de
Souza Mello, visto haver cessado " o
Motivo peio qual se achava agrega-
do, face St extinção da Comissão Ge2
ral de Inquérito Policial-Militar, da
qual era presidente.

Brasília, 23 de fevereiro de 19W:
149 da Independência e 82 9 da
República.

-Enna° G. MÉDICI
Orlando Géiset

O Presidente da República resolve
...EXONERAR:

De Membro da Comissão de Promo
ções de Oficiais, o General-de-Divi-
são Adolphe João de Paula Couto.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.
• Essfaso G. MÉDICI

Orlando Gelsel
ta Presidente .da República resolve

EXONERAR:

De Membro da Comissão de Promo-
ções de Oficiais, o General-de-Briga-
da Ayrtor. Pereira Tourinno.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970:
1499 da Independência e 829 da
República.

ruíam O. MÉDICI
Orlando Geiset

O Presidente da República resolve
NOMEAR*

De acôrdo com o artigo 54, da Lei no
4.448, de 29 de outubro de 1964, mo-
dificado pela Lei no 5.074, de 22 de
agásto de 1966 e pelo Decreto-Lei no
309, de 28 de fevereiro de 1967 (Lei
de Promocties de Oficiais)
Membro da Comissão de Promoções

de Oficiais, pelo prazo de 1 (um)
ano. o General-de-Brigada Samuel
Augusto Alves Corrêa.

Brasilia„ 23 de fevereiro de 1970,
149? da Independência e 829 da
República.	 •

Emiti° G. Mamei
Orlando Geisel

O Presidente da República resolve

CoNcrern rroNERAÇA0:
De acôrdo com o artigo 75, item 1, da

Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952
A Oscar de Aguiar Rosa, do cargo,

em comissão, símbolo 2-C, de Diretor-
-Geral do Departamento de Promoçaes
Agropecuária , do Ministério da Agri-
cultura.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;^
1499 da Independência e 82 9 zra
República.

Essfaro G. MÉDICI
L. F. Cirne Lima

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 12, item 271,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Hélio Palma de Arruda, Engenheiro

Agrônomo TC.101.2I-B, do Quadro oe
Pessoal - Parte Permanente do Mi-
nistérie da Agricultura, para exercer
o cargo, em comissão, símbolo 2-C, de
Diretor-Geral do Departamento de
Promoção Aoronecuária, dos mesmos
Quadro e Ministério. vago em virtilde
da exoneração de _Oscar de Aguiar
Rosa.

nrasilia, 23 de fevereiro de 1970:
1499 da Independência e 829 da
República.

EM1I TO O. MÉDICI
L. P. Cirne Lima

O Presidente da República resolve
Colgam rcoNreAÇÃo:

De a'côrdo com o artigo 75, item I,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952
A Paulo de Azevedo Berutti, do car-

go, em comissão, símbolo 2-C, de
Membro do Conselho do Fundo Fe-
deral Agropecuário, do Ministério da
Agricultura

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independencia • e 829 da
Republica.

Essfam G. MÉD/CI
L. F. Cirné Lima

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De aceirclo com o artigo 75, item f,
da Lei a° 1.711, de 28 de outubro
de 1952
A Arthur Natividade Seabra, do

cargo, em comissão, símbolo 2-C, de
Membro do Conselho do Fundo Fe-
deral Agropecuário do Ministério da
Agrieulttu a.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Enfaro G. MÉDICI
L. F. Cirne Lima

O Presidente da Repúbliea resolve
NOMEAR:

De (tardo com o artigo 12, item 111,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Oscar de Aguiar Rosa, Engenheiro-

-Agrônomo, TC.101.21-B, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente do
Ministério cia Agricultura, para exer-
cei' o cargo, em comissão, símbolo ..
2-C, de Membro do Conselho do Fun-
do Federal Aeronecuario, dos mesmos
Quadro e Winistério, vago em virtude
da exoneração de Paulo de Azevedo
Berutti.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emliao G. 1V1Épfez
L. F. Cirne Lima

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
DECRETOS DE 23 DE FEVERLestO

DE 1970
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O Presidente da República resolve

NOMEAR

De acôrdo com o artigo 12, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
O Economista Antônio da Rocha

Andrade Júnior, para exercer o car-
go, em comissão, símbolo 2-C, de
Membro do Conselho do Fundo Fe-
deral Agrapecuário, do Ministério da
Agricultura, vago 'em virtude da exo-
neração de Arthur Natividade Seabra.

Brasília, 23 de fevereiro de 1979;
1499 da Independência e 82 9 da
República.

Datam G. MÉDIC1

L. F. Cirna Lima

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
DECRETO DE 30 DE JANEIRO

DE 1970
(Publicado no Diário Oficial de 2

de fevereiro de 1970)
Retificação

Página 802 — 3e coluna
No Decreto do Professor Tiettre

Couto Rosa
Onde se lê: ... para exercer por

quatro (4) anos, o mandato de Vice-
Reitor do Instituto de Química e Geo-
ciências da referida Universidade.

Leia-se: ... para exercer por qua-
tro (4) anos, o mandato de Vice-Di-
retor do Instituto de Química e Geo-
ciências da referida Universidade.

-
MINISTÉRIO

DA INDÚSTRIA E po
COMÉRCIO

DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Presidente da República, resolve
REVOGAR:

O decreto de nomeação do Doutor
Marcus Vinicius Pratini de Moraes

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO,PRESIDENTE DA REPÚBLICA

a- CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Parecer

PR	 3.529-63 — N9 1-016, de 18 de fevereiro de 1970. "Aprovo. Em ....
20.2.70. — (Reste ao M.T.P.S., em 24.2.70).

Assunto: Aposentadoria em cargo em co-
missão. Inaplicabilidade do item III, do art.
184. Acatamento da decisão do Egrégio Tábu-

a

	

	 nal de Contas. Reformulação da jurisprudên-
cia administrativa e judicial sare a matéria.

PARECER: 1-016
ARCHIMEDES PIRES MONIZ foi aposentado no

cargo de Inspetor de Seguros, Classe L, do Quadro de
Pessoal do então Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, com as vantagens do cargo em comissão de
Delegado Regional do. Departamento Nacional de Se-
guros Privados e Capitalização, padrão N, daquele Mi-
nistério, de acôrdo com o art. 176, item II, combinado
com o art. 180, alínea b, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

2. Posteriormente, pleiteou a retificação do ato de
sua aposentadoria pretendendo se beneficiar com o dis-
posto no itein III, do art. 184 do Estatuto dos Funcio-
nários, visto que tendo se aposentado com as vanta-
gens de cargo em comissão, (letra b do art. 180) en-
tendia fazer jus ao benefício de que fala aquele dispo-
sitivo (provento aumentado em 20%),

3. Na verdade, esta Consultoria Geral da Repú-
blica dava à expressão "cargo isolado", inserta no in-
ciso III do art. 184 do Estatuto, interpretação extensi-
va para abrariger, também, os cargos em comissão, ra-
zão pela qual entendia que o funcionário aposentado
nos têrmos do art. 180, b (cargo em comissão) tinha di-
reito à vantagem do item II de art. 184.

4. Tal orientação foi estabelecida através dos pa-
receres nsv 20-H e 174-H, publicados no Diário Oficial
de 1.7.64 e 26.5.65, respectivamente.

5. Ao examinar, na oportunidade, O pedido de reti.s I

ficação da aposentadoria do requerente, este órgão de-
terminou a aplicação do entendimento firmado nos pa-
receres indicados no item anterior, conforme se vê do

Oficio n9 273, de 15 de julho de 1964 (fls. 82/3). Em
conseqüência, foi assinado, em 25 de novembro de 1964,
o competente decreto de retificação da aposentadoria
(Diário Oficial de 28.11.64).

6. Remetidos os autos ao Colendo Tribunal de Coa-
tas da União, este, consoante decisão prolatada, em 7
de maio de 1969, julgou ilegal a concessão da vanta-
gem, ao considerar que o item III do art. 184 do Es-
tatuto beneficia, tão-sômente, os ocupantes de "cargos
Isolados de provimento efetivo".

7. Devolvido o-processo à repartição interessada, pa-
ra cumprimento da decisão da Egrégia Côrte de Coa'
tas, foi solicitada, por aquela, a audiência desta Corea
sultoria Geral da República.

8. Correto está o Tribunal era recusar o registro da
aposentadoria, nos termos era que foi decretada.

9. Em recente pronunciamento (Parecer . n9 009-T,
ia Diário Oficial de 5.2.70) esta Consultoria Geral rees-
eudanclo a aplicação do inciso III do art. 184, da Lel

Estatutária, aos ocupantes de cargos em comissão, achou
por bem reconsiderar a orientação que venha adotana
do, conforme se observa do seguinte trecho do referclo
parecer:

"Com efeito, o -entendimento em contra...10
conduzia a uma situação deveras singular: o
ocupante de cargo isolado em comissão, cora
mais de 35 anos de serviço (se o fôsse por 5
anos ininterruptos ou 10f consecutivos ou não);
aposentar-se-ia com os vencimentos dêsse car-
go (art. 180); mas, se se lhe fôsse aplicável
'também o art. 184, III (independentemente da
condição de ter mais de 35 anos de • aerviço
mas, sim, apenas 35 — e com, semente, 3 anos
de exercido — ao invés de 5) — aposentar-se.
-ia com os vencimentos do cargo em comissão
mais 20% ! Fôsse isso possível, as dispoelções do
art. 180 resultariam letra morta, pois, não seria
crível, que, em seu prejuízo próprio, o fundo.
nário por elas optasse. Aliás, passaria a ser
mais vantajoso afastar-se do serviço público com
35 anos, e do exercício da comissão aos 3 (art.
184, III), do que no serviço público permane-
cer-se por maior periodo, e, por mais tempo no
exercício do cargo comissionado (art: 180)! Evi-
dentemente, tal entendimento não poderia
prosperar e, afinal, a interpretação sistemática,
lógica e finalista cia lei veio a prevalecer: o
art. 184, III, do Estatuto, só se aplica aos
ocupantes de cargo isolado de provimento efe-
tivo".

10. E o fêz, aliás, em consonância com a jurispeu-
ciência atualmente dominante no Excelso - Pretório. Co-
mo se sabe, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, mo-
dificou sua orientação, para adotar a interpretação se-
gundo a qual o inciso III, do , art. 184, do Estatuto, re-
fere-se, tão-semente, a cargo. isolado de provimento
efetivo (Rec. em Mandado de Segurança n9 15.506 —
in Rev. Dir. Adm., vol. 85, págs. 127 e segs.)

11. Concluindo, pois, sou de opinião que seja reti-
ficado o Decreto que concedeu ao funcionário Archime-
des Pires Moniz a vantagem do inciso II do art. 184,
mencionada no inciso III do mesmo dispositivo do Es-
tatuto dos Funcionários, atendendo, desta forma, a im-
pugnação do Tribunal de Contas da União.

Stib censura.
Brasília, 18 de fevereiro de 1970. — Romeo de Al-

meida Ramos, Consultor-Geral da República.
PR	 1.257-69 — N 9 1-017, de 19 de fevereiro de 1970. "Aprovo. Em

202-70" — (Rest. ao M. Interior, em 24-2-70).
Assunto: Estabilidade. Constituição Federal

de 1967 (§ 29 do art. 177). — Impossibilidade da
contagem de tempo de serviço prestado a em-
empresa particular, ainda que na execução de
tarefas de estrutura e organização de entidade
pública.

PARECER: 1-017
RODRIGO DE MELLO FRANCO, Economista do

Banco Nacional de Habitação, pretende seja declarada
sua es'abilidade, com fundamento no § 2 9 do art. 177 da
Constituição Federal de 1967, por entender que conta-
va, à data da sua promulgação, mais de cinco anos de
serviço público.

2. Consta do processo que o interessado, no perlo-
do de 16.8.61 a 25.3.65, prestou serviços ao Banco Na-
cional de Crédito Cooperativo (certidão de fls. 2), e que
em 1.3.66 assinou contrato de trabalho com o Banco
Nacional da Habitação, por prazo determinado, na ¡Mn.
ção de Economista, situação em que se encontrava tt
data da promulgação da Constituição (24.1.67).

3. Sôbre êsses dois períodos nenhuma dúvida foi
suscitada, com referência à contagem para os efeitos
da estabilidade.	 e

4. O problema surgiu em virtude de haver o inte-
ressado requerido fôsse computado, para completar o
qüinqüênio exigido, o tempo em que trabalhou como
contratado dè Escritório de Contadores Públicos certi-
ficados Boucinhas & Campos (16.11.64 a 28.2.66).:

para o cargo de Diretor do Instituto
Brasileiro do Café, publicado no Dia-
rio Oficial de seis de fevereiro do cor-
rente .ano, em virtude de sua nomea-
ção para outro cargo..

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
149 9 da Independência e 82Ç'da
República.

Emheo , G. Meercr
Alfredo Buzcticl

_-
MINISTÉRIO

DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
DECRETOS DE 23 Dm FEVEREIRO

DE 1970
O Presidente da República, resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei 719 1.711, de 28 de outubro de
1952,	 .
A Walter Borges Graciosa, do cargo,

em comissão, símbolo 1-C, de Presi-
dente, do Instituto Nacional da Previ-
dência Social.

Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e 82e da
República.

Emílio G. Metem
Júlio Barata

O Presidente da República, resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 12, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952:
Luiz Moura, para exercer o-cargo,

era comissão, símbolo 1-C, de Presi-
dente do Instituto Nacional da Pre-
vidência Social, vago em virtude da
exoneração de Walter Borges Gra-
ciosa.
-Brasília, 23 de fevereiro de 1970;
1499 da Independência e sr da
República.

Emieao G. MÉDICI

Júlio Barata
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5. Ouvido a asse respeito, o Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil (DASP), entendeu não ser le-
gitima a contagem dêsse tempo de serviço, uma vez
prestado a escritório particular de COI) tabilidade (fls.
11). Em conseqüência, foi a solicitação indeferida, pelo
despacho constante de fls. 12.

6. Inconformado com o despacho -indeferitório, o in-
teressado interpôs recurso, juntando, na oportunidade,
diversos documentos, com os quais pretende comprovar
deva ser considerado como prestado ao B.N.H., aquêle
tempo de serviço passado no mencionado escritório par.
ticular.

7. Apreciando êsse recurso, opinou o D.A.S.P., por
Intermédio de sua Divisão do Regime Jurídico do Pes-soal e Consultoria Juridica, pela procedência da solici-
tação.
- 8. Posta assim a questão, passo a emitir parecer.

9. Criado pela Lei n9 4.380, de 21 de agOsto de 1964,
o Banco Nacional da Habitação necessitava organizas-
se, imediatamente, para implantar e executar a política
habitacional do Govêrno.

10. Em 6 de novembro de 1964 foi firmado um con-
trato de prestação de serviços entre o BNH e o Escri-
tório de Contadores Públicos Certificados Boucinhas &
Campos, obrigando-se êste último a efetuar estudos -eplanejamentos necessários à estruturação e início de
funcionamento do Banco.

11. A cláusula segunda do referido contrato, estava
assim redigida:

"Os serviços referidos na cláusula anterior
serão planejados e supervisionados pelo ESCRI-
TÓRIO e executados por intermédio do BANCO,
ou por pessoal contratado, a titulo precário, pelo
ESCRITÓRIO.,

§ 19 A contratação de pessoal, a titulo pre-
cário e por prazos determinados pelo ESCRITÓ-
RIO para a execução de serviços, deverá ser
prèviamente aprovada pelo Presidente do BAN-
CO, e as despesas correspondentes não poderão
exceder, em cada caso, o limite constante do
art. 19. item III letra a, da Lei n9 4.401, de ..
10.9.1964.

§ 29 O BANCO reembolsará o ESCRITÓRIO
da$ despesas relativas ao pessoal contratado na
forma desta cláusula, inclusive os valores cor-
respondentes a encargos sociais e trabalhistas,
excetuando-se indenização por rescisão deter-
minada pelo ESCRITÓRIO.

§ 39 O reembolso das despesas mencionadas
no parágrafo anterior será efetivado, mensal-
mente, até dez dias após a apresentação das
faturas e respectivos comprovantes."

12. Concluídas as tarefas de estruturação e organiza-
ção avençadas entre o B.N.H. e o referido Escritório,
veio o Dr. Rodrigo de Mello Franco a ser contratado,
em 1.3.66, para exercer, no Banco, o cargo de Econo-
mista.

13. O contrato de trabalho então firmado, em sua
cláusula 79, estabelecia, verbis:

"O servidor terá assegurado, no BNH para
futuros efeitos legais ou previstos em normas
sobre pessoal do BNH, o tenni() de serviço que
já lhe tenha Prestado, desde 16.11.64, por
termédio do Escritório de Contadores Públicos
Certificados Boucinhas & Cam pos,"	 •

14. A indagarão resume-se, portanto, em se saber se
o tempo de servico mencionado na cláusula 79, supra
transcrita, prevalece nara os efeitos da sua contagem
em relacão à estabilidade de que trata o § 2 9 do art.
177 da Constituição Federal, que preceituava:

"São estáveis os atuais sérviciores da União,
dos Estados e dos Municípios, da Administração
e‘atralizada ou autár quica. que, à data da pro•
mulgacão desta Constituição, contem, pelo me-
nos, c,lnco anos de serviço público."

15. A simples leitura do dispositivo constitucional
suso transcrito, demonstra. à saciedade, que, para que
se nossa computar tempo de serviço para efeito de es-
tabilidade. há necessidade de sua configuração como
tervico público.

16. Ocorre, todavia, que os services prestados pelo
Suplicante durante o lapso cuja contagem aqui recla-
ma, o foram a entidade (Tc caráter privado, fugindo,
issim. ao conceito de serviço público.

17. Argumenta-se, em favor do direito do Recor-
rente, com as disposidies constantes da cláusula "Se-
tunda" do contrato firmado entre o B.N.1-i. e o Escri-
tório, a qual autorizava contratasse éste pessoal, a ti-
tulo precário, nese, execução de serviços.
• 18. Mas, é a própria cláusula "Segunda" quem faz

p, distincão, quando se refere à execução dos serviços.
declarando oue éstes serão

"... executados por interinédio do Banco,
ou por Pessoal contratado, a titulo precário, pelo
Escritório."

19. Ora, está claro que, mesmo naquela fase ini-
Vai. o Banco dispunha de pessoal próprio para exe-
tilar soas tarefas respectivas. Por outro lado, o pessoal
lantratado pelo Escritório, prestava serviços na condi-
to de empreeado da emprêsa contratante, que, por
F..et da contrato. estava, dando sua assistência na em.
kutura e organização para funcionamento do Banco, I

20. Por outro lado, não se ha de equiparar o em-
pregado contratado por firma particular, onde não exis-
te a obrigatoriedade da observância de requisitos e li-mitações previstas na legislação que rege a contratação
de pessoal para o serviço púb`lico, com aquêles que se
sujeitaram a tais limitações, preenchendo tôdas as exi-gências legais. 	 •

21. Com efeito, o artigo 34, da Lei n9 4.380, de1964, determina:
. "O pessoal contratado pelo Banco será re-

gido peia Consolidação das Leis do Trabalho elegislação compleimantar e admitido- mediante
concursc de provas ou de provas e títulos,"

e o artigo 29. item VI, declara ser da competência do
Conselho de, Administração, criar ou extinguir cargos efunções, fixando os respectivos vencimentos e vantagens.-22. Desta forma, a autorização contida na cláusula
Segunda não pode ser interpretada como autorizativa de
contratação de pessoal do Banco, sob pena de violar os
termos da lei que o criou.

23. Além-do mais, não se diga que a cláusula contra,
tual reflete uma delegação de competência, por isso nueo inciso V do artigo 32 da mesma lei, ao tratar da com-,
petência do Diretor-Superintendente, estabelece:

"Ir,- praticar as atos referentes-à admitas..
tração do pessoal, podendo delegar podêres,
vo (piando se tratar de nomeação, promoção ou
demissão." (grifei.)	 •

24. Era, justamente, 'o que falda o Escritório (no-mear e demitir.)
25. Assim, ainda que se considere o pessoal con,tratado daquela forma, ad argumentandum, como pres..

tando serviços ao Banco, ter-se-ia de reconhecer a lie,.
galidade do ato.

25. Nessa linha de raciocínio, entendo que a clau-
sula contratual não pretendia vincular os serviços pres.
tados. pelos contratados à administração do Banco. Eram
empregados do Escritório, que os admitia com a fina,11.,
dade de trabalhar no serviço para o qual o Escritóriofeira contratado.

27. E tanto isso é verdade, que, para o interessado
vincuiar-se ao Banco, na condição de servidor, foi no,cessado, ser contratado, em 1-3-66, para o exercício da
função de Econcmista.

28. A encampação do BNH, do tempo de serviçoque o Suplicante prestou ao Escritório (cláusula 79 do
contrato de sua admissão) não pode prevalecer para osfins da estabilidade constitucional.

29. A amplitude que se depreende do texto da Cona-
tituição de 1.967 (§ 29 do artigo 177), reconhecida por
esta Consultoria-Geral, não chega ao ponto de consideraro tempc de serviço prestado a emprêsas privadas ainda
quando estejam estas a serviço de uma entidade pública.

30. Nestas condições, face ao exposto, entendo não
ser possível computar, para fins -da estabilidade de quetrata o § 29 de artigo 177 da Constituição Federal de
1967, o tempo de serviço prestado pelo requerente, na
condição de contratado pelo Escritório de Contadores Pú-
blicos Certificados Boucinhas & Campos.

É o parecer, s.m.j..
Brasília, 19 de fevereiro de 1970. - Romeo de Alma.da Ramos, Consultor-Geral da República.

4.801-69 - N9 1-019, de 20 de fevereiro de 1970. "Aprovo. - Em 20de fevereiro de 1970" (Real. ao M.T.P.S., em 24 de fe,yereiro de 1970.)
- Assunto: Ex-combatente, Marinha Mercante.

Não sendo militar, inexiste direito à reforma deque fala o artigo 59 da Lei n9 5.315, de 1967.
-- Possibilidade de aproveitamento no serviço

público (artigo 39 da mesma Lei), com a conse-
qüente aposentadoria, se constatada sua invall,
dez no momento da posse.

PARECER: 1-019
eJOSÉ DA SILVA BORGES, alegando sua condição

ce ex-combatente, pretende os favores da Lei n9 5.315,
de 12 de setembro de 1967, conforme requerimento que
•ndereçcu ao Exmo. Sr. Ministro da Marinha, pedindo,
reinspeção, para fins de reforma, por ser inválido.

2. Durante o último conflito mundial o requerente
este embarcado, como Taifeiro, no navio "ALEGRE-
7E". da Marinha Mercante, situação essa que persistiu
até a data de seu torpedeamento, ocorrido em 19 de
junho de 1942. Em conseqüência, seu status de ex_com.
Utente, está reconhecido no processo.

3. A dúvida surgida para a aplicação da Lei net,
mero 5.315, de 1967, prende-se ao fato de não ser, na
época o interessado militar, tal como exige o artigo 19,
lo citado diploma legal. E, não sendo militar, como pro-

r
eal ePr-se à reforma de que cuida o artigo 59 da mesma

4. Apreciando a hipótese, a douta Consultoria Ju.ddica da Marinha assim se manifestou:
"Portanto, o requerente, se realmente es.tiver incapaz, fará jus aos benefícios da reforma,

uma vez que é ex-combatente, no sentido da
definição legal. Se êle tivesse prestado serviço
como integrante das fôrças do Exército, da Ma.
rinha ou da Aeronáutica, a solução do proble,
ma não ofereceria qualquer dificuldade,, desde
que .lhe assistiria direito de ser reformado, na
graduação ou pbsto que tivesse . po,s,suido, na
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guerra. Porém, o requerente foi da Marinha
Mercante e, como tal, não tinha pôsto ou gra.
duação militar. Os serviços que prestou o fo.
ram como profissional da Marinha Mercante e
não como militar, de forma que não há como
conceder-lhe a reforma pretendida na condição
de militar que mesmo durante a guerra não pes.
aula.

Todavia, não há como se deixar de reconne.
cer que lhe assiste o amparo correspondente a
rua situação de ex-combatente incapaz, se efeti-
vamente essa incapacidade fõr constatada em
Inspeção de saúde. E êsse amparo, a nosso ver,
deve consistir na • concessão da aposentadoria
pelo Instituto Nacional de Previdência Social,
como marítimo e segundo as normas da legisla-
ção especifica. E como a aposentadoria devera
ker concedida por aquela entidade da Previdên.
da, a nossa opinião é a de que a inspeção de
saúde, igualmente, deverá ser realizada pelos seus
órgãos médicos competentes.

5. Na órbita da Previdência Social o Suplicante
não obteve solução favorável, por ter perdido a quall. Pie
dade de segurado, em decorrência da suspensão de coa.
tribmçfla devida ao Instituto a que estava subordinado,
no caso, o ex-I.A.P.M.. -Esse aspecto, aliás, foi focali-
zado no parecer de fls. 35-37, emitido pela ilustrada
Consultoria Jurídica do Ministério do Trabalho.

6. Solicitada a audiência do Departamento Admi-
nistrativo do Peszoal Civil (DASP), opinaram, a respel.
to, seus setores especializados.

7. • A Divisão do Regime Jurídico do Pessoal enten-
de cabível, na, espécie, o beneficio da Lei n 9 5.315, de
1.967, por Isso que o obstáculo à efetivação da medida
— reforma como militar — seria contornado com a atri.
buição de peste ou graduação, de acôrdo com as fim.
ções qu3 exercia, e em correspondência com o salário
percebido durante o conflito mundial.

8. Dessas conclusões dissentiu o Dr. Luiz Rock,.
gues, Consultor Jurídico do mesmo Departamento, ao
afirmar:

"Não estou de acôrdo com as conclusões da
referida Divisão. Não se lhe pode atribuir re.
forma com proventos correspondentes a um pôsto
ou graduação que não haja exercido, e a legis.
:ação não faculta tal procedimento. Concordo
no sentido de que a Administração não o deixe
ao desamparo; ou se lhe confere uma pensão
especial ou o aproveitamento, através de nomea-
ção, em cargo público, de forma que, invalidado
por ocasião da posse, seja-lhe, então, concedida
a aposentadoria.

Com a adoção de uma dessas medidas, atire,
gir-se-á ao alcance da expressão legal que visa
a amparar o ex-combatente, em observância do
mandamento, constucional, que, pela sua pró.,
pria essência, não enseja solução restritiva à sua
finalidade.

PIM poderia a lei ordinária, ao regulamen.
ter o preceito constitucional prever situações pe.
culiares, corno a de que se trata, em que o in.
teressa,do, embora sem qualquer vinculação a
Ministérios Militares, apresente, entretanto os
mesmos pressupostos, que levaram a Carta Mag.
na a amparar aquêles que contribuiram, com o
risco da própria vida, na defesa da Pátria".

9. A Constituiçeo Federal de 1967, em seu artigo
179, estabeleceu regra de amparo aos ex-combatentes cia
Ieôrea Expedicionária Brasileira, da Fôrça Aérea Brasi-
leira, da Marinha de Guerra e Marinha Mercante, asse-
gurando direitos, tais como:

a) estabilidade, se funcionário público;
b) aproveitamento no serviço público, sem a exigéri.

ela de concurso,
c) aposentadoria com proventos integrais aos vinte

o cinca anos de serviço efetivo, se funcionário público cia
administração centralizada ou autárquica;

d) aposentadoria com pensão integral aos vinte e
Ciro anos 'de serviço, se contribuinte da previdência ma
ciai;

e) promoção. após interstício legal se houver vaga;
f) assistência médica, hospitalar e educacional, se

carente de recursos.
10. Por sua vez, a Lei n9 5.315, de 1967, que veio

regulamentar o preceito constitucional, definiu, em seu
artigo 19, o que considera ex-combatente, ai incluindo
aquele que tenha participado, efetivamente, de operações
bélicas na Segunda Guerra Mundial, como integrante da
Fôrça Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e da Ma.
rinha Mercante, e que, no caso de militar, haja sido
cenciado do serviço ativo, e retornando à vida civil, de-
finitivamente.

11. O requerente, não obstante ter sido considerado
ex-combatente, pois era integrante da Marinha Mercan.
te, na qualidade de tripulante do navio "Alegrete", não
tinha a condição de militar, de modo a se enquadrar nas
normas legais que regulam a espécie.

12. Demais disso, a reforma que pretende, em vir-
tude de invalidez, só é aplicável ao servidor militar,
mesmo porque o artigo 59 da norma citada, determina

que ela seja processada nos têrmos . da Lei n9 2.579, de
23 de agôsto de 1955.

13. Na verdade, não se poderia atribuir pôsto
graduação militar, a quem não o era, simplesmente para
fins de reforma inadequada.

14. Entretanto, a condição de ex-combatente do Su-
plicante, motiva o exame da questão, no propósito de as.
segurar-lhe o amparo que advém do princípio inserto na
Carta Magna.

15. A solução alvitrada pelo ilustre Consultor Ju,
riclica do DASP, parece-me atender à natureza especial
do caso.

16. O aproveitamento do Sr. JOSÉ DA SILVA
BORGES, no serviço público, é perfeitamente viável, na
conformidade do que dispõe o artigo 3 9 da Lei n9 5.315
de 1967. Caso venha a ser considerado inválido, por oca-
sião da posse, poderá ser aposentado, adotando-se, assim,
o mesmo critério para o ex-combatente militar (artie
go 59.)

E' o parecer, s.m.j.
Brasília, 20 de fevereiro de 1970. — Romeo de Al4

micta Ramos, Consultor-Geral da República.
N9 1-015, de 17 de fevereiro de 1970. "Aprovo. Em 20
de fevereiro de 1970". (Rest. ao M. Agric., em 24 de
fevereiro de 1970.)

Assunto: Assistente Jurídico. Aposentadoria
voluntária aos trinta anos de serviço. Preenchi..,
dos os requisitos e requerida antes da entrada em
vigor da Emenda Constitucional n9 1, que revo-
gou o benefício, há de ser aplicado o princípio
contido na Súmula n9 359, do Egrégio Supremo
Tribunal Federal.

PARECER: 1-015
ROBERTO DE ARAUJO CARNEIRO CAMPELLO,

Assistente Jurídico do Ministério da Agricultura, reque.
reu, cai 15 de setembro de 1969, aposentadoria com base
no artigo 108, e 19, e parágrafo único do artigo 139 da
Constituição Federal de 1967, combinados com o artigo
17, parágrafo único, da Lei n9 4.069, de 11 de junho
de 1962.

2. Os dispositivos em referência permitiam, por Mr.
ça da equiparação dos Assistentes Jurídicos aos Procura.
dores da República (parágrafo único do artigo 17, da
Lei n, 4.069-62), que aquêles se aposentassem, voluntà-
demente. após trinta anos de serviço público.

3. Computado o tempo de serviço do requerente,
corstatou-se que o mesmo, à data do pedido, contava
mais de trinta anos, razão pela qual fazia jus à aposen.,
taloria solicitada.

4. Dúvieies foram suscitadas, porém, em relação ao
direito pleitegeo, uma vez que a Emenda Constitucional
n9 1 não repetiu a regra de equiparação entre os Pra,
curadores e os magistrados, relativamente à aposenta..
dona.

5. Consultado o Departamento Administrativo ao
Pessoal Civil (DASP), êste, por intermédio de seus se.
tons especializados (Divisão do Regime Jurídico do Pes.
soai e Consultoria Jurídica) opinou no sentido do dele.
rimento da pretensão, em face da iterativa jurisprudên..
eia do Egrégio Supremo Tribunal Federal sôbre ser a
apesentadoria regulada pela lei vigente ao tempo ene
que o servidor a requereu, reunidos os' requisitos neces4
sários para obtê-la.

6. A aposentadoria voluntária aos trinta anos ae
serviço público prevista para os magistrados pelo e 19
do artigo 108 da Constituição Federal de 1967 aplicava.
se, igualmente, aos Procuradores, ex vi do disposto no
parágrafo único : do artigo 139 da mesma Constituição,
bem corno aos membros do Serviço Jurídico da União,
em decorrência da equiparação que, ainda, subsistia em
conformidade com o parágrafo único do artigo 17 da Lei
n9 4:069, de 11 de junho de 196fee hipótese que foi objeto
do Parecer n9 564-H, ia Diário Oficial de 6 de outubro
de 1967, desta Consultoda Geral da República.

7. Com a entrada em vigor da Emenda Constitu.
dona! n9 1, á 30 de outubro de 1969, deixou de existir
para os membros do Ministério Público e Serviço Jure(
doo da União a aposentadoria facultativa aos trinta
anos de serviço, por isso que não ficou autorizada na
própria Emenda a aplicação àqueles do benefício de que
trata o 19 do seu artigo 113 (aposentadoria dos magls.
Cactos.)

8. Resta: saber se o servidor, que tenha preenchia°
todos os requisitos da legislação anterior e que tenha
requerido a vantagem antes da vigência da atual Cons-
tituição Emendada (30 de outubro de 1969) pode obter
o beneficio, nas condições em que o solicitou.

9. A matéria não requer considerações profundas,
de vez que a orientação do Poder Judiciário é aquela
lã consagrada pelo Excelso Pretória através da Súmula
n9 359, verbis•

"Ressalvada a revisão prevista em lei, os
proventos da inatividade regulam-se pela lei vi.
gente ao tempo em que o 'militar ou o servidor
civil, reuniu os requisitos necessários, inclusive a
a apresentação do requerimento, quando a inati.
vidade fôr voluntária".

10. Não encontro razões que levem êste então a
adotar entendimento em contrário, desde que o assunto
renbeu tratamento uniforme e definitivo através de



terpretacão do Egrégio Supremo Tribunal Federal, cujo
princípio já vem sendo aceito pela Administração Pabli.
ca, conforme se infere de Parecer n9 747-H, in Diário
Oficial de 11-9-68.

11. Assim sendo, estou de pleno acôrdo com as
conclusões 'do DASP, motivo porque sou de .parecer que
o interessado pode ser aposentado nos moldes da 'Agis.
laeão que lhe facultava o beneficio da aposentadoria vo-
luntária aos trinta anos de serviço público.

Sub censura.
Brasília, 17 de fevereiro de 1970. — Romeo de Al.

meida Ramos, Consultor-Geral da República.
— MENSAGEM
PR: 1.051-70— IV 2, de 23 de fevereiro de 1970. Encaminha ao Supremo

Tribunal Federal informações para instruir o julgamen-
to do Mandado de Segurança n9 19.843, impetrado per
GERALDO MAGELA MACHADO. (Enc. ao S.T.F., em
23.2-70.)

PR 1.052-70 — N 9 3, de 23 de fevereiro de 1970. .Encaminha ao Supre.
mo Tribunal Federal, informações para instruir o jul,
gamento do Mandado de Segurança n 9 19.837, impetra-.
do por DAVID PAULO NOGUEIRA DANA e outros.
(Enc. ao S.T.F., em 23-2-70.)

— MINISTÉRIO DA SAÚDE
— Exposição de Motivos
PR 1.214-70 — S/n9, de 5 de fevereiro de 1970. Submete plano que tem

por finalidade estimular e facilitar a produção e distri-
buição de medicamentos a preços populares. — Rest. ao
M. Saúde, em p5-2-70).

' Despacho Presidencial
"Aprovo as excelentes conclusões do plano apresen-

tado pelo Senhor Ministro da Saúde para o fim de es-
timular e facilitar a produção e a distribuição de me-
dicamentos a preços populares. Providencie-se a cons-
tituição de Grupo de Trabalho para complementar os
estudos já realizados e apresentar, com urgência, projeto
era que se consubstanciem as medidas necessárias á ime.
diata realização dos objetivos colimados pelo Govêrno.

Em 23 de fevereiro de 1970. — Emílio G. Médici".

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL
— Exposições de Motivos

1.221-70 — N9 36, de 13 de fevereiro de 1970. Autorização para
que os recursos do Fundo de'Desenvolvimento de Areas
Estratégicas (FDAE) e do Fundo Nacional de- Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), origina,
dos no Orçamento Geral da União, sejam aplicados em
conformidade com os planos que apresenta. — "Aprovo.
— Em 18-2-70". — (Rest. ao M.P.C.G., em 242-70).

PR	 1.222 70 — N9 44, de 19 de fevereiro de 1970. Proposta de distri-
buição de recursos do Fundo Especial, no exercício de
1970. — "Aprovo. — Em 19-2.70". — (Rest. ao M.P.C.G.,
em 24-270).

SECRETARIAS DE ESTADO
•MINISTÉRIO DA JUSTIÇA-

PR
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GABINETE DO 'MINISTRO

PORTARIAS DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
tendo em vista Resolução adotada
pela Comissão Geral de Investigações,
nos termos do artigo 3.9, do Decreto-
lei n9 359, de 17 de dezembro de lUbd,
resolve:

N9 CGI-10 — Designar o Doutor
Augusto Flaviano Arruda Costa para
Membro da Subcomissão de Investiga-
ções no Estado de São Paulo.

O Ministro de Estado da Justiça
tendo em vista Resolução adotada
pela Comissão Geral de Investigações
resolve

N.9 CGI-11 — Designar o Dou-
tor Frederico Souza Queiroz Júnior
para exercer a função de Membro da
Subcomissão de Investigações no Es-
tado de São Paulo.

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições e tendo e,
vista Resolução adotada pela Comis-
são Geral de Investigações, resolve

N9 CGI-12 — Dispensar, a pedido,
o Senhor Oswaldo Tiburcio da Silva
da função de Membro da Subcomissão
de Investigações no Estado de Goiás:

O Ministro de Estado da Justiça,
tendo em vista Resolução adotada
pela Comissão Geral de Investigações,
nos têrmos do artigo 3.9 do Decreto-
lei n9 359, de 17 de dezembro de 1968,
resolve

Nq OGI-13 — Designar o Doutor
Aziz Américo de Araújo para exercer

a função de Membro da Subcomissão
de Investigações no Estado de Goiás.

N9 CGI-14 — Designar os doutores
Jersey de Brito Nunes e Armando
Teixeira da Silva para membros da
Subcomissão de Investigações no Es-
tado do Acre.

N9 CGI-15 — Designar os doutores
Alberto da Silva Campos e Dario
Guerreiro de Lemos para membros da
Subcomissão de Investigações no Es-
tado do Pará.

N9 CGI-16 — Designar o doutor
Cezar Augusto dê Carvalho Queiroz
para membro da Subcomissão de In.
vegtigações no Território de Rondô-
nia. •

N9 CGI-17 — Designar os Doutores
Paulo Nunes da Silva e Luiz Hittler
Brito Lucena para Membros da Sub-
comissão de Investigações no Territó-
rio de Roraima.

N9 CGI-18 — Designar Edmo Ro-
drigues Lutterbach para exercer a fun-
ção de Membro da Subcomissão de
Investigações no Estado do Rio de•
Janeiro.

N9 CGI-19 — Designar os Senhores
Germano Luiz Amorim e Vicente
Bauer para exercerem a função de
Membro da Subcomissão de Investiga.
ções no Estado de Santa Catarina.

O Ministro, de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições e tendo
em vista Resolução adotada pela Co-
missão Geral de Investigações. resol-
ve:

N9 CGI-20 — Conceder dispensa ao
Capitão de Fragata Tarciso Sobreira
Fernandes da função de Presidente

da Subcomissão Geral de' Investiga-
ções no Estado da Paraíba. —
Alfredo Buzaid.

PORTARIAS DE 23 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N9 30-B — Conceder dispensa ao
servidor Ornar da Silva Carneiro da
fungo de Redator-Secretário da Re-
vista "Arquivos do Ministério da Jus.
tiça".

O Ministro de Estado da Justiça,
usando da competência que lhe ou-
torga o artigo 89, parágrafo único, do
Regimento do Serviço de Documen-
tação, aprovado pelo ,Decreto nume-
ro 15.943, de 29 de junho de 1944, e
tendo em vista o que consta do Pra.
cesso MJ-4.366, de 1970, resolve

N9 31-B — Conceder dispensa ao
Doutor Paulo Gomes Fernandes Viei-
ra, funcionanário aposentado dêste
Ministério, da função de Diretor da
Revista "Arquivos do Ministério da
Justiça".

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo MJ-32.420, de 1965, re-
solve:

N.9 32-B — Retificar a Portaria nú-
mero 136-B, de 19 de junho de 1968,
publicada no Diário Oficial de 20 dos
mesmos mês e ano, que concedeu ano-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Mário Teixeira- da
Costa, no cargo de Porteiro, classe B
nível 11, do Grupo Ocupacional ....
GL-302 — Serviços de Portaria, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente do Departamento de Policia
Federal do Ministério da Justiça, a
fim de declarar que a referida apo-
sentadoria deve ser considerada no
cargo de Chefe de Portaria, nivel 23,
do Grupo Ocupacional GL-301. — Ser.
viços de Portaria, dos mesmos Qua-
dro, Parte, Departamento, e ministé.
rio, e não como constou daquele ato,
— Alfredo Buzaid.

(*) PORTARIA DE 4 DE
FEVEREIRO DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça, no
uso da competência delegada pelo De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de 1970,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso MJ-18.491, de 1965, resolve:

N.9 26-GB — Retificar a Portaria'
número 13-GB, de 5 de fevereiro de
1969, publicada no Diário Oficial de
10 dos mesmos mês e ano, na parte
que concedeu aposentadoria a Sérgio
de Azevedo Lima, de acôrdo com os
artigos 176, item II, e 184, item II, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinados com os artigos 26
e 37 da Lei n.9 4.878, de 3 de dezem-
bro de 1965, no cargo de Agente Au-
xiliar de Policia Federal classe C, ni-
vel 16, do Grupo Ocupacional
PF-604-Seg,erança Pública e Investi-
gações do Quadro de Pessoal — Par-
te Permanente do Departamento de
Polícia Federal, do Ministério da Jus-
tiça, para r fim de declarar que o
nome dêsse servidor é Sérgio de Aze-
redo Lima, e não como constou da-
quele ato. — Alfredo Buzaicl.

INSTRUÇÃO 01 — DE 24 DE
DE FEVEREIRO DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
com fundamento no artigo 85, II da
Constituição

Considerando que o objetivo do De-
creto-lei W 1.077, de 26 de janeiro de
1970, é o de proibir exclusivamente

(") Nota do S. Pb. — Republicada
por ter saldo com incorreções no
Diário Oficial de 17 de fevereiro de
1970.

divulgações e exteriorizações contrá-
rias à moral e aos bons costumes;

Considerando que a Portaria núme-
ro 11-3, de 6 de fevereiro de 1970,
visa a subordinar à verificação pré-
via tão semente as publicações e ex-
teriorizações que contenham matéria
potencialmente ofensiva à moral e
aos bons costumes;

Considerando que é dispensável tal
verificação em publicações ou este-
riorf !ações de caráter filosófico, cien-
tifico, técnico ou didático, as quais
estão naturalmente excluídas da fi-
nalidade visada pela Portaria núme-
ro 11-B;

Considerando que a má interpreta-
ção da Portaria deu lugar a dúvidas
e a críticas absolutamente infunda-
das;

Considerando que convém pôr cõ-
bro a essas incompreensões, interpre-
tando o verdadeiro âmbito da Porta-
ria 11-B,

Resolve expedir a seguinte Instru-
ção:

Art. 19 Para os fins da Portaria
11-B, de 6 de fevereiro de 1970, estão
Isentas dn verificação prévia as pu-
blicações e exteriorizações de caráter
estritamente filosófico, científico, téc-
nico e didático, bem como as que não
versarem temas referentes ao sexo,
moralidade pública e bons costumes.

Art. 29 Esta Instrução aplica-se a
tôdas as publicações e exteriorizações
posteriores à data de entrada em vi-
gor da Portaria 11-B, de 6 de feve-
reiro de 1970. — Alfredo Buzaid.

Retificação
(Diário Oficial de 20 de fevereiro de

1970, página n.9 1.290)
Onde se lê: Portaria n. 9 26-B, de

18.2.1970 — Aluisio José Gavazzonl
Silva. — Leia-se: Portaria n.9 26-B,
de 18.2.1970 — Aluísio José Teixeira
Gavazzoni Silva.

SECRETARIA GERAL

ATOS DO SECRETARIO-GERAL

Processas:
N9 5.535-68 — Fernando Augusto

Lacerda da Silva Carneiro, solicitan-
do autorização para exercer o cargo
de cônsul honorário da Nicarágua,
em Curitiba. — Despacho: "Indefiro
o pedido, de acôrdo com os pareceres
constantes do processo".

N9 28.839-69 — Walter Gomes, Agen.
te-Auxiliar nivel 14-A, solicitando
seja tornado sem efeito o retõrno
esfera federal. — Despacho: "Defiro
o pedido, tornando sem efeito o des.
nacho 'que concedeu ao requerente re-
tôrno à esfera federal, devendo o
mesmo voltar à jurisdição do Estado
da Guanabara, no cargo de Guarda.
Civil que antes ocupava".

MJ — 63.570-69 — Manuel Alves
de Souza, ex-Telegrafista do D.C.T.
de Pernambuco, solicitando reexame
do processo que o demitiu. — Despa-
cho: "De acôrdo pelo arquivamento,
face aos pareceres".

MJ — 9.65 — Federação Espírita do
Rio Grande do Sul, de Pôrto Alegre
— Estado do Rio Grande do Sul, so.,
licitando seja declarada entidade de
utilidade pública. — Despacho: "In,
defiro, de acôrdo com os pareceres
constantes do processo".

MJ — 54.326-65 — Roque Silva Go,
mes de Souza, mecânico de Motores
a Comi:listão, classe B, nivel 9, solici-
tando pagamento de diferenças de
vencimentos e adicionais de exercidos
anteriores, o Sr. Secretário-Geral
exarou o seguinte despaeho: "Ratifi,
co a autorização de pagamento".

MJ — sd.328-68 — Fundação Edu,
cacional Evangélica, de Brusque —
Estado de Santa Catarina, solicitando
reconsideração do despacho que ide..
feriu seu pedido de declaração de uti,
lidade pública. — Despacho: "Mante-
nho o despacho de fls. 57".
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
16 de dezembro de 1965, com direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente à graduação de
19 Sargento, observados os artigos 129,
134, 138 itens 1 e 2 combinado com
o artigo 22 item 3 do Decreto-lei nú-
mero 728, de 4 de agôsto de 1969 (BE,
36-69).

N9 76-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o Subtenente (3G-
114.485) João Batista Mendes, servin-
do ha Es- PCEx, na mesma graduação,
nos termos dos artigos 12 letra "a",

,56 e 60 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do sôl-
do correspondente ao pôáto de 2 9 Te-
nente, de acôrdo com o artigo 19 da
Lei n9 1.156, de 12 de julho de 1950,
combinada com o artigo 19 da Lei nú-
mero 616, de 2 de fevereiro de 1949
e artigo .59 da Lei n9 4.902,. de 16 de
dezembro de 1965, observados os arti-
gos 129, 138 itens 1 e 2 combinado com
o artigo 22 item 3 e artigo 144 do De-
creto-lei n9 728, de 4 de agôsto de
1969 (BE 36-69).

1•nn••n••••••nn•11~..n .,,OPZI.M.••••n••••••

'CONTRÔLE ADUANEIRG
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTO

'Divulgação n• 1 . 025.

PREÇO* NCr$ 0,25

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendast Avenida Rodrigues Alua a'

Agenda li Ministério' da Fazenda

' Atende-se a pedidos lido Serviço de Reembõlco Pot.

Em
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MINISTÉRIO DA MARINHA!
Gilberto Gas-

Waldomiro Ho-

José Honorato

José Benedita

Galdino Rodri-

Gil Nascimen-
de Campos Es-

DIRETORIA-GERAL
DO PESSOAL DA MARINHA

PORTARIA DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1970.

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma-
rinha, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto n9 32.742, de 7 de
maio de 1953, resolve:

N9 116 - Designar para zervir -em
Brasília (Diretoria-Geral ao Pessoal
da Marinha), de' acordo com o arti-

go 29 do Decreto n9 47.433, de 15 de
dezembro de 1959, combinado com o
Decreto n9 807, de 30 de março de
1962, as praças abaixo relacionadas,
servindo atualmente na Diertoria do
Pessoal Militar da Marirha, Estado
da Guanabara;

19 SG-ES-49.0388.3 - Edgard da
Silva Lopes;

29 sG-c0-46,5072.4 - Agenor do
Nascimento;

CB-ES-55.2068.3 - Jorge Martins
Alves;

CB-AT-54.3125.4 - João Alves da'
Silva;

ICB-0S-58.2043.3 - Gilberto Pereira!
Filho;

CB- TM-59.0539.3 -
par Rodrigues;

CB-AR.55.0105.4 -
lés Penha;

CB-AR-55.1030.4 -
de Lima;

MN-ES-64.3154.3 -
de Souza;

MN-CO-56.6201.4 -
gues de Souza; e

MN-SC-68.1087.4 -
to. - Jayme Carneiro
posei, Vice-Almirante.

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Chefe do Departamento Geral do4- Pessoal, de acôrdo com o prescrito na
letra a do n9 3 da Portaria n9 551 GB,
de 17 de novembro de 1969, resolve:

N9 12-D1S2-A - Exonerar, por ne-
cessidade do Serviço, do Comando da
19-109 GA Cos M (Macaeé - RJ), o
Maj Art Emílio Dantas Silveira. -
Gen Div João Dutra de Castilho -
Resp CH D G P.

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve

N9 72-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o 19 Sargento (6G-
28.902) Djalma Costa Nunes, servin-
do no 69 Pel Ap MB, na mesma gra-
duacão, nos termos dos artigos 12, le-
tra -"a", 56 e 60 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, com direito
aos proventos calculados na base do
soldo correspondente à graduação de
Subtenente, de acordo com o artigo 19
da Lei n9 1.159, de 12 de julho de
1950, combinada com o artigo 19 da
Lei n9 616, de 2 de fevereiro de 1949
e artigo 59 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, observados os arti-
gos 129, 138, itens 1 e 2 combinado
com o artigo 22 item 3 e artigo 144 do
Decreto-lei n9 728, de 4 de agôsto de.
1969 (BE 36-69).

N9 73-D-2 - Reformar o 39 Sar-
gento (7G-125.580) Edson Romero de
Oliveira Lima, adido ao Estabeleci-
mento Regional de Subsistência da 79
RM, na mesma graduação, nos têr-
mos dos ,artigos 23 letra "a", 25 le-
tra "c" 28 letra "e" e 30 letra "b"
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos preventos
calculados na base do sôldo corres-
pondente àquela graduação, observa-
dos os artigos 129, 134, 138 item 1 e
item 2 combinado com o artigo 22
Item 5, e 140 do Decreto-lei r).9 728, de
4 de agôsto de 1969.

N9 74-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada "ex officio", o 29
Sargento (1G-746.960) - Francisco
Gonçalves Lima, servindo no Contin-
gente do EME, na mesma graduação,
por ter atingido a idade limite de per-
manência no serviço ativo do Exérci-
to, 48 anos, em 13 de março de 1968,
nos têrmos dos artigos 12 letra "b" e
14 letra "a" da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com direito aos pi so-
ventos calculados na base do gado
correspondente à graduação de 19 Sar-
gento, de acórdo com o artigo 1 9 da
Lei n9 1.156, de 12 de julho de 1950,
trembinada com o artigo 19 da Lei nú-
mero 616, de 2 de fevereiro de 1949 e
artigo 59 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, observados os arti-
gos 129, 138. Rena . 1 e 2 combinado

•corn o artigo 22 item 5 e artigo 144 do
Decreto-lei n9 728, de 4 de agi:isto de
1969 (BE 36-69).

N9 75-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o 19 Sargento (6G-
32.796) - Irineu Nery dos Santos,
%servindo no QG da 29 DC, na mesma
graduação, nos têrmos dos artigos 12
letra "a", 56 e 60 da Lei n9 4.902, de

N9 77-D-2 - Transferir para- a re-
serva remunerada, o Subtenente (3G-
103.221) - Jorge Reolon, servindo na
29 Cia Sup MM, na mesma gradua-
ção, nos têrmos dos artigos 12 letra
"a", 56 e- 60 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do sóldo
correspondente ao pôsto de 29 Tenen-
te, de acôrdo com o artigo 1 9 da Lei
119 1.156, de 12 de julho de 1950, com-
binada com o artigo 19 da Lei ri.9 616,
de 2 de fevereiro de 1949 e artigo 59
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, observados os artigos 129,
138 itens 1 e 2 combinado com o ar-
tigo 22 item 3 e a rtigo 144 do De-
creto-lei n9 728, de 4 de agôsto de
1969 (BE 36-69).

N 9 78-D-2 - Reformar o 3 9 Sar-
gento (7G-104.252) Manoel Pereira de
Lima, adido ao 159 R. I, na mesma
graduação, nos têrmos dos artigos 23
letra "b", 25 letra "c", 28 letra "e"
e 30 letra "b" da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do sôl-
do correspondente àquela graduação,
observados os artigos 129, 138 item 1
e item 2 combinado com o artig9'22
item 5, e 139 "caput" do Decrelk-lei
a9 728, de 4 de agôsto de 1969.

N9 '79-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o 19 Sargento 10G-
6.129) Merval Pedro Guimarães Fi-
lho, servindo no 25 9 BC, na mesma
graduação, nos têrmos dos artigos 12
letra "a", 56 e 60 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, com direito
aos proventos calculados na base do
soldo correspondente à graduação de
Subtenente, de acôrdo com o artigo
19 da Lei n9 1.156, de 12 de julho de
1950, combinada com o artigo 19 da
Lei n9 616, de 2 de fevereiro de 1949
e artigo 59 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, observados as arti-
gos 129, 138 Itens 1 e 2 combinado
com o artigo 22, item 3 e artigo 144 do
Decreto-lei n9 728, de 4 de agosto de
1969 (BE 36-69).

N9 80-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o Subtenente (5G-
37.996) Paulo Severino da Silva, ser.
vindo no QG da 59 RM, na mesma
graduação, nos têrmos dos artigos 12
Letra "a", .56 e 60 da Lei n9 4.902,
de 16 de dezembro de 1965, com di-
reito aos proventos calculados na base
do sôldo correspondente ao pôsto de
29 Tenente, de acôrdo com o artigo
19 da Lei n9 1.156, de 12 de julho
de 1950, combinada com o artigo 1 9 da
Lei n9 616, de 2 de fevereiro de 1949
e artigo 59 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, observados os ar-
tigos 129, 138 itens 1 e 2 combinado
com o artigo 22 item 3 e artigo 144 do
Decreto-lei n9 728, de 4 de agosto
de 1969 (BE 36-69).

N9 81-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o 29 Sargento (9G-
45.102) - Pedro Antonio de Souza,
servindo no 179 BC, na mesma gra-
duação, nos têrmos dos artigos 12.1e-
tra "a", 56 e 60 da Lei n9 4.902,' de
16 -de dezembro de 1965, com direito
aos proventos calculados na base do •
sôldo correspondente à graduação de
29 Sargento, observados os artigos 129,
134, 138 itens 1 e 2 combinado com
e artigo 22 item 5 do Decreto-lei nú- I
mero 728, de 4 de agôsto de 1969. (BE
36-69). - Gen Ex P..aac Nalion.
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MINISTÉ' RIO DA FAZENDA
ciso II do Decreto n.9 63.335, de 30 /nal de Finanç 	 auas,	 torlzo a entre

da caução de NCr$ 490,ho (quatroce
tos e noventa cruzeiros novos), à fi
ma "Olivetti Industrial S.A. Indú
tria e Comércio de Máquinas Dera Es
critério",

A Tesouraria Geral.
Tendo em vista o despacho de II

10, e a classificação da Inspetoria Sec
cional de inanças, autorizo a entre
ga da caução de NCr$ 430,00 (quatro
centos e oitenta cruzeiros novos),
firma "Olivetti Industrial S.A. In
dústria e Comércio de Máquinas par
Escritório".

A Tesouraria Geral.

PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Secretário da Receita Federal, no
uso de suas atribuições leais, e de
acôrcio com o artigo 57, do Regimento
da Secretaria da Receita Federal, bai-
xado com a Portaria Ministerial GB-
N9 18, de 23 de janeiro de 1969, re-
solve:

N9 90 - Designar Arthur Bernar-
des- de Oliveira, mate. n9 1.011.445,
ocupante de cargo da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Tributos Fe,-
derais, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 2-F, de Delegado da
Receita Federal, em Juiz de Fora, Es-
tado de Minas Gerais, Quadro III de
que trata o Decreto n 9 64.041, de 31
de janeiro de 1969, consoante Anexo
II, a que se refere o artigo 23 do mes-
mo Regimento, vaga em virtude da
dispensa de Francisco 'cie Assis Cana-
polina de Oliveira.

O Secretário da Receita Federal, de
conformidade com o disposto no De-
creto n9 63.539, de 4 de novembro de
1968, e no uso da delegação de com-
petência que lhe foi outorgada pela
Portaria Ministerial GB-N9 495, de 25
de novembro de 1968, resolve:

N9 92 - Redistribuir', sem ônus pa-
ra os cofres públicos, para a Assesso-
ria de Estudos, Planejamento e Ava-
liação AESPA -, a fim de exercer
a função especial de Assessor junto à
Equipe de Planejamento da Adminis-
tração Fiscal, Kazuld Shiobara, ma-
tricula n9 2.292.355, ocupante de car-
go da Série de Classes de Agente Fis-
cal de Tributos Federais, anterior-
mente localizado no Serviço do Pes-
soal, atribuindo-se-lhe parcelas equi-
valentes até o limite de retribuição
fixado para o encargo especial de As-
sessor da AESPA, consoante Quadro
III, da Portaria Ministerial GB-Nú-
mero 423, de 29 de outubro de 1969. -
Luiz Gonzaga Furtado de Andrade,
Secretário da Receita Federal, Subs-
tituto.

O Secretário da Receita Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

1e9 97 - Atribuir a Daniel 'Vieira
matr. n9 2.126.826, Agente Fiscal de
Tributos Federais, ora no exercício da
função especial de Programador, jun-
to à Equipe de Planejamento da Ad-
ministração - Fiscal, parcelas equiva-
lentes até o limite de retribuição fi-
xado para o encargo especial de Pro-
gramador da AESPA, consoante Qua-
dro RI, da Portaria Ministerial GB
n9 423, de 29 de outubro de 1969. -
Luiz Gonzaga Furtado de Andrade,
Secretário da Receita Federal, Subs-
,tituto.
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AVISO AS REPARTIÇOES •
ÈÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartiçties Pú-
blicas em geral. que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos Órgãos oficiais até o dia 30 do
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatUra nova,
ou de renovação, será feito contra
a apresentação do empenho da
despesa respectiva.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1970
Dispõe sôbre o lançamento' e recolhi-

mento do Impôsto único sôbre Mi-
nerais na forma do Decreto-lei ng.
mero 1.038 de 1969.
O Ministro de Estado da Fazenda,

MD uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no artigo 1.9 do
Decreto-lei número 1.083 de 6 de f e-
:vereiro de 1970, resolve:

N9 50-GB - I - Até qu seja ex-
pedida a regulamentação do Decreta-
lei número 1.038, de 21 de outubro
de 1969, o lançamento e recolhimen-
to do Impôsto único sôbre Minerais
poderão ser efetuados com base na
illtima pauta 'de valôres de substân-
cias minerais baixada por êste Minis-
tério, obedecidas as aliquotas fixadas
na Lei número 4.425, de 8 de outubro
de 1964.

II - O disposto no item anterior
leão se aplica ao Sal Marinho, cujo
lançamento e recolhimento obedece-
rão ao estabelecido nos.. Decretos-leis
números 1.038, de 21 de outubro de
1969 e 1.083, de 6 de fevereiro de 1970.
- Antonio Delfim Netto, Ministro da
Fazenda.

Delegacia Fiscal do Tesouro
do Piauí•

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO
DE 1970

O Delegado Fiscal do Tesouro Na.-
cional no Estado do Piauí, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 17, item XIII, do Decre-
to n.9 35.428, de 29 de abril de 1954
(Regirnente Padrão das Delegacias
Fiscais do Tesouro Nacional, resolve:

N.9 15 - Dispensar, "ex officio",
de acôrrlo com o artigo 77 da Lei nú-
mero 1.711-52, o ocupante do cargo
do nível 16 da Série de classa da
carreira de Fiel do Tesouro, da Par-
te permanente do Quadro de Pessoal
dêste Ministério, matricula n•9 ....
1.272.137 - Manoel Afonso Sampaio
Ferreira, da função gratificada, sím-
bolo 4-P, de Tesoureiro Chefe desta
Delegacia Fiscal.- - Edmar Pedro
dos Santos, Delegado Fiscal.

N.9 16 - Designar o ocupante do
cargo do nivel 16, da Série de clas-
se da carreira de Fiel do Tesouro,
da Parte 7rermanente do Quadro de
Pessoal deste Ministério, matricula
n9 1.781.379 - Alberto Fortes Na-
poleão do Rego, para desempenhar
a função gratificada símbolo 4-F, de
Tesoureiro Chefe deSta, Delegacia
Fiscal. - Untar Pedro dos Santos.

Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, no uso da atribuição legal
que lhe confere o artigo 10, inciso
XXI, corlibinado com o artigo 11, in-

de setembro de 1968 e tendo em vista
o que consta do processo número
262-70, resolve:

N.9 10 - Atribuir ao Procurador
da Fazenda Nacional Dr. Sebastião
José França dos Anjos, com a cola-
borarão do Oficial de Administração
nível' 14-B, Yvone de Barros Macha-
do, o encargo de coordenar com o
Serviço do Pessoal da Fazenda as
providências que . se fizerem necessa-
rias à realização do Concurso Públi-
co para provimento das vagas exis-
tentes na carreira de Procurador da
Fazenda 'Nacional. - Moacyr Lisboa
Lopes, Procurador-Geral Substituto.

Procuradoria da Fazenda
Nacional no Estado do Rio

de Janeiro
PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Procurador da Fazenda Nacional

no Estado do Rio de Janeiro, Pro-
curador-Chefe, no uso das atribui-
ções que lhe confeer o artigo 14, item
V, do Decreto-lei n.9 147, de 3 de te-
vereiro de 1967, resolve:

N.9 3 - Delegar competência ao
Procurador da Fazenda Nacional, de
1.9 Categoria, matricule n.9 2.266.525
- Jorge Pedro Ferreira de Mello Ma-
galhães, da Parte Suplementar do•
Ministério da Fazenda, para represen-
tar a Fazenda Nacional nos atos re-
letivos a aquisição, alienação, cessão,
aforamento, locação e outros concer-
nentes a irbóveis do Patrimônio da
União, sem prejuízo das atribuições
conferidas pela Portaria n.9 6, de 28
de aôsto de 1967. - Licerio Albu-
quer que Paiva.

-
Diretoria da Despesa Pública

ATO DECLARATÓRIO SRF N 001,
DE 12 JANEIRO DE 1970

O Secretário da Receita Federal, no
ga uso de suas atribuições, declara às
n- repartições subordinadas que a firmar- Aerolineas Peruanas AP'SA se inclui
s- dentre as relaeionadas sob o titulo
- Empresas Estrangeiras, do Anexo nú-

mero 2, da Instrução Normativa nu-
mero 4, de 12 de setembro de 1969,

s. a que se refere o item 62 do referido
ato. - Antonio Amilcar de Oliveira
Lima, Secretário da Receita Federal. j

Coordenação do Sistema
de Arrecadação

PORTARIA DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Coordenador do Sistema de Ar-
recadação, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 61, inciso 4, do
Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal, resolve:

119 9 - Designar, nus termos do ar-
tigo 86, do mesmo Regimento - Be-
neclicto Onofre Evangelista - Agen-
te Fiscal de Tributos Federais -clas-
se A, matr. n9 2.293.019, para exer-
cer a função. gratificada, símbolo 2-F,
de Assessor desta Coordenação. -
Artur Antonio Leite de Souza, Coor-
denador Substituto.

PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO
DE 1970

' O . Coordenador do Sistema de Ar-
recadação, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo' 59, do Reginien-
to da Secretaria da . Receita Federal,
aprovado pela Portaria n 9 GB 18, de
23-1-69, resolve:

N9 12 -- Designar, nos termos do
artigo 86 do mesmo Regimento, Ed-
son José da Silva, Agente Fiscal de
Tributos Federais, classe A, matricula
n9 2.368.944 para substituto eventual
do Chefe da Divisão de Programação
da Arrecadação, símbolo 1-F, desta
Coordenação. - Artur Antonio Leite
de Souza, Coordenador Substitui),

•

N9 14 - Designar, nos têrmos do
rtigo 86, do mesmo Regimento, Ma-
oel Paulino das Neves - Estatisti-
o, nível 21-B, metr. n9 1.599.577,
ara exercer a funçâa gratificada,
mbolo 2-F, de Assessor desta Coor-
enação. - Artur Antonio Leite de
oura, Coordenador Substituto.

Coordenação do Sistema
de Tributação

PORTARIA DE 14 DE JANEIRO
DE 1970

O Coordenador do Sistema de Tri-
tação, usando da atribuição que lhe
nfere o art. 61 do Regimento da
cretaria da Receita Federal, apro•

Tendo em vista o requerimento de
fls. 1, e a classificação da Inspetoria
Seccional de Finanças, autorizo a en-
trega da caução de NCr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros novos),. a Manlio
Corrêa Giudice,

A Tesouraria Geral.
Delegação de competência: Porta-

ria n9 815 - publicada no B.P., de
13-11-68 e no Diário Oficial, de 19 de
novembro de 1968.

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

ci

e

PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Diretor da Despesa Pública, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista as disposições contidas na Por-
taria W SRF-353, de 25 de março de
1969, publicada no Boletim do Pes-
soal n9 334, de 28 do mesmo mês e
ano, resolve:	 •

N9 1 - Dispensar a Técnica-Auxi-
liar de Mecanização, nível 9, do Qua-
dro de Pessoal deste Ministério -Ma-
rilza Alves de Sousa, matrícula nú-
mero 2.301.036, de substituta do As-
sessor, símbolo 3-F, deste Diretoria,
Adriano Martins, nos seus Impedimen-
tos eventuais. - Ismael Paignez,
Substituto do Diretor.	 -
PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor da Despesa Pública, no

uso de suas atribuições e tendo em
vista o item XI, do Art. 17, do De-
creto n9 21.890, de 4 de outubro de
1946, resolve:

N9 24 - Dispensar a Escriturária,
nível 10, da Parte Permanente do
Q.P., dêste Ministério, Yolanda Lima
Marques Silva, matricula número
n9 1.807.277, de Encarregada da Pri-
meira Turma de Pensões, símbolo 9-F,
da Seção de Pensionistas do Serviço
de Inativos e Pensionistas desta Di-
retoria. - Darcilio Madeira Evora.

DESPACHOS DO DIRETOR
Tendo em vista o oficio de fls. 1,

e a classificação da Inspetoria Seccio-
nal de Finanças, autorizo a entrega
da caução de NCr$ 55.944,25 (eine
tienta .e cinco mil novecentos e qua-
anta e quatro cruzeiros novos e vin-
e e cinco centavos), à firma "Cone-
en Engenharia e Pavlinentacão Limi-
ada".
A Tesouraria Geral.
Tendo em vista o despacho de fls. 9,
a classificação da Inspetoria SeCcio-

PORTARIA DE 11 DE FEVEREIRO
• DE 1970
O Coordenador do Sistema de Ar-

recadação, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 61, inteso 49, do
Regimento da Secretaria da Receita
Federal, aprovado peia Portaria Mi-
nisterial n9 18, de 23-1-69, resolve:

N9 13 - Conceder dispensa, -nos ter-
mos cio artigo 86 do mesmo .Regimen-
to a Sérgio Souto de Menezes, Agen-
te Fiscal de Tributos Federais, Clas-
se A, metr. n9 2.293.056, da função
gratificada, símbolo 2-F, de Assessor
desta Coordenação, tendo cai vista a
Portaria Sitie n9 083, de 30-1-70, pu-
blicada no B.P. n9 465, de.2-2-70. -
Artur Antonio Leite de Souza, Coor-
denador Substituto.

PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Coordenador do Sistema de Ar-
ecadação, no uso da atribuição que
he confere o artigo 61, inciso 4, do

Regimento Interno da Secretaria da
eceita Federal, aprovado pela Por-

ara Ministerial n9 GE-18, de 23 de
aneiro de 1969, resolve:
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vaeo pela Portaria n 9 OB-18, de 23
tie jiaieiro de 1299, resolvo'

2, 9 6 — Conce,der dispensa a Juáo
Aueusto Moraes de \Tas:correeiros, ma-
teicula• n9 2.242.12, ocupante do car-
go cie classe A da série de Classes de
P'e42 riscai dos Tributos l'edelais
CÊ:et.? Ministério, da furna° gratifea-
ca„a, ineolo 2-F, de Chefe do Servi-
ço fie Legislação Tr:butarra Interna-
cioe51, cesta Cooedenaerto.

- Na oportuniaaoe.. agradecer o
izer) a competência funcional e o es-

o ceo eálaboraçao com que se hou-
ve e desempenho de sua função. —
At-C.,da Gomes de Olive:ra, Coordena-
dor.

PROCE2S0 1\19 118.482-69
I arecer S. N. n9 131- 85	 .

Ini,)sto de Importação. i. lavei ficaçao
Correias de tran,-Ánussao

(L-• • itülon" para maquinas de colo-
car f.auo em cigarros. Yosiçjio 81-75
-cornaantra de Cigarros uosca Cruz

ceia Sez...e nesta cidade, à Rua da
c. .cltlária 66, consulta esta C001:-

Cie- , C,Ç,0 sobre a classif cação taillà-
ria ec corre..as ele tranarnisseo de "ny-
loa", oe uso exclusivo em Me:quinas
cie colocar files em cigarrai.

A roquerente faz inna série de coa-
r'Leireçoes stibre a classeficação das
correias de "nylon", dizendo que pela
rima 175, deveria ser classificada com
a maquina, mas se no caso de ser
clataiiicaaa pela matéria-prinia, ca-
pitulo 19, acha O tratamento injusto,
pois pagaria, uma alíquota de 205%,
enquanto as correias tranweortadOras
do item 59-18, de matéria l'têxtil são
tributadas com 45%.

Solic.ta então a requerente, a cria-
çáo de uni subitem para "qualquer
peça para uso exclusiva em máquinas
ou técnico" com uma alíquota Mais
apropriada, dentro do item 3946-006
da Tarifa Brasileira.

Cumpre-nos esclarecer em Wh/leira
lurar, que sômente o Conselho de Po-
lítica Aduaneira tem Competência para
faeer alterações na Tarifa das Alfân-
de.s.

Em Segundo lugar, tentos a decla-
. dk- rar que as notas 174 e 175 da Tarifa

Alfandegária são bastante claras, não
deixando dúvidas quanto à riassifica-
ção das partes ou peça5 de -matéria
plástica para máquinas.

Assim • vejamos:
• "Nota 174 — Estão excluídos desta

Seção:

*d.o.

a) correia transportadora ou de
transmissão e qualquer outro artigo
técnico de borracha vulcanizada —
Capítulo 40;

b) artigo de couro, natural ou ar-
tificial para usd técnico — Capitulo
42;

c) artigo técnico de madeira traba-
lhada — Capítulo 44;

d) bobina, tubo e similar em pa-
pel ou cartão, bem como papel e car-
tão, bem como papel e cartão perf a-
rado para tear "Jacquard" ou seme-
lhante — Capítulo 48;

e) correia transportadora e artigo
para uso técnico de matéria têxtil

Capítulo 59;
1) arilpilla de vidro, não acabada,

Vidraria para laboratório- e qualquer
outro artigo do Capítulo 70;

g) mola, parafuso, porca ou qual-
quer outrO artigo semelhante, de uso
geral — Seção XV;

h) ferramenta — Capítulo 82;
i) material de transporte — Capf-

tulos 86 a 89, inclusive;
i) instrumento de medida e de pre-

cisão — Capitulo 90;
Z) artigo de relojoaria — Capítulo

91;
m) pincel — Capítulo 96.
Nota 175 — A parte ou peça des-

tacada, reconhecida como sendo ex-
clusive ou principalmente destinada a
um aparelho ou máquina, é classifica-
da na posição referente a êste apa-
relho ou máquina, salvo se estiver
prevista especificamente elle outra po.
tição".	 e.

Assina de acôrdo com o determi-
nado pelas notas transcritas acima e
como se trata de correia de transmis-

"Obrigações do Reaparelhamento Eco-
nômico" permitinclo-se ao contribu-
inte utilizar os respectivos recibos rió
pagamento do seu imposto de renda,
o que não chegou a entrar em vi-
gor por falta de regulamentação.

Agora o Decreto-lei n9 1.013, de
21.10.69, resolveu definitivamente • ft

ta Fi'anco, Estatístico 21.	 questão determnando que a restitUl-
Concordo. — C. S. T. — D. L. J. ção se faça em einheirca passoalmente

— S. - N., em 24.12.19e9 • •- Eugênio ao titular do recibo.
Há que ao aplicar, portanto, quanto

ao impósto devido sabre os juros de-
correntes, a mesma norma que a Lei
a9 1.628-52 determinou para as bonifi-
cações; eis que a situação após o De-
creto-lei n9 1.013-69 é inteiraniente
semelhante.

O mesmo acentece com o emprésti-
mo compulsório da Lei 119 4.242-63,
cujos comprovantes seriam trocados
por "Títulos de Investimento". • O De-
creto-lei n9 1.013-69 também modifi-
cou ajorita de resgate em títulos para
restituição em dinheiro,

O Empréstimo Público de Emergên-
cia (Lei n9 4.009-64) teve sua forma
original de resgate alterada pelo De-
creto n9 53.880, de 10.4.64, que pas-
sou a ser por compensação no 1m-
pasto de renda a pagar a partir do
exercício financeiro de 1984..

O Decreto-lei n9 1.013-69 também
determinou que o remanescente desse
ÈmpréStitno Visse imediatamente res-
tituído em dinheiro.

Vemos, assim, que o Decreto-lei MI-
mero 1.013-69 equiparou os três adi-
cionais para efeito de restituição; e,
como só existem normas legais ex-
pressas em relação à Lei n* 1.474-51,
para efeito da Incidência do impôsto
de renda em caso de resgate em di-
nheiro, estas foram estendidas às Leis
números 4.242-63 e 4.069-62 na Por.
teria 1Vlin1eteria1 GB-463-69, por ana-
logia, tal como faculta o art. 108 do
Código Tributário Nacional.

Isto pôsto, sou de opinião que se
responda à Delegacia da Receita Fe-
deral em Niterói confirmando que a
dedução do impôsto de renda na base
de 6% sÔbre os rendimentos decor-
rentes das restituicões de que cairia o
Decreto-lei n9 1.013, de 21.10.69, é
obrigatória.

A. consideração superior.
Aprovo o parecer do S.L.T.N.
Publique-se e em seguida encaml-

nhe-se o processo à Delegacia da Re
-ceita Federal em Niterói por eiterm

dio da Superintendência da Receita
Federal na Guanabara.

Em 5 de fevereiro de 1970. —
dyr Pires de Amorim, Coordenader
Substituto.

19 REGIÃO FISCAL
DF-GO-MT

Delegacia da Receita Federal
em Brasília

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Brasília, Distrito Federal, no uso de
suas atribuições, tendo em vista a
Norma de Execução CST n9 2, de 21
de janeiro de 1970 (Diário Oficial de
17 de feveeriro de 1970), e,

Considerando o reduzido número de
consultas em curso nesta Delegacia, o
que pressupõe pequena quantidade de
consultas revogadas pela Instrução
Normativa n9 9, de 6.10.69, na ju-
risdição;

Considerando a exigüidade de pes-
soal especializado para constituir co-
nlissão própria, salvo cont prejulto
dos projetos de fiscalização eirl curso,
resolve:

N9 20 — I — Determinar, ad-refe-
rendum do Sr. Coordenador á 0

 de Tributação, sejam executadas
pela Seção de Tributação as atribui-
ções da competência da Comissão de
Recepção e Triagem de Consultas,
previstas na Norma de Execução CST
n9 2, de 21.01.70;

II — AS consultas reiteradas na
forma prevista na Norma de Execução

são cons.tiluida -por UMA pelicula de
"nylon"), deve a mesma 1:4 r ciassifi-
dao.a no mesmo item das maquinas as
quais ela pertence ou seja 84 - 75 —
Weatina e aparelho pare fabriear ci-
garro, charuto e semelhante.

C. S. T. — D. L. ,1. — S.
em 26.12.19n. —	 Pires da Moi-

Bot:nelly Soares, Substituto do Che-
te do S. N.

Responcla.-se nos Urinas do parecer.
Publicado, remeta-se ?i 39 Inspetoria

da Receita Eedeial, nes fai Estado, para
ciência da consulente, entreaando-se-
lhe2 Mediante recibo, cópia desta de-
cisa°.

Em, 6 de fevere'ro de 1970. Wal-
dyr Pires de Antorim, Coordenador
Substituto.

PROCESSO N° 5 900-70
Parecer SLTN n9 116

A dedução do Impôsto de Renda na
base de 6% sôbre os rendimentos
apurados quando das restituições dos
adicionais de que er.tida o Decreto-
lei n9 1.013, de 21.10.69 e Portaria
Ministerial GB-463, de 28.11.69 —
Anexo 2, é obrigatória em todos Os
casos.

A Delegacia da Receita Federal em
Niterói deseja ser eselareeida, com re-
ferência às restituições dos adicionais
dd implesto de renda de que cuida

"o Decreto-lei n9 1.013, de 21.10.69,
se a dedução do impasto de renda à
razão de 6% sôbre os acréscimos, a
que se refere o modêlo n9 2 anexo A
Portaria Ministerial ns GB-463, de 28
de nevembro de 1969, é devida em to-
dos os casos.

Sua dúvida se origina no fato de
que o art. 301, inciso 19, do
manda cobrar a referida taxa de 6%
exclusivamente ds beneficiários de ju-
ras e prémios de títulos da dívida pú-
blica ao portador não identificados,
enquanto que o modal° 119 2, institudo
pela Portaria GB-463-69, exige o re-
lacionamento nominal dos beneficia-
dos.

A cobrança do impôsto de 6% na
fonte prevista na Portaria GB-463-69,
tem base no disposto na Lei número
1.628, de 20.6.52, que dispõe sôbre a
restituição dos adicionais Criados pelo
art. 29 da Lei n9 1.474, de 26.11.51,
e fixa a respectiva bonificação.

Dispõe o referido diploma legal:
"Art. 59 A bonificação de que

trata o § 39 da Lei res 1.474, de
26.11.51, será de 2')%, paga de
Uma só vez.

§ 19 — O impiisto de renda de-
vido pela percepção dessa boni-
ficação será deduzido no ato, e
Cobrado na mesma base aplicada
aos juros dos títulos da dívida pú-
blica federal, ao portador."

"frit. 69 	 pessoal o direito
restituição dos adicionais e da b0-
nificação de que trata esta lei,
não podendo ser cedido a qual-
quer titulo, nem penhorado, nem
dado em garantia salvo ao Tesou-
ro Naiconal.

Parágrafo único — A entrega
das obrigações respectivas só po-
derá ser feita ao próprio contri-
buinte, aos seus sucessores cau-
sa mortis, inclusive o inventar!»
ante do seu espólio, ao síndico da
sua massa falida ou a procura-
dor constituído por instrumento
público outorgado nos 120 dias
que antecederam a entrega."

Como se vê, os comtrovantes do des-
conto do impôsto, até a troca pelos
títulos definitivas, sempre foram con-
siderados corno docuMentos pessoais e
intransferíveis. Por isso mesmo a Lei
número 1.628-52 determinou que o
Impôsto incidente sôbre os rendirnene
tos relativos à bonificação de 26%
Mese cobrado na meteria base aplica-
da aos titulas da divida pública fe-
deral ao portador.

Com o advento do Decreto-lei nd-
mero 623, de 28.2.67, a restftuição dos-
adicionais deixou de ser feita em

n9 1, da CST, de 21.01.70 (Diário
Oficial de 30.01.70), serão recebidas
nos dias' úteis, de 12,30 às 16,30 horas,
na Seção de Tributação — Sala 218.
— Hélio Loyolla de Aleneastre, Dele-
gado .

~~

2' REGIÃO 'FISCAL
PA-AM-AC

Delegacia da Receita Federai
em Manaus

PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1969

A Delegacia da Receita Federal em
Manaus — AM, no uso de suas atri-
buiçOes e tendo em vista a necessi-
dade de bem disciplinar os serviços
de fiscalização no Aeroporto de Pon-
ta Pelada, resolve:

N.9 295 — Designar o Agente Fis-
cal dos Tributos Federais, classe "A",
matricula n 9 2.293.055, Silvestre da
Costa Lucena, para Coordenador dos
Serviços de • fiscalização do Aeropor-
to Internacional de Ponta Pelada,
em Manaus. durante q prazo de 90
(noventa) dias. — Cecilia Margarida
Santos de Oliveira, Delegada da Re-
ceita Federal.

REGIÃO FISCAL
— CE-MA-PI

Delegacia da Receita Federal
em Teresina

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Teresina, Estado do Piaui, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
68, combinado com o item 5.9 do ar-
tigo 61, e, Regimento aprovado pe-
la Portaria Ministerial n.9 GB-18, de
23 de janeirc de 1969, publicada no
Diário Oficial (Suplemento), de 31
seguinte, resolve:

NP 16 — Dispensar José Perentes
de Sarnpaio. ocupante do cargo do ní-
vel 16, da Série de Classes de Fiel
do Tesouro, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda, matricula n 9 1.058.713, de
Encarregado da Turma de Orienta-
ção e Fiscalização, símbolo 6-F, da
Seção de Fiscalização, por ter sido
pósto à disposição da Delegacia Fis-
cal, do Tesouro Nacional no Piará. —
José Ribet-o Gonçalves, Delegado da
Receita Federal em Teresina —
Piauí.

N.9 17- — 1 — Designar António da
Costa Velos, Ocupante do cargo do
nível 12-A da Série de Classes de
Exator Federal, na Parte Permanen-
te do Quaero de Pessoal elo Minis-
tério da Fazenda, matrícula número
1.004.747, para exercer, em caráter
provisório, a fu nção gratificada. sim'
bolo 6-F, de Encarregado da Turma
de Orientação e Fiscalização, da Se-
ção de Fiscalleação.

II — Declarar que a referida fun-
ção devera ser regularrnente provida,
mediante seleção de provas e títulos,
conforme dispõe o artigo 87 dó Mes-
mo Regimento. — José Ribeiro Gon-
çalves, Delegado da Receita Federal
efn Teresina	 Piauí.

nP REGIÃO FISCAL
' PE-RN-PB-AL

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal na 4.9 Região, no Re-
cife, Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais e de acenei° com o
artigo 58 do Regimento Interno da
Seeretaria da Receita Federal baixa-
do com a Partam ia Ministerial núme-
ro GB-18, de 23 de janeiro de 196



Escala para entrega de declarações de rendimentos e vencimentos da 1 9 cota do 1mm:isto devido pias "Pes-
soas Jurídicas", de acôrdo com a Instrução Normativa da SRF n 9 15 de 8 de dezembro de 1969.

EXERCÍCIO DE 270

Entrega	 Vencimento

Firma ou Sociedade, de qUalquer na-1
türezaa com balanço encerrado ate
30 de setembro de 1969 	  AaZ 	 Até 30 . de 'março 	 20 de fevereiro

Firma ou Sociedade, de qualquer na-1
tureza com balanço encerrado e/til
outubro de 1969 e as pessoas ju-
rídicas que optarem pela tributa-1
tação de lucro presumido (arti-
gos) 194-197, do R. I. R.) 	 1 A a Z 	  	 1 Até 27 de fevera.._	 20 de março

Firma ou Sociedade, de qualquer na-1
tureza com balanço encerrado ern1
novembro de 1969 firma inclit41-1
duais -e as sociedades em nome!
coletivo (solidárias) gue não op-1
tarem pela tributaçao tio lucrol
presumido. 	 / A a L 	

1
Até 16 de março	 6 de abril
Até 30 de março	 20 de abrilMa Z ..............

Demais sociedades, (limitadas e ou-
tras, com balanço encerrado eml
dezembro de 1969 (exceto as Anô-1
nimas)	 	 1 A a L	 . 	 	 Até

M a z 	  Até
15 de abril
	

6 de maio
30 de abril	 20 de 'maio

As emprêsa,s, isentas, que por torçal
da Portaria GB 337 sie 2 de se-1
ternbro de 1969, publicada nol
Diário Oficial de 8 de setembro
de 1969, obrigadas a apresentar(
declaração de rendimentos 	 l A a Z 	 1 Até 30 de abri,

Terço.-feira 24
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e a Portaria SRF-375, de 28.3.69, re-
solve:

N.9 31 — Dispensar, a pedido, o
Exator nível 12-A, matricula núme-
ro 2.069.94C — Adelmar Afonso de
Amorim, da função de Chefe do Pôs •
to da Receita Federal em Sertania,
neste Estudo. — Rubens César -de
Moura Lima, • Superintendente.

"P REGIÃO FISCAL
GB-ES-RJ

Sup erintendência - Regionai
da Receita Federal

ORDEM DE SERVIÇO N.9 4,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 1970

Estabelece normas para as importa-
ções efetuadas pela Companhia Va-
le do Rio Doce.

O Superintendente Regional da
Receita Federal, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 67, do
Regimento da Secretaria da Receita
Federal, aprovado pela Portaria nú-
mero GB-18, de 23 de janeiro de 1969,
do Sr Ministro da Fazenda, e

Considerando o disposto na Instru-
ção Normativa SRF n•9 1, de 30 de
outubro de 1969, Diário Oficial de 11
de novembro de 1969, e Ordem de
Serviço SRRF n.9 32, de 19.11.69, que
traçam novas diretrizes para o de-
sembaraço de mercadorias estran-
geiras;	 .

Considerando as razões apresenta..
das pela Companhia Vale do Rio
Doce, com referência à adaptação da-
quelas dh etrizes às importações por
ela efetuada7

Consideram. b, outrossim, tratar-se
de entidade cujas atividades interes-
sam diretamente ao desenvolvimento
econõmico- rinanceiro do pais, resolve:

As importações efetuadas pela
Companhia Vale do Rio Doce, obede-
cerão às segintes normas:

I — A Companhia Vale do Rio Do-
ce apresentará à Seção de Fiscalização
da Delegacia da _Receita Federal em
Vitória, com jurisdição no local de
descarga da mercadoria importada, a
Guia de Remoção, modelo anexo a
Portaria SRF n.9 1.038, de 8.9.69,
Diário Oficial de 17 seguinte, preen-
chida em quatro vias9 dispensada a
averbação do número da "Declara-
ção" e da data de registro.

II — Recebida a Guia de Remoção,
o Chefe da Seção de Fiscalização de-
signará iar Agente Fiscal para iden-
tificar e dar saída aos volumes dan-
do à guia a seguinte destinação:

1.9 via — Grupo Fisçal de Mani-
festo, para registro;

2.9 via — cobertura ao trânsito da
mereadoria, dispensado o acompanha-
mento fiscal, desde que os volumes
possam ser cintados e sinetados.

39 via — Fiel do depósito da Com-
panhia Vale do Rio Doce, em Pedro
Nolasco — Vitória.

4•9 via — Administração do Pôrto

Delegacia da Receita Federal
no Estado da Guanabara

COMUNICAÇÃO DE SERVIÇO N9
3 DE 23 DE JANEIRO DE 1970

Altera a escala de prazos para en-
trega de declarações- de rendimen-
tos do pessoas jurídicas para o
exercício do -1970, aprovada pela
C. S. 27,9 1, de 2 de janeiro de
1970.

Delegado da Receita Federal no
Estado da Guanabara, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista o
disposto na Portaria Ministerial nú-
mero GB-22, de 22 de janeiro de
1970, resolve:

Alterar a escala de prazos para
entrega de declarações de rendimen-
tos das pessoas jurídicas, relativas
ao exercício de 1970, aprovada pela
Comunicação de Serviço n9 I, de 2

de julho de 1970, na forma seguin-
te:

1 — Balanços ate setembro: entre-
ga em 14-2; vencimento da 19 cota
ou cota única em 9-3.

2 — Balanço em outubro; entrega
em 5-3; vencimento da 13 cota ou
cota única em 25-3.

3 — Ernprêsas sujeitas à antecipa-
ção de impósto:

3.1	 Balanço encerrado até se-
tembro:

Prazo de entrega e pagamento da
19 cota em 14-2; pagamento da 29
cota em 20-2 e as demais também no
dia 20 de cada mês subsequente.

3.2 — Balanço encerrado em outu-
bro:

Prazo de entrega — 5-3.
4. Lucro presumido: prazo de en-

trega até 5-3 e pagamento da 1 9 co-
ta ou cota única até 25-3. — Fer-
nando Rodrigues Alexandre, Substi-
tuto do Delegado.

O Delegado da Receita Federal em
Barra do Pirai, RJ., no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista
a Delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item V da Instru-
ção Normativa S.R.F. n9 15, de 3
de dezembro de 1969, publicada no
Diário Oficial de 19-12-69, resolve:

N9 3 Expedir a anexa escala para
apresentação das declarações de ren-
dimentos de pessoas jurídicas, a serem
observadas no exercício financeiro de
1970. — Geminiano da Franca de
Freitas Travassos, Delegado.

29 de maio

1

CONTRIBUINTES	 Ordem Alfabética

Delegacia da Receita Federal
em Barra do Pirai

PORTARIA DE 7 DE JANEIRO
DE -1970

PRAZOS .

ISociedades Anônimas com balanço
Iencerrado em dezembro de 1969. A a Z 	  Até 11 de nia.lo

_
Geminiano da França de Freitas Travassos, Delegado da Receita Federal.

de Vitória, em	 substituição à 6.9
via.

III — Recolhido o material ao de-
pósito da Companhia, em Pedro No-
lasco — Vitória, será formulada a
"Declaração conforme determina o
Item II da Portaria SRP n. 9 1.038-69.

IV — Verificada a ocorrência de
avaria ou extravio, o Agente Fiscal
suspenderá, imediatamente, a raida
dos volumes do Armazém do Pôrto,
procedendo de conformidade com as
normas em vigor.

V — No aue não colidir com o pre-
sente ato, deverão ser observadas as
demais disposições da Ordem de Ser-
viço SRISF 32, de 19.11.69.

• VI — A entrada em vigor desta
Autorização dependerá de aprovação
do depósito da requerente em Pe-
dro Nolasec — Vitória, pelas Delegacia
da Receita Federal em- Vitória, de
acôrdo com o subitem 16.5 da Ordem
de Serviço SRRF 32, de 19.11.69, —
Benjamim Segismundo de Jesus Ro-
ria, Superintendente Regional.

PORTARIA DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1970

0 Superintendente Regional da Re-
ceita Federal em São Paulo. usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 58 do Regimento aprovado pela
Portaria n9 GB-18, de A3.1-69, do Sr.
Ministro de Estado da 'Fazenda, re-
solve:

-
N9 100 — Dispensar o Exator Fe-

deral nível 14 — Azia Nicolau
matricula n9 1.909.638, da Função
Gratificada 4-F, de Chefe do Pasto
da Receita Federal em Nova Granada
— S. P.

Designar Wilson Campanella, ma-
trícula n9 1.637.132, ocupante do car-
go de nível 9, da Série de Classes de

Auxiliar de Exatoria do Quadro de
Pessoal dêste Ministério, para exercer
a Função Gratificada 4-F, de Chefe
do Pôsto da Receita Federal em-Nova
Granada — S. P. — Miguel João
Ferreira de Quadros.

PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal em São Paulo, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 58 do Regimento aprovado pela
Portaria GB-18 de 23.1.69, do Sr.
Ministro de Estado da Fazenda, re-
solve:

N9 107 — Retificar a Portaria ...
89.998-P n9 42 de 22.1.70, que desig
nou o Inspetor da Receita Federal 'de
Viracopos — Campinas -- S.P., para
declarar que o Agente Fiscal de Tri-
butos Federais designado .é Tancredo
Gomes Botelho, matrícula número ..
1.144.164 e não como constou da re-
ferida Portaria. -- Miguel João Fer-
reira de Quadros.

Delegacia da Receita Federal
em São Paulo

PORTARIA DE 6 DE FEVERE(RO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
São Paulo, no uso de suas aiiibui-
ções, e,

Considerando a necessidade de eles-
-Centralização administrativa, dos ser-
viços desta Delegacia, aorn a finali-
dade de assegurar maior rapidez e ob-
jetividade à tramitação dos processos
e decisões;

Considerando os prinelpios uásicos
consubstanciados na Reforma Admi-
nistrativa (artigos V e 11 do Decreto-
lei n9 200, de 25.2.67) e especialmen-
te o diposto nos artigos 68 e 79 do
Regimento da Secretaria da Receita
Federal, resolve:

N9 9 — Delegar competência. ao
Chefe do Serviço de Arrecadação, para

a)9 autorizar a conversão, em renda
da União, dos depósitos efetuados por
contribuintes;

tO REGIÃO FISCAL — S P

Superintendência Regional
. da Receita Federal



1 Prêmio de 	
2 Prêmios de NCr$ 1.000,00 para os bille&tes cora os

últimos quatro algarismos do 1 9 prêmio, exceto este
25 Prêmios de NCr$ 100,00 para os bilhetes com os 3

tinimos algarismos elo 19 prêmio; exceto êste, e os
2 bilhetes premiados com o milhar 	

10 Prêmios de Ner$ 100,00 para os 5 bilhetes de nume-
ração imediatamente superior, e os 5 bilhetes de nu-
meração imediatamente inferior ao 19 prêmio

40 Prêmios de NOr$ 100,00 para os 5 bilhetes de nu-
meração imediatamente superior e os 5 bilhetes de
numeração imediatamente inferior a cada um dos
29 ao 59 prêmios 	

10 Premies de NCr$ 200,00 	
60 Prêmios de ,NCr$ 100,00" 	
53 Premies de NCr.$ 60,00 	
10 Prêmios de Ner$ 50,00 . 	

560 Prêmios de Ner$ 40,00 para os bilhetes com a de-
zena imediatamente superior e a dezena imediata-
mente inferior á dezena do 19 prêmio 	

1.120 Prêmios de NCr$ 40,00 para os bilhetes com as de-
zenas dos 29 RD 59 prendes 	

2.800 Prêmios de NCr$ 40,00 para os bilhetes com o alga-
rismo finai do 1 9 prêmio 	
Encargos decorrentes cio Impõsto de :Renda pago
na Fonte 	

4,755- Prêmios no valor de 	

PLANO PE
28.000 bilhetes a NCr$ 16,40 	
Prêmios a distribuir (70%) 	
Lucro Bruto do Serviço 	

Preço do bilhete inteiro:

Custo 	
Taxa de exploração loiérica (15%) 	

Preço do décimo:
Custo
Taxa de exploraçao sotérica (15%) 	

.PRÊMIOS L1QUIDOS NCr$
1 PrertilL
1 Premie ele 	
1 Prêmio de 	
1 Premio de 	
1 Premio ele . e 	
2 Prêmios de NCr$ 750,00. para os bilhetes com os 4

últimos algarismos cio 1 9 prêmio, exceto êste 	
25 Prémios de Ners 80,00 para os bilhetes com os 3

últimos algarismos cio 19 prêmio, exceto êste e os 2
bilhetes premiados com o milhar 	

10 Prêmios de NCr$ 100,00 para os 5 bilhetes de nu-.
meração imediatamente superior e os 5 bilhetes de
numeração imediatamente infer:or ao 19 prêmio .
Prémios de NCr$ 100,00 para os 5 bilhetes de nume-
ração imediatamente superior e os 5 bilhetes de
numeração imediatamente inferioc a cada um dos
29 ao 59 prêmios 	

20 Prêmios de Ner$ 150,00 	
31 Prêmios de is/Or$ 100,00 	
11 Prêmios de Ner$ 60,00 	

100 Prêmios de NCrS 40,00 	
560 Prêmios de IsTCrs 30,00 para os bilhetes com a dezena

imellitarn.ente superior o a dezena imediatamente
inferior à dezena do 1.9 prêmio 	

1.120 Jeremies de NOrs 30,00 para os bilhetes com as de-
zenas dos 2 9 ao • 59 :prêmios 	 -

2.800 Prêmios de NCr$ 30,00 para os bilhetes com o al-
garismo final do 19 prêmio 	
Encargos decorrentes do Impesto de Renda na Fon-
te . 	

PLANO MA

28.000 bilhetes a Ner$ 11,40 	
Prêmios a distribuir (70%) 	
Lucro Bruto do Serviço 	

Preço do bilhete inteiro:
Custo
Taxa cie expioraerio totérica (15%) 	

riumios L/QUIDOS •NCr$

1 Premio de 	
1 Premio de 	
1 Prêmio de 	
1 Prêmio de 	
1 Premio de 	
2 Premies de NCr$ 500,00 para os bilhetes com os 4

últimos algarismos do 19 prêmio, exceto
25 Prêmios cie Ners•60,00 para os bilhetes °ø'm cs 3 úl-

timos algarismos do 19 prémio, exceto êste- e os 2
bilhetes Premiados coar o milhar 	

10 Premies de Ner$ 100,00 para es 5 bilhetes de nu-
meração imediatamente superior e os 5 bilhetes de
numeração imediatamente inferior ao 19 prêmio 	

3.000,60

2.000,00

2.500,00

1.000,00

4.000,00
2.000,00
6.000,00
3.180,00
3.500,00

22 400,00

44.800,60

112.000,00

'15 .428 64

450.808.04

459.200,00
321.440,00
137 . 760,00

NCr$

18,88

1,838

100. 000,00
8.000,00
4. 000,00
a.000,G0
2.090.00

1.500,00

2.000.60

1.000,00

4.000,00
3.000,00
3.100,00

660,00
4.000,90

16.800,90

33.600,00

84.000,00

50.785,68

321.445,68

NCr$
319.200,60
223 . 400.00

95 . 760,60

13.11
1,311

NOr$
70.000,b0

4.500,00
2.500,00
2.000,00
1.000,00

1.00000

1 500,00

1 , 000,00

NCr$
16,40
2,46

1,64,
0,246

4.724 ^ Prêmios no Valor de

11,40
1,71
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b) encaminhar os processos respec-
th os 'à Inspetoria Seccional de Finan-
ças, para os devidos fins. - Walter

Delegado da Receita Federal.

Delegacia da. Receita Federal
em Campinas

PORTARIA DE 11 DE rieVEREIRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Carnai.nas,"no uso das atribuições que
lhe ido conferidas pelo artigo 68 do
Regimente interno da Secretaria da
Receita Federal, aprovado pela Por-
taria Ministerial GB-18, de 231-1-69,
resolve:

N.9 33 - Delegar competência, com
base nos aitigos 11 e 12 do Decreto-
le i, n•9 200•67, ao Chefe cia Seção de
APininistração desta Delegacia para
proferir despachos de remessa para
qualquer eigão da Administração pu-
blica, cumpridas as formalidades le-
gais, em papéis e processes referentes
a assuntos de pessoal.

2. O Delegado da Receita Federal
em Campinas, sempre que julgar con-
veniente , deliberará sôbre o referido
assunto, sem prejuízo da delegação
de competência, que prevalecerá até
ser revoada -por ato expresso. -
Roberto NObrega de Almeida, De-
legado.

Inspetoria da Receita Federal
em São Paulo - !piranga -

PORTARIAS DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Inspetor da Receita Federal em
São Paulo - Ipiranga Usando das
atribuições que lhe conferi: o arti-
go 59 cio Regimento aprovado pela
Porta/ ia Ministerial GB-18, de 23 de
janeieo de 1969; resolve:

N9 27 - Dispensar, a pedido, o
Agente Fiscal dos Tributos Federais

Darcy Fausto Lopes da Silva -
matrícula n9 2.369.510 - da função
de Chefe da Seção de Fiscalização e
Grupos de Fiscalização, simbolo 4-P.

José Renato de Araújo Barros, Ins-
petor.

N9 28 - O Inspetor da Receita Fe-
deral em São Paulo - Ipiranga

Usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 59 do Regimento aprova-
do pela Portaria Ministerial n9 GB-18,
de 23 de janeiro de 1969, resolve de-
signar de acôrdo com o art. 86 do
mesmo Regimento Eden Ferreira Ne-
ves, matrícula n9 1.189.187 ocupante
do cargo de nível B, da série de clas-
ses de Agente Fiscal de Tributos do
Quadro do Pessoal deste Ministério,
para exercer a função gratificada
símbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Fiscalização e Grupos de Fiscalização
desta Inspetoria.

II - Declarar que a função gratite.
cada a que se refere esta Portaria
deverá ser regularmente provida„me-
diante seleção através"tie provas e tí-
tulos, de acôrdo com o disposto no art
87 do Regimento referido. --José Re-
nato de Araújo Baros, Inspetor.

REGIÃO FISCAL
PR-SC

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal da 99 Região Fiscal, no
uso de suas atribuições legais, e de
acôrdo com os artigos 59 e 86 do Re-
gimento Interno da Secretaria da Re-
ceita Federal, baixada com a Portaria
n9 GB-18, de 23 de janeiro de 1969
(Diário Oficial de 23 de janeiro de
1969 - suplemento), resolve:

N9 56 - Dispensar, a pedido, a par-
tir de 2 de março de 1970, o Agente
Fiscal de Tributos Federais, classe A,
matrícula n9 2.196.427, José Dionizio
Canzi, de Chefe da Agência da Recei-
ta Federal em Foz do Iguaçu (PR),
símbolo 3.2.

N9 57 - Designar, a partir de 2 de
março de 1970, o Agente Fiscal de
Tributos Federais - Antônio Pádua
Wanderlei Barreto, matricula número
2.176.601, localizado na D.R.F. em
Joinvile (SC), para ocupar a função
gratificada, símbolo 3-F, de Agente da
Receita Federal em Foz do Iguaçu, no
Estado do Paraná. - Reitor Sant'An-
na, Superintendente Regional Substi-
tuto.

Ner$
	

isTCr.$
23,00

	

3,45
	

26,45

2.30

	

0,345	 2,645

DESPACHO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1970
S. C. 118.992 - Servico de Loteria do Estado do Paraná - Em face

Ca delegação de compeência que consta da Instrução Normativo SRF. nú-
mero 6, de 24 de setembro de 1969, do Senhor, Secretário da Receita. Fe-
deral e de conformidade com o parecer de fls. 45 46 da Divisão de Fisca-
lização-99, aprovo os planos de loteria QB, PE, MA e LA apresentados e
autorizo as emissões dos bilhetes deles decorrentes, desde que a requerente
cUmpra o disposto no § 29 do art. 32, do Decreto-lei n9 204, de 27 de feve-
reiro de 1967, contabilizando as despesas de comissão dos vendedores e ob-
servando as demais dispos:ções legais, entre as quais, o recolhimento da
Taxa de Exploração de Leterias e do impôsto de renda na fonte. Publi-
que-se este despacho, inclusive os planos, sem, entretanto, a parte 'rela-
tiva aos cálculos • do imposto cie renda na fonte. Remeta-se cópia elos pla-
nos e deste despacho à Delegacia, da Receita Federal nesta Capital com a
recomendação de, em fiscalizações periódicas, verificar o cumprimento das
disposições legais acima. Cientifique-se a interessada e remeta-se o pre-
sente ao Senhor Coordenador do Sistema de Fiscalização, a quem recorro
eer officio.

Criritiba, 13 de fevereiro de 1970. - Renor Sant'Anna, Superintenden-
te RI lonal-Substituto.

SERVIÇO DE LOTERIA DO ESTAL1.0 DO PARANA
Curitiba	 Plano Lotérico QB

NOr$
28.000 bilhetes a NCr$ 23,00 cada 	 	 644.000,00
Premies a distribuir, (70%) 	 	 450.300,0.0
Lucro bruto do Serviço 	 	 193.200,00

Preço do bilhete inteiro:

Custo . 	
Taxa de exploração lotérica (15%) 	

Preço do décimo:
Custo . 	
Taxa de exploração ictérica (15%) 	

NCr$
1. Prêmio de 	 	 150.000,60
1 Prêmio de 	 e 	 	 10.000,60
1 Prêmio de 	 	 5 . 000,60
1 Prêmio de 	 	 4. 000,00

PRÊMIOS LIQUIDOS NCR$



da série de classe de Auxiliar de Exa-
tuia, do Quadro do Pessoal deste Mi-
nistério, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 6-F, de Encarrega-
da da Turma de Arrecadação desta
Agência, em virtude da vaga exis-
tente pela designaçãq do Sr. Mário
Castellano Rodrigues para Agente da
Receita' Federal, em Chuí -

II - Declarar que o provimento da
função far-se-á, provisõriarhente, nos
térmos do Art. 86 do citado Regi-
mento. - Ely Puente Santos, Agente.

PORTARIA DE 29 DE JANEIRO
DE 1970

O Superintendente da • Receita, Fe-
deral da 19 Região Fiscal, em Pôrto
Alegre, RS, no uso da atribuição oue
lhe confere o artigo 58 .do Regime:1 o
aprovado pela Portaria n9 013-18, Ge
23 de janeiro de 1969, resolve:

N9 43 - Designar o Auxiliar de Exa-
toria, nível 8, matricula n9 2.021.994,
Bento Tondello, localizado em Caxias
do Sul, para exercer a função grati-
ficada símbolo 4-F, de Chefe do Pôs-
to da Receita' Federal em Vacaria. -
Eduardo Batista, Superintendente.

Serviço do Pessoal
• DESPACHO EM 5-2-70

Processo n9 488-70
"Não posso deferir o pedido de re-

consideração.
O diploma apresentado, de conclu-e

são de curso superior, é um dos re-
quisitos para a inscrição no Concurso
- CMF1-1969 - para Técnico de
Tributação.

Isoladamente, porém, não habilita o
seu portador ao exercício do cargo de
Técnico de Tributação.

E' que não existe a profissão regu.
lamentada de Técnico de Tributação,
'de modo que não existe o diploma que
habilite ao exercício do referido car-
go, para satisfazer a exigência do ar-
tigo 29 do Decreto n9 61.705-67, em
que se baseia o pedido de reconsi-
deração.

Deve, assim, o requerente subme-
ter-se à prova de capacidade prevista
no mesmo Decreto, na forma que lhe
foi indicada no despacho de 12 de
janeiro de 1970. - Hélio Cruz de OU-
seira, Diretor.

satã

ao 59 pramlos ********** `1nn•••,_•_•...••••_••••,*, *********

Premida de Nen 100,00	 *** *
Pr0mic% de NOr8 80,00 Ib. • • _n_•,” 'o I. • •	 • _ _

Prêmios de Ner$ 20,00 	
Prêmios de Ner$ 25,00 	
Prêmios de NO> 20,00 para 013 bilhetes com as duas
dezenas imediatamente superiores e as duas deze-
nas imediatamente Inferiores a dezena do 19 prêa

Prêmios' de N0r$ 20,00 para os bilhetes com as cie	
zonas doe 2 9 ao 59 prêmios 	
Prêmios cie NOr$ 20,00 para os bilhetes com o alga-
Vamo final do 19 prêmio 	
llincaraos decorrentes do Impôsto de Renda na

Ponte . 	

ES Prêmios no valor de

PLANO LA

FP *ar

II 120

1.0000
1,.000,00

8700
472,00

22 . 400,00

22 . 400,00

56.000,00

34.714,26

223. 459,26

moo
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Prelidoe de DTOr6 50,00 Para OS 2 1311hetes de =e-
reção imediatamente Superior e os 8 bilhetes de
nUmetação imediatement4 interiOr a cada um dos 20

Delegacia da Receita Federal
em Paran aguá

PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO
DE 1970

O. Delegado da , Receita Federal em
Paranaguá, no uso de emas atribui-
ções legais, resolve:

N9 59 - Conceder dispensa da fim,.
ção gratificada, símbolo 4-F, de Che-
fe da Seção de . Informações Judiciais
desta Deleacia, ao Exator Federal ni-
vel 12.A - Levy de Brito Buquera
Pilho, alatriCula n9 2.022.295.

N9 60 - Conceder dispensa da fun-
ção gratificada, símbolo 3F, de As-
sessor desta Delegacia, ao Escriturá-
rio nível 10-B - Albor Guttemberg

• Pimpão Ferreira Alves, matrícula nú-
mero 1 . 88'7. 894 .

O Delegado da Receita Federal em
Paranagá, no uso de suas atribuições
legais e de acôrdo com os artigos 59
c 86 do Regimento da Secretaria da
Receita Federal, baixado com a Por-. taria número 01348, de 23 de janeiro

$19 . 200,00
223.440,00

05 . 760,00

NCr$

19,11

Ner$
1,14 -

0,171

Ncrs
60.000.00

8.000,00
5.000,00
2.500,00

1.500,00

1.600,C0

1.000,00

800,00
1.500,00
2 000,00
3.000,00

22 . 400,00

22 . 440,00

56 . 000,00

33.857,11

223.457,11

de 1969 (Diário Oficial de 31 de janei-
de 1969 - Suplemento), resolve:

N9 61 - Designar o Escriturário ní-
vel 10.B - Albor Guttemberg Pim-
pão Ferreira Alves, matricula número
1.887.894, para exercer, a titulo pro-
visório, a função gratificada, símbo-
lo 4.F, .18 Chefe da Seção de Infor-
mações Judiciais desta Delegacia.

N9 62 Designar o Agente Fiscal
dos Tributos Federais, classe "A" -
Delcy Rodrigues Corrêa, matrícula
n9 2.201.480, para exercer, a título
provisório, a função gratificada, sím-
ia.° 3.F, de Assessor desta Delegacia.
- José Alves Cançado - Agente

Dlegacia da Receita Federal
em Londrina

PORTARIA DE 20 DE OUTUBRO
DE 1969

O Delegado da Receita Federal em
Londrina, no uso de suas atribuições
legais e de conformidade com a com-
petência que lhe é delegada pela Por-
tinia n 524, de 'I de outubro de 1969,

do Sr. Superintendente Regional da
Receita Federal da 99 .Região Fiscal,
resolve:

X 197 - Designar o Exator Federal
nível 16-E - Edmilson Medeiros, ma-
tricula n 1.555.504, para Substituto
Eventual do Agente da Receita Fe-
deral em Maringá, nas suas faltas e
impedimentos. - Eliseu Vaiarani -
Delegado.

Agência da Receita Federal
de Itajai

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO
DE 1970

O Agente da Receita Federal de
Itajai, no uso de suas atribuições le.
gais, conferidas pelo artigo 69, com-
binado com o artigo 68 e item 5 do
artigo 61, todos do Regimento da Se.
cretaria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria GB-18, de 23 de janeiro
de 1969, resolve:

N 2 - Dispensar Arlindo Scoz, ma-
tricula 1.358.928, ocupante do cargo
da Série de Classes de Exator Fe-
deral, nivel 12-A, da função gratifi-
cada, símbolo 6-F, de Encarregado da
Turma .de Arrecadação destá Agên-
cia, em virtude de ter sido localizado
na Delegacia da Receita Federal de
Jeaçaba, consoante os têrmos da Por-
taria n 14, de 20 de janeiro em curso,
do Sr. Superintendente Regional da
Receita Federal da 9 9 Região Fiscal.
- Mário Cesar Leal Scherer - Agen-
te.

1C0 REGIÃO FISCAL - RS

Agência da Receita Federal
em São Leopoldo

PORTARIA DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1969

O Agente da Receita Federal em
São Leopoldo, RS, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 59 do Re-
gimento aprovado pela Portaria nú-
mero GB-18, de 23 de janeiro de 1969,
do Ministro de Estado da Fazenda,
resolve:

N9 9 - I Designar Maria Nayr
da Silva, matrícula • n9 1.591.478,
ocupante do cargo de nível "11-C",

•

INSPETORIA GERAL
DE FINANÇAS

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Inspetor Geral de Finanças, .no
uso das atribuições que lhe confere o
Regimento Interno aprovado pela
Portaria Ministerial n9 18, de 28 de
janeiro de 1969, publicada no Diário
Oficial de -5-2-69, resolve

N9 4 - De acôrdo com o artigo 77
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, conceder dispensa a Geraldo
Lobato Duarte, Contador nível 22-C,
matricula 1.188.940, dá Função Gra-
tificada de Chefe da Equipe de Es-
crituração Símbolo 5-F, transferida
para o Ministério da Agricultura, por
fôrça do Decreto n 9 62.559, de 16 de
abril de 1968.

N9 5 - De conformidade com o ar-
tigo 19 parágrafo único e parágrafo 59
do artigo 39 do Decreto n9 64.238, de
20 de março de 1969, e consoante ta-
bela aprovada pelo Senhor Presidente
da República, publicada no Diário
Oficial de 15-5-69, designar António
Ferreira Vianna Bisneto, Contador
nível 22-C, matricula 1.188.909, para
exercer a função de Assessor-Chefe,
com a gratificação mensal de NCr$
700,00 (setecentos cruzeiros novos), a
que se refere o item IV, do artigo 145,

n••••

da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 6 - De conformidade com o ar-
tigo 19 parágrafo único e parágrafo
59 do artigo 39 do Decreto n9 64.238,
de 20 de março de 1969, e consoante
tabela aprovada pelo Senhor Presi-
dente da República, publicada no
Diario Oficial de 15-5-69, designar
Geraldo Lobato Duarte, Contador sil-
vei 22-C, matrícula 1.188.940, para
exercer a função de Assessor, com a
gratificação mensal de NCr$ 600,00
(seiscentos cruzeiros novos) a que se
refere o item IV, do art. 145, da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952, vaga
em virtude da dispensa de Waldir Al-
meida. - Reinhold Steyhanes,

DEPARTAMENTO
DE DEFESA E INSPEÇÃO

AGROPECUÁRIA

Serviço de Defesa Sanitária
Vegetal

'PORTARIAS DE 28 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor do Serviço de Defesa Se,.
nitária Vegetal, atual Equipe Técni-
ca de Defesa Sanitária Vegetal resolve

N9 1 - Dispensar, de acôrdo cont
o Artigo 77, da Lei n9 1.711, de 28 da
outubro de 1952, combinado com

000 bilhetes a NCr$ 11,40 	E.
, remias a distribuir (70%) 	

oro Bruto do Serviço 	
!-	 Preço cio bilhete inteirot

ffélusto . 	
L U'axa, de exploeaçao lotérica (15%)

NCr$
17usto • 	 	 , 11,40
, U.xa de exploração loterias. (15%) 	 	 1,71

Preço do décimo:

1 Prêmio de 	
1 Prêmio de 	
3. Prêmio de 	
1. Prêmio de 	
2 Prêmios de NCr$, 750,40 para os bilhetes com os 4

últimos algarismos do 1 9 prêmio, exceto êste 	
25 Prêmios de NCr$ 60,00 para os bilhetes com os 3 úl-

timos algarismos do 1 9 prêmio, exceto êste e os 2 bi-
lhetes premiados com o milhar 	

10 Prêmios de Ner$ 100 i00 para os 5 bilhetes de nu-
- meraçao imediatamente superior e os 5 bilhetes de

numeração imediatamente inferior ao 19 prêmio 	
15 Prêmios de Ner$ 50,00 pare oa 2 bilhetes de nu-

meração imediatamente superior e os 2 bilhetes de
numeraçáo imediatamente inferioe a cada um dos
29 ao 59 prêmios 	

15 Prêmios de NCr$ 100,00 	
40 Prêmios de N•Cr$ 50,00 	

	

100 Prêmios de NCr$ 30,00 	
1.120 Prêmios de Ner$ 10,00 para os bilhetes com as duas

dezenas :mectiatamente superiores e as duas dezenas
Imediatamente inferiores à dezena do 1,9 prêmio 	

1.120 Prêmios de Ner$ 20,00 para os bilhetes com as deze-
nas do 29 ao 59 prêmios 	

2.800 Prêmios de Nen, 20,00 para os bilhetes com o alga-
rismo final do 19 prêmio 	
Encargos ctecorrentes do Impõsto de Renda na Fon-
te . 	

	

5.253 Prêmios no valor de 	

PREMIOS LIQUIDOS NOr$

oi- 4

44,r^A

MINISTÉRIO DA
, AGRICULTURA



AVISO AS REPARTIÇÕES
PUBLICAS	 -

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito contra
a apresentação do empenho da
despesa respectiva.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 23 DE '.FEVEREIRO

DE 1970
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, usando de suas atribuições,
resolve:

N9 3.071 - Delegar competência ao
Dr. Jefferson Machado Góes Soares,
Coordenador da Comissão Especial
para Execução do Plano de Melhora-
mento e Expansão do Ensino Superior,
para firmar saques corresoondentes a
compras efetuadas por 6.ste Ministério
em países europeus, visando ao ree-
quipamento das Escolas Superiores do
País. - Jarbas G. Passarinho.

-
INSPETORIA GERAL DE

FINANÇAS
PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Inspetor-Geral de Finanças do

Ministério da Educação e Cultura, no
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mento do antigo Departamento de
Defesa e Inspeção Agropecuária,
aprovado pelo Decreto n9 52.662, do
11 de outubro de 1963, E'rnani Miran-
da Martinelli, Engenheiro Agrônomo,
TC-101-21-B, da função gratificada,
3-F, de Chefe da Estação de Expurgo
de Produtos Vegetais, na Guanabara,
por ter sido indicado para outra /un-
ção.

N9 9 - Designar, de acordo com os
artigos 145, item I e 147, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binados com o item XXII, do artigo
61, do Regimento do antigo Departa-
mento de Defesa e Inspeção Agrupe-
cuár, a, aprovado pelo Decreto n9 ....
52.662. de 11 de outubro de 1963, Ota-
dano Ribeiro de Faria Braga, Enge-
nheiro Agrônomo, TC-101-21-B, do
Quadro do Pessoal Parte - Perma-
nente, dêste Ministério, para exercer
a função gratificada, 3-r, de Chefe
da Estação de Expurgo de Produtos
Vegetais, na Guanabara, em virtude
da dispensa de Ernani Miranda Mar-
tinelli.

N9 10 - Designar, de acordo com
os artigos 145, item I e 147, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binados com os item XXII, do artigo
61, do Regimento do antigo Departa-
mento de Defesa e Inspeção Agrope-
cuária, aprovado pelo Decreto n9 ...
52.662, de 11 de outubro de 1963. Er:
nani Miranda Martinelli, Engenheiro
Agrónomo, TC-101.21-B, do Quadvo
de Pessoal Parte Permanente deste
Ministeeie, para exercer a função gra-
tificada, 2-P de Chefe da Seção de
Assistência Fitossanitária, em virtude
da dispensa de Durval Henriques da
Silva.

N9 11 - Dispensar, de acôrdo com
o artigo '77, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado um o
item XXII, do artigo 61, do Regimen-

atem XXII, do artigo 61, do Regimen-
to do antigo Departamento de Defesa
e Inspeção Agropecu;ria, aprovado
pelo Decreto n9 52.662, de 11 de ou-
tubro de 1963, Durval Henriques da
Silva, Engenheiro Agrônomo, TC-
101-21-B, na função gratificada, 2-P,
de Chefe da Seção de Assistência Fi-
tossanitária, em- virtude de ter sido
indicado para outra função.

N9 2 - Designar, de acôrdo com os
artigos 145, item I e 147, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o item XXII, do ar-
tigo 61, do Regimento do antigo De-
partamento de Defesa e Inspeção
Agropecuária,a provado pelo Decreto
n9 52.662, de 11 de outubro de 1963,
Durval Henriques da Silva, Engenhei-
ro Agrônomo, TC-101-21-B, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
- deste Ministério, para exercer a
função gratificada, 2-1 1, de Chefe da
Seção de Produtos Fitossanitários, em
virtude da aposentadoria de Jalmirez
Cuimarães Gomes.

dão' N9 3 - Dispensar, de acôrdo com o
Artigo 77, da Lei n9 1.711,- de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
item XXII, do artigo 61, do Regi-
mento do antigo Departamento de De-
lesa e Inspeção Agropecuária, apro-
vado pelo Decreto n9 52.662, de 11
de outubro de 1963, Diogenes da Silva
Cardoso, Engenheiro Agrônomo, TC-
101-21-B, da função gratificada, 2-F,
de Chefe da Seção de Vigilância Fi-
tossanitária.

I9 4 - Designar, de acôrdo com os
artigos 145, item I e 147, da lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o item XXII, do ar-
tigo 61, do Regimento do antigo De-
partamento de Defesa e Inspeção
.Agropecuária, aprovado pelo Decreto
n9 52.662, de 11 de outubro de 1963,
Carlos Henrique Reiniger, Engenhei-
ro Agrônomo, TC-101-22-C, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente

dêste Ministério, para exercer a
função gratificada, 2-F, de Chefe da
Seção de Vigilância Fitossanitária, em
virtude da dispensa de Diogenes da
Silva Cardoso.

1\1 9 5 - Dispensar, de acôrdo cora o
o Artigo 77, da Lei n 9 1.711, de 28 de
" outubro de 1952, combinado com o

item XXII, do artigo 61 do Regimen-
to cio antigo Departamento de Defesa
e Inspeção Agropecuária, aprovado
pelo Decreto n9 52.662, de 11 de ou-
tubro de 1963, Vicente Picorelli Netto,
Engenheiro Agrônomo, TC-101-22-C,
da função gratificada, 2-F, de Chefe
do Postoel-e Defesa Sanitária Vege-
tal de Barbacena, Minas Gerais, em
virtude de ter sido designado para ou-
tra função.

N9 6 - Designar, de acôrdo com os
artieos 145, item I e 147, da Lei n?
1.71 1 , de 28 de outubro de 1952, com-
binados com o item XXII, do artigo
61, do Regimento do antigo Depar-
tamento de Defesa e Inspeção Agro-
pecuária, aprovado pelo Decreto 119
52.662. de 11 de outubro de 1963, VI-
cent Pior relli Netto, Engenheiro
Agrônomo, TC-101-22-C, do Quadro
de Pessoal -- Parte Permanente deste
Ministário, para exercer a função gra-
tificada, 2-F, de Chefe da Seção de
Campanhas Fitossanitárias, em vir-
tude da dispensa de Nelson Freire
de Cai valhe Lopes.

N9 7 - Dispensar, de acôrdo com
o artigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de

1* outubro de 1952, combinado com o
Item XXII, do artigo 61, do Regimen-
to do antigo Departamento de Defesa
e Inspeçãe .Agropecuária, aprovado
pelo Decreto n9 52.662, de 11 de ou-
tubro de 1963, Otaciano Ribeiro de
Faria Braga, Engenheiro Agrônomo,
TC-101-21-B. da função gratificada,
2-F, de Chefe do Pôsto de Defesa Sa-
nitária Vegetal da Guanabara, em vir-
tude de ter sido indicado para outra
função.

N9 8 - Dispensar, de actirdo com
o artigo 77, da Lei ri9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com
O item XXII, do artigo 61, do Regi-

uso de suas atribuições, de conformi-
dade com o disposto no artigo 39, pa-
rágrafos 29 e 49, do Decreto n9 64.238,
de 20 de março de 1969, e com refe-
rência à Tabela Analítica aprovada
por Sua Excelência o Senhor Presi-
dente da República e publicada no
Diario ()pejai de 11 de julho de 1969,
resolvo

N . 9 - Dispensar Hélio de Lacer-
da, do quadro de pessoal não vincula-
to, das funções de seu Assistente. -
Vicente Rodrigues.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRACÃO
Divisão do Pessoal

PORTARIA DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista a proposta de Seção de Assistên-
cia Social, constante do Processo nú-
mero 278.480-69, resolve

N9 9 -- Designar José Geraldo Coe-
lho, Cirurgião-Dentista, nível 20.A,
matrícula n9 2.212.716, dêste Ministé-
rio, lotado nesta Divisão, para operar
direta e habitualmente com Raio X,
exercendo o encaizo em caráter defi-
nitivo.
PORTARIA DE 17 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor da DiVi2ãO do Pesoal do

Departamento de Administração do
Ministério da Educaeão e Cultura no
uso das atribuieões que lhe são con-
feridas pelo arti go 12. do Decreto-lei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, re-
solve

N9 10 - Delegar come-et:areia, -ar
ulterior ' deliberação, aos .diriger tes e
a seus respectivos eriastitiztos qr ando

no impedimento legal dos titulares,
dos órgãos abaixo relacionados, para,
no exercício de 1970, concederem sa.
lário-familia, gratificação qüinqüenal,
gratificação complementar de salário.
mínimo, licença-especial, licença para
tratamento de saúde, licença para o
trato de interêsse particulares e auxi-
lio-doença; cancelarem penalidades;
abonarem faltas e licenças, na forma
da legislação vigente, bem como apos.
tilarem títulos d e-nomeação ou de
enquadramento relativamente a efeti-
vação, esterilidade, alteração de ní-
vel ou de situação funcional e de
concessão de gratificação adicional
por qüinqüênio de efetivo exercício,
devendo nas respectivas apostilas
constar o ato, autoridade e publica-
ção que determinaram a nova si-
tuação:

Amazonas
- Escola Técnica Federal do

Amazonas - Presidente: Elias Jacob
Benzecry.

2 - Inspetoria Seccional D.E.S. -
Manaus - Inspetor: Agenor Ferreira
Lima

3 - Inspetoria Regional D.E.C. -
Manaus - Inspetor: Dinoralva Ma-
chado Braga.

4 - Inspetoria Seccional D.E.F. -
Manaus - Inspetor: Guilherme Pin.
lo Nery.

5 - Ginásio Agrícola do Amazonas
- Diretor: José Dantas Cavalcante.

Alagoas
6 - Escola Técnica Federal de

Alagoas - Presidente: Manoel Perrl
Pilho.

7 - Inspetoria Seccional D.E.S. -
Maceió - Inspetora: Maria Teoria
de Barros.

8 - Colégio Agrícola Ploriano
Roto e Curso de Preparação de Eco.
nomia Doméstica Rural do Colégio
Agrícola "Floriana Peixoto" - Satuba

Diretor: Adroaldo Alves de Mame.
lo.

Balita
g - Escola Técnica Federal da Ba-

hia.
Presidente: Antônio José dos San.

tos Pereira Valente.
10 - r Distrito do D.P.H.A.N.
Chefe: Godofredo Rebelo de Figuel.

redo Filho .
11 - Inspetoria Seccional D.E.C.

- Ilhéus.
Inspetor: Octavio Moura .
12 - Inspetoria Seccional D.E.S.

- Salvador.
Inspetor: Antônio Minara de Assis

Menezes.
13 - Inspetoria Regional D.E.C.

- Salvador.
Inspetor: Waldyr de Araújo Cu.

tro.
14 - Centro Regional de Pesqui.

sas Educacionais do INEP - Salva-
dor.

Diretor: Antônio Phiton Pinto.
15 - Inspetoria Seccional D.E.P.

- Salvador
Inspetor: Romeu Brandão Soares.
16 -- Colégio Agrícola "Alvaro Na-

varro Ramos	 Catu.
Diretor: Milton Lourenço dos San-

tos.
Ceara

17 - Escola Técnica Federal do
Cearã.

Presidente. Luciano Ribeiro Pam-
pirem

18 - Inspetoria Seccional D.E.S.
- Fortaleza.

Inspetor: José Maria Campos de
Oliveira.

là - Inspetoria Regional I) .E. C.
- Fortaleza.
. Inspetor: José Barreto Parente.
20 - Inspetoria Seccional D.E.F.

- Fortaleza.
Inspetor: Jbsé Eduardo Gomes Bar-

relva.
2, - Cinnãsio Agrícola "Juvenal

Gele e o" - Pacatuba.
Diretor: Aatolf o Ribeiro Pinto Ban-

deira:
- 22 - Colégio Agricola de Lavras da
Maneabeiro

Diretor. Luiz Pires Mala.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

to do antigo Departamento de Defesa
e Inspeção Agropecuária, aprovado
pelo Decreto n9 52.662, de 11 de ou-
tubro de 1963, Walter Russi Ftadrl-
gues, Escriturário AF-202-8-A, do
Quadro de Pessoal déstei Ministério,
da funçãO de substituto automático,
durante os impedimentos legais do ti-
tular da função gratificada, 8-P, de
Encarregado da Turma de Adminis-
tração, da E. T. E. D. E.

N9 12 - Designar, de acôrdo com
os artigos 145, item I e 147, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o item XXII, do ar-
tigo 61, do Regimento do antigo De-
partamento de Defesa 'e Inspeção
Agropecuária, aprovado pelo Decreto
n9 52.662, de 11 de outubro de 1962,
Walter Russi Rodrigues, Escriturário
AF-202-8-A, do Qfiadro de Pessoal
Parte Permanente, deste Ministério,
para exercer a função gratificada,
8-F, de Encarregado da Turma de Ad-
ministração, do Serviço de Defesa Sa-
nitária Vegetal, em virtude da apo-
sentadoria de Basilio Pires de Figuel•
redo. - Hélio Teixeira Alves, Diretor
do E. T. E. D. E.

DEPARTAMEATO DE
PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA

PORTARIA DE 18 DE FEVEREIRO
DE 1970

O ,Diretor-Geral do Departamento
de Promoção Agropecuária, atual es-
critório de produção vegetal, re-
solve:

N9 5 - Conceder dispensa, de acôr-
do com o artigo '77, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Nelly Ro-
drigues Valle, Artífice de Manutenção
nível 6, da função gratificada de 5-F,
de Chefe da Seção de Administração.
- Oscar de Aguiar Rosa.



Pernambuco
118 — Escola Técnica Federal de

Pernambuco — Presidente: Ranulpho
Miguel de Oliveira Lima. -

São Paulo
151 Escola Técnica Federal de São

Paulo — Presidente: Joaquim Ferrei-
ra Filho.
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53 — Escola Técnica Federal do Ma-
ranhão Presidente: Urbano de
Araújo Franco.

54	 Inspetoria Regional D.E.C.
— São Luiz — Jaispetor: Luis Moraes
Rêgo.

65 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— São Luiz — Inspetora: Feliciana
Elaydée Reis de Souza Chaves.

56 — Colégio Agrícola do Maranhão
— Diretor: Oscar Nilson de Cantuá-
ria Bello.

57 — Faculdade de Direito de São
Luiz do Maranhão — Diretor: João
Hermógenes de Matos.

58 — Faculdade de Farmácia e
Odontologia de são Luiz do Maranhão
— Diretor: João Hermógenes de Ma.
tos.

Minas Gerais .
59 — Escola Técnica Federal de Mi-

nas Gerais — Presidente: Arthur de
Oliveira Fonseca.

60 — Escola Técnica Federal de Mi-
nas e Metalurgia de Ouro Prêto —
Presidente: Theodorico da Cruz.

61 — Biblioteca Antônio Tôrres —
Diretor: Antônio Fabrino Baião.

62 — 35 Distrito do D.P.H.A.N.
— Chefe: Antônio Augusto Velloso.

63 — Escola Federal de Farmácia
de Ouro Prêto — Diretor: Vicente
Ellena Thopia.

64 — Escola Federal de Minas de
Ouro prée0 Diretor-Geral: Antônio
Pinheiro Pilho.

36 — Escola Técnica Federal de
Goiás — Presidente: Hélio Naves.

37 — Centro de Preparação de Mão.
de-Obra Rural Qualificada — Diretor:
Vicente de Paula Nascimento.
,38 — Inspetoria Secciona/ D.E.F, —
Goiânia — Inspetor: João Jardim

• Peclat.
39 — Inspetoria Seccional D.E,C.

— Goiânia — Inspetor: Antônio da
Silva Menezes.

40 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Goiânia -- Inspetor: Galha Otavio,.
no da Silva.

41 . — Colégio Agrícola de Rio Verde
a- Diretor: Osniar Schosller.

Guanabara

42 — Escola Técnica Federal "Celso
Suckow da Fonseca" — Presidenta:
José de Barras Ramalho Ortigâo Jú-
nior.

43 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Rio de Janeiro — Inspetora: Maria
Pereira de Souza.

44 — Inspetoria Regional D.E.C.
— Inspetor: Pedro Pereira.

45 — Inspetoria Seccional de Educa-
ção Física da Guanabara — Inspetor:
Romeu de Castro Jobim.

46 — Escola Técnica — Federa/ de
Química da Guanabara — Presiden-
te: Olavo Pompeia da Fonseca Gui-
Marães.

Mato Grosso
47 — Faculdade de Direito de Mato

Grosso — Diretor: Alcedino Pedroso
da Silva.

48 — Escola Técnica Federal de Mato
Grosso — Presidente: Hélio de Souza
Vieira.

49 — Inspetoria Seccional D.E.C.
— Campo Grande — Inspetor :Antó-
nio José Paniago.

50 — Ginásio Agrícola "Gustavo Du-
tra" — Cuiabá — Diretor: Sebastiâo
Benedito Borges de Albuquerque.

— Inspetoria Seccional D.E.S.
— Cuiabá — Inspetor: Luiz Carlos
Lopes Manhãesa.

Maranhdo
52 — Inspetoria Seccional D.E.F.

a- São Luiz — Inspetor: Carias de
Souza Vasconcelos.

65.— Museu, do Diamante — Dire-
tora Geraldo Edson do Nascimento.

66 — Museu da Inconfidência —
Diretor: Orlandino Seitas Fernandes.

67 Museu do Ouro — Diretor:
Antônio' Joaquim de Andrade e Al-
meida.

68 — Escola Federal de Engenharia
de Itajubá — Diretor: Pedro Mendes
dos Santos.

69 — Faculdade de Medicina do
Triângulo Mineiro — Diretor: Eduar-
do Velloso Vianna.

70 — Escola de Farmácia de Odonto-
logia de Alfenas — Diretor: Hélio de
Souza.

71 — Faculdade de Odontologia de
Diamantina — Diretor: Rubens Gu-
Sella.

72 — Escola Superior de Agricultu-
ra de Lavras — Diretor: Alysson Pau-
linelli.

73 — Inspetoria Seccional D.E..S.
— Belo Horizonte — Inspetor: Imene
Guimarães.

74 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Guaxupé — Inspetor: Sebastião de
Sá.

75 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Três Corações — Inspetor: Jacy
Corrêa de Figueiredo Sobrinho.

76 — Escola de Engenharia de Uber-
lândia -- Diretor: Genesi° de Melo
Pereira.

77 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Juiz de Fora —. Inspetor: Manoel
Unas de Andrade.

78 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Uberaba — Inspetor: Izabel Bua-
no.

79 — Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do I.N.E.P. — Belo Ho-
rizonte — Diretor: Paulo Diniz Cha-
gas.

80 — Inspetoria Seccional D.E.F.
— Belo Horizonte — Inspetor: Theo-
domino Marcellos.

81 — Inspetoria Regional D.E.C.
— Belo Horizonte — Inspetor: Alei-
no Chaves Xavier.

82 — Inspetoria Seccional D.E.C.
— Juiz de Fora — Inspetor: Julio Ca-
margo.

83 — Colégio Agrícola "Diaulas
Abreu" — Barbacena — Diretor: Or..
lendo Neves Tymburibá.

84 — Colégio Agrícola de Bambui
— Diretor: Guy Tôrres.

85 — Ginásio Agrícola de Rio Pom.
ba — Diretor: Plínio Tostes de Al-
varenga.

86 — Ginásio Agrícola de Salinas —
Responsável: Newton Gonçalves das
Neves.

87 — Colégio Aaricola de Januária
— Diretor: Narciso Gonçalves das Ne-
ves.

88 — Ginásio Agrícola de Machado
— Diretor: Marcelo Diógenes Meia.

89 — Ginásio Agrícola de São JON)
Evangelista — Diretor: Caetano Ba-
tista de Oliveira.

90 — Colégio Agrícola de Uberlân-
dia — Diretor: Luiz Gonzaga de Sou-
za Magalhães.

91 — Colégio de Economia Domésti-
ca Rural "Licurgo Leite" — Uberaba.
— Diretor: Aspásia Cunha Campos.

92 — Inspetoria Seccional D.E.F.
— Uberaba — Inspetor: Erwin Puha
ler.	 -

93 — Inspetoria Seccional D.E.P.
— Juiz de Fora — Inspetor: nal° Per-
cio Dacorso.

Paraná
94 — Escola Técnica Federal do

Paraná -- 	 Eurico Back.
95 — Centro Audiovisual de Curiti-

ba — Diretor: Malha Santiago Fer-
reira.

96 — Inspetoria Seccional D.E.F
— Curitiba — Inspetor: Mário Bas
sol.

97 — Inspetoria Regional D.E.0
— Curitiba — Inspetor: . Manoel Gon
çalves.

98 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Curitiba — Inspetor: Luiz Corrêa
da Silva Reis.

99 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Londrina — Inspetor: Otávio Mas-
ziotti.

Pará
100 — Escola Técnica Federal do

Pará — Presidente: José Hermógenes
Barra.

101 — Inspetoria Seccional D.E.E.
— Belém — Inspetor: Nagib Coelho
Nlatni.

102 — Inspetoria Regional D.E.C.
— Belém -a Inspetor: Mário Plata
aha.

103	 Inspetoria Seccional D.E.S.
— Belém — Inspetor: Antônio Vizeii
da ,Costa Lima.

104 — Ekcola de Agronomia da Ama-
zónia — Diretor: Elias Sefer.

105 — Ginásio Agrícola "Manoel
Barata" — Belém — Diretor: Jorge
Coelho de Andrade.

Piauí
106 — Escola Técnica' Federal do

Piauí — Presidente: Paulo Henrique
Marques dos Santos.

107 — Faculdade de Direito do
Piauí — Diretor: Clémente Honório
Parente Fortes.,

108 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Teresina — Inspetor: Manoel Pau-
lo Nunes.
• 109 — Inspetoria Seccional D.E.P.

— Teresina — Inspetor: João Antônio
Leitão.

110 --a Ginásio Agrícola de Teresina
— Diretor: Carlos Estevão Pires Ra-
belo.

PCiraiba

23 — Colégio Agrícola "Gonçalves
de Carvalho"	 Iguatu.

Diretor: Zilton Cosme Figueroa de
Sena.

24 — Colégio .Agricola de Grato.
Responsavel: Herman() José Mon-

teiro Teles.
25 — Ginásio Agrícola de Granja.
Diretor: Astolfo Ribeiro Pinto Bati..

doira.
26 — Ginásio Agrícola de Acoplara.
Responsável: Astolfo Ribeiro Pinto

Bandeira.
— Colégio de Economia Domes-

tica Rural "Elza Barreto — Iguatu
Diretora: Elze Alves Lima Verde

Montenegro
Espirito Santo

28 — Centro Audiovisual de Vi-
toria.

Diretora: Léa Gomes Brasil.
29 — Escola Técnica Federal cio Es-

pirito Santo.
Presidente: Dido Fontes de Faria

Brito.
30 — Inspetoria Seccional D.E.P.

a-- Vitória.
Iiispetor: Orlando Antônio Fer-

saio.
31 — Inspetoria Seccional D.E.C.

— Vitória — Inspetor: Olinda trace.
nia Francisquete.

32 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Vitória — Inspetor: Elias Rodolpho
Bussinger.

33 — Colégio Agrícola de Santa Te-
reza — São João de Petrópolis —
Diretor: Francisco Ribeiro de Cam-
pos.

34 -= Ginásio Agrícola de Colatina
— Itapina — Diretor: José Ribeiro da
Costa.

35 — Colégio Agrícola de Alegre —
Diretor: Eugênio Holzmeister Filho.

Goiás

ci

g

111 Escola Técnica Federal da
Paraíba — Presidente: Hercílio de Fa-
rias Brito.

112 — Inspetoria Seccional D.E.F.
--- João Pessoa -- Inspetor: Alzira
Vianna Espínola da Silva.

113 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— ,João Pessoa — Inspetor: Abdor
Pereira.

114 — Inspetoria Seccional D.E.C.`
— João Pessoa — Inspetor: Alberto
Theophilo Braga.

115 — Colégio de Economia Domés-
ica Rural de Souza e Curso de Pre-

paração de Econom'a Doméstica Ru-
al de Souza — Diretor: João Romão

Dantas.	 •
116 — Escola de Agronomia do Nor-

este — Areia — Diretor: Luiz Car-
os de Lyra Netto.

117 — Colégio Agrícola "Vida! Ne-
reiros" — Diretor Inácio Batista
antas.

119 — Instituto Joaquim Nabuco de
Pesquisas Sociais — Diretor: Mauro
Ramos da Mota Albuquerque.

120 — 15 Distrito do D.P.H.A N.
a- Chefe: Airton de Almeida Ceava,
lho.

121 — Inspetoria Seccional D.E.S.
•- Recife — Inspetora: Laudelina
mana Benjamin.

122 — Centro Regional de Pesqui.,
sas Educacionais do I.N.E.P. — Re-
cife — Diretor: Gilberto Freyre.

123 — Inspetoria Seccional D.E.P.
.Recife — Inspetor: Elza Herszons

124 — Inspetoria Regional D.E.Cs
— Recife — Inspetor: Alberto Theo-
philo Braga.

125 — Colégio Agrícola "João Coim,
bra" — Berreiros — Diretor: José
Buarque da Silva.

126 — Ginásio Agrícola de Deito
Jardim — Diretor: Lealdo de Assis
Melo.

127 — Ginásio Agrícola de Palma ,. ma
nos — Diretor: Olavo Bahia Neves.

128 — Ginásio Agrícola de Escada
— Diretor: Antônio da Matta Ribeiro
Filho.

Rio Grande do Norte
129 — Escola Técnica Federal do

Rio Grande do Norte — Presidente:
Luiz Carlos Abbott Gaivão.

130 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Natal — Inspetor: Max Cunha de
Azevedo.

131 — Insoetoria Regional D.E.C.
-- Natal — Inspetor: Joaçuim Gomes
Metra Lima.

132 — Ginásio Agrícola de Currais
Novos — ' Responsável: António de
Melo Chacon.

133 — Ginásio Agrícola do Ceará.
Mirim — Diretor: Paulo Mesquita.

Rio Grande do sul
134 — Escola Técnica Federal de

Pelotas — 'Presidente: Vicente Costa
Rochedo.

135 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Rosário — Responsável pelo expe-
diente: Romeu Domingos Andrea-za.

136 — Centro Re eional ale Pesquisas
Educacionais do INEP — Pôrto Me- •
gre — Diretor: Alvaro Magalhães.

137 — Inspetoria Seccional D.E.P.
— Pôrto. Alegre — Inspetor: Maurf.
cio Alecelrud.

138 — Inspetoria Regional D.E.C.
— Pôrto Alegre — Inspetor: Silvio
Gaspar da Silva.

139 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Santa Maria — Inspetor: Danilo
Rrebs.

140 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Passo Fundo — Inspetor: Antônio
Brittes Vieira.

141 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Pelotas — Inspetor: Palmar Breu..
dão Caraneço.

142 — Escola de Engenharia Inclua,
trial do Rio Grande — Diretor: Adol.
pho Gundiach Pradel.

143 — Colégio Agrícola "Fr- ederico
Westhalen" --a Responsável: Mauro
Chaves Vargas.

144 — Ginásio Agrícola de Erechim
— Responsável: Abelar Justino Mene,
gati.

145 — Inspetoria Seccional D.E.S.
—Santo Angelo — Inspetor: Alberto

Paetzold.
Rio de Janeiro

146 — Escola Técnica Federal de
Campos — Presidente: Rubens Sarda.
nha Moi!.

147 — Inspetoria Seccional DaE.F.
-- Niterói — Inspetor: Esther Chagas
Murno.

148 — Museu Imperial — Diretor:
Lourenço Luis Lacombe.

149 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Niterói — Inspetor: Nelson França
da Silva.

150 -- Inspetoria Seccional D.E.S.
— Rio de Janeiro — Inspetor: Maria
Pereira de Souza.
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d 152 — Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do INEP — São Paulo
-- Diretor: José Querino Ribeiro..

153 — Inspetoria Seccional O.E.F.
— São Paula — Inspetor: Alfredo
Foot Guimarães.

154 — Inspetoria Regional D.E.C.
— São Paulo — Inspetor: Alpinolo
Lonas Cansali.

155 — Inspetoria Seccional D.E.C.
-- Campinas — Inspetor: João Ba.
Veta Amada.

156 — Inspetoria Seccional D.E.C.
Baurú — Inspetor: Mário Guer-

reiro de Castro.
157 — Inspetoria Seccional D.E.C.

- Santos — Inspetor/ Aguinaldo nu-
tre..

153 — Inspetoria Seccional D.E.S.
- dão Caries — Inspetor: Vicente de

4.1! 
Prilo Rocha Keppe.

159 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Araeatuba — Inspetor: Clóvis cie
/Vertida Campos.

150 — 49 Distrito do D.P.H.A.N.
--- Chefe: Luis Saia.

161 — Insaetar i a Secciaaal D.E.S.
-• São Paulo — Inspetor: Zélia Cila-
gea

162 — Inspetovia Seccional D.Fl.S.
- Eaurú — Inspetor: Enio Viteebo.

162 — Esco'a Paulista de a)fedielaa
-- Diretor: Nylceo .Marques de Cas-
tro.

164 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Campinas — Inspetor; Francisco
V' CJ11 a Júnior.

165 — Inspetoria Seccional D.E.S.
- Taubaté -- Inspetor: João Maria
Rai mundo da Silva.

166 — Inspetoria Seccional D.E.S.
Itape.tinintra — Inspetor: Pedro

Paulo Sarnarco.
±67	 Llsoetoria Seccional D.E. S,.

— Presidente Prudente — Inspet,or:
Gerai-do Majela Leite.	 •

166 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Ribeirão Prêto — Inspetor: Audi-
faa Mendes dos Reis.

.169 — Inspetori a Seccional D.E.S. 
— São José do R i o Preto — Inspe-
tor: Maria Cecilia de Anclaade Bar-
bosa.

Sergipe.

170 - Escola Técnica Federal de
Sergipe — Presidente: Jorge de Oli-
veira Netto.

171 — Inspetoria Regional D.E.C.
— Aracajú — Inspetor: Carlos Alber-
to Barros Sampaio.

— Inspetoria Seccional D.E.S.
Aracajú — Inspetor: Calina 011„

veira Lima.
173 — Colégio Agrícola "Benjamin

Constant" Quissamã — Diretor:
Laonte Gania da Silva.

174 — Faauldade de Direito de Ser-
gipe — Diretor; Gonçalo Rollemberg
Leite.

. Santa Catarina
175 — Escola Técnica Federal de

Santa 'Catarina — Presidente: Aldo
Severiano de Oliveira.

2 76 — Inspetoria Seccional D.E.S.
— Florianópolis — Inspetor: Maria da
Glória de Castro Brandeburgo de Oli-
veira.

177 — Inspetoria Regional D.E.C.
- Florianóuolis — Inspetor: Hilton
dos Prazeres.

178 — Ginásio Agirícokt de Cancór,
dia, — Diretor: Armando Rodrigutes
de Oliveira.

179 — Escola de Tratorista de na-
tal — Diretor: Osman Gomes • San-
tos. — Henrique Cabral Lima.

DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

PORTARIA DE 8 DE AGÓSTÓ
DE 1969

O Diretor do Ensino Secundário de
Ministério da Educação e Cultura,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 128 da Portaria Ministe-
rial n.9 302, de 30 de agôsto de 1957,
resolve:	 •

N9 223 — Ratificar o ato -da Ins-
petoria Seccional de Uberaba, que
concedeu autorização para o funcio-
namento condicional do drimeiro cie
elo, do Curso Secundário, do Ginásio
Ponte Alta, situado em "Ponte Alta,
no Estado de Minas Gerais.

Brasília, 8 de ageisto de 1969. —
Othan Andrade, Diretor-Substituto
(N.9 535-B — 20-2-70 — Ner$ 10,00)

MINISTÉRIO DO TRABALHO.
,E PREVIDÊNCIA SOCIAL

da Costa Amorim, matricula n9 ....
503.413, das funções de Auxiliar da
Secretaria-Geral.

N9 78 — Dispensar a Contadora,
nível 21 do INPS, Maria Jasó Lopes
Braga Ferreira, matricula n9 202.617,
das funções de Assistente-Adjunta da
Secretaria-Geral.

N9 79 — Dispensar a Encarregada
de Caixa, nível 11, Aspasia Anna da
Silva Pottes, matricula n9 	
1.519.051, aa funções de Ajtidante da
Secretaria-Geral.

N9 82 — Dispensar, a contar de 19
de fevereiro de 1970, a Redatora do
Programa Especial de Bôlsa de Es-
tudo, Manha de Castro Gonçalves,
contratada pela Consolidação das Leis

'do Trabalho e a disposição da Secre-
taria-Geral, das_ funções de Assessor.

N9 83 — Dispensar, a contar de 19
de fevereiro de 1970, a Oficiala de Ad-
ministração. nível 12, Iramira Martins
da Araújo, matrícula n9 2.247.920, das
funções de Assistente-Adjunto da Se-
cretaria-Geral.

•
PORTARIAS DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Secretário-Geral do Ministério . do

Trabalho e Previdência Social, de
acôrdo com a delegação de compe-
tência -constante do item I, letra "g"
da Portaria ministerial n9 361, de 13
de dezembr( de 1969, publicada no
Diário Oficial de 26 de "dezembro de
190, e na forma da Tabela de Gra-

M.T.P.S. — 127.321-69
RESOLUÇÕES

M. T. P. S. — 127.321 de 1969 —
Vistos e relatados êstes autos em, que
a firma Cerâmica Cordeiro S. A. —
Pôrto Alegre -- Estado do Rio Grande
do Sol consulta sôbre seu enquadra-
mento sind i cal e de seus empregados,
a fim de recolher a contribuição sin-
dical para o sindicato correto,

Considerando aue, tendo o processo
baixado em d i ligência, foi constatado
ser a atividade da firma a fabricação
de materiais usados na Construção
Civil, tais como; ladrilhos de cerâ-
mica, revestimento para fachadas de
edifícios, pei toris de janelas e etc.,

Resolve a Comissão do Enquad ra-
mento Sindical em sessão ordinária
por unanimidade de votos, de aeôado
com o paiecer do relator, opinar que
a emprêsa consulente enquadra-se no
39 grupo do plano da Confederação
Nacional cia Indústria — Indústria de
Cerâmica rasa Construção — e os em-
pregados na categoria profissional
correspondente no 39 grupo do plano
da Confederação Nacional dos Tia
balhadores na Indústria c- Trablha-
dares na Indústria de Cerâmica para
Construção — ressalvados as catego-
rias diferenciadas.

Em 21 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES — Subs-
tituto. -- José Levy e Silva, Relator.

M. T. P. S. — 131.643 de 1969 —
Vistos e relatados êstes autos em- que
o Sindicato dos Empregados em Enti-
dades Culturais, Recreativas, de As-
sistência Social, de Orientação e For-
mação Profissional no Estado de Mi-
nas Gerais consulta sere o enqua-
dramento sindical dos empregados da
Sociedade Brasileira de Autores Tea-
trais,

Considerando -que a Sociedade Bra-
sileira de Autores Teatrais desenvolve
atividade que se situa na área da cul-
tura. defendendo o direito do autor
teatral e pugnando pela difusão das
obras tent/als, literárias e artísticas,

Considerando os fins da Sociedade
Brasileira de Autores Teatrais e o que
consta do plano básico do enquadra-
mento sindical.

Resolve e Comissão do Enquadra-
mento Sindical em sessão ordinária
pela maioria dos votos, contra o voto
do Conselheiro Waldemar Gola, opi-
nar que a Sociedade mencionada pelo
requerente se -en quadra na categoria
econômica das "Entidades Culturais,
Recreativas e de Assistência Social",
componente do 29 Grupo — Emprêsas
de Difusão Cultural e Artistica --
plano da Confederação Nacional de

1
Educação e Cultura, os ,seus empre4
gados se enquadram na paritária ca4'
tegoria profissional dos "Empregado4.5
em entidades culturais, recreativas e;
de assistência social" integrante MI
29 Grupo — Trabalhadores em Ena-b!,
prêsas de Difusão Cultural e Artística'
— do plano da Confederação Naclow;
nal dos Trabalhadores em Estabeleok
mentos de Educação e Cultura, res11'
salvado o enquadramento dos Intel',
grantes de categorias diferenciadas.

Em 21 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES	 Suba
tituto. — Moacyr Voz e Silva, Re.,

T. P. s.
— 110.052 de 1964 •'"4,

Vistos e relatados ê,stes autos em quo
o Sinclicate dos Empregados Vende-
dores e Viajantes do Comércio nO
Estado de São Paulo requer fiscali-i
zação da firma Laboratório Especia‘
farma S. A. para efeito de recolhi-o
mento de contribuição sindical,

Resolve a Comissão do Enquadra.
mento &ndical em sessão extraordi-
nária peia maioria dos votos, manter
a resolução anterior da C. E. B.
quanto não for alterada pelo Senhor
Ministro, a categoria dos Propagan-
distas, devendo os laboratórios de
produtos farmacêuticos-enquadrar oe
seus propagandistas na categoria exis-
tente no 109 grupo da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na In.
dústria e não na dos Vendedores g
Viajantes da Confederação Nacional
dos Trabalhadores no Comércio.

E.n 22 de janeiro de 1970. — /vai;
Prestes, Presidente da CES. Substi.
luto. — Waldemar Gola, Relator.

M. T. P. S. — 138.350 de 1965
Vistos e relatados êstes autos em que
Samuel Amaral e outros consultam
sôbre o enquadramento sindical do
pessoal do Oleoduto Santos — São
Paulo;

Resolve a Comissão do Enquadra,-
mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos dos pre-
sentes, de actirdo com o parecer do
relator, opinar que estancie o proces-
so concluído desde 22 de ageksto de
1966 consoante o voto do relator do
fls. 36-37, apenas cabe propor ao ple-
nário a apfovação desse voto que
condiz com os elementos informativos
constantes do processo, ficando, con-
sequentemente, enquadrado o pessoal
do Oleoduto Santos — São Paulo co-
mo os demais integrantes da emprása
ferroviária denominada "Estrada de
Ferro Santos — Judiai", de São Palito
de que o oleoduto constitui um de-
partamento de transporte especializa-
do, sem nenhuma realçã.o com o co-
mércio de combustíveis líquidos, que
constitui atividade exercida com O,
produto transportado pelo oleoduto,
mas não pela emprêsa ferroviária que
o transporta.

Em 22 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES. Substi-
tuto.	 V7aldemar Gola, Relator.

M. T. P. S. — 154.254 de 1967
Vistos e relatados estes autos em que
o Sindicato dos Traoalhadores no Co•
mércio Armazenador de Ibiporti — Es-
tado do Paraná solicita seja alterada
sua denominação, para Sindicato dos
Carregadores e Ensacadores de Café
de Ibiporã "em virtude dos serviços
realizados serem na sua totalidade era
movimentação de sacos de café",

Resolve a Comissão do Enquadra-.
mento Sindical em sessão extraordi-
nária por unanimidade de votos de
acárdo com o parecer do relator, opi-
nar favoravelmente, passando a enti-
dade a denominar-se "Sindicato dos
Carregadores e Ensacadores- de Café.
de Ibiporã"	 Estado do Paraná
representando a categoria profissional
"carregadores e ensacadores de café",
do 39 grupo do plano da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores no
Comércio.

Em 22 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES. Substi-
tuto. -- Omar Gomes, Relator.

M. T. P. S. — 140.470 de 1968
Vistx,s e relatados &tas autos em que)
a firma Ergen Engenharia Ltda.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1970•
O Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 1°
alínea a, do Decreto na 60.740, de 23
de maio de 1967, e tendo em vista o
que consta do processo n9 MTPS —
141.042-69, resolve: 	 .

N9 3.123 — Tornar sem efeito a
Portaria Gm — 3.749, de 30 de dezem-
bro de 1969, referente a Alcides Fer-
nandes da Veiga, matricula número
1.196.525, Bombeiro Hidráulico, nível
10 at , do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente deste Ministério, publi-
cada no Diário Oficial de 16 de jaa
neiro subseqüente. — Julio Barata.

SECRETARIA GERAL
PORTARIAS DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Secretário-Geral do Ministério do

Trabalhe e Previdência Social, de
acanto cora a delegação de compe-
tência constante do item I, letra g,
da Portaria Ministerial n9 361, de 13
de dezembro de 1969, publicada no
Diário Oficial de 26 subsequente, re-
solve:

N9 77 — Dispensar, • a  contar de 19
de fevereiro de 170, a Escriturária,
Wel 10, do INPS, Francisca Espozel

tificação pela Representação de Ga-
binete organizada nos têrmos do De-
creto n9 64.238, de 20 de março de
1969, aprovada pelo Exílio. Senhor
Presidente da República e publicada
no Diário Oficial de 3-6-69, resolve:

IT, 9 80 — Designar a Bacharela
Marly Horta Fernandes, servidora do
Instituto Nacional de Previdência So-
cial, matrícula n9 100.165, Assessora
da Secretaria-Geral, com a gratifica-
ção mensal de NCr$ 600,00, ficando
em Consequência, dispensada das fun-
ções de Assistente-Adjunto.

1\1 9 81 — Designar a Assistente de
Administração "A" do Programa Es-
pecial de Billsas de Estudo, Angela
Barrado Gomes, contratada pela Con-
solidação das Leis Trabalhistas e à
disposição desta Secretaria-Geral, para
exercer -as funções de Auxiliar, com
a gratificação mensal de NCr$
300,00.

Retificação
No Diário Oficial de 6 de fevereiro

de 1970, página 1.032, 1a coluna, a
publicação referente à Portaria do Se-
cretário-Geral do MTPS n9 47,

Onde se lê:
Denta Martins Ferreira de Mello,

Leia-se:
Adelita Martins Ferreira de Mello,

COMISSÀO DO
ENQUADRAMENTO SINDICAL
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quer transferèacia de contribuição
' Sindical;
1 Considerando o apurado na diligên-
avia de fls. 10;

Considerando que a empresa reaue-
rente não exerce atividade de repre-

' Eentante comercial;
Considerandci o que mais consta dos

autos, inclusive que a empresa trabae
llm em engenharia civil, comprando
apenas materiais,

Resolve a Comissão do .Enquadra-
' mento Sindical, em sessão extraordi-
{ nária, por unanimidade de votos dos
presentes de acôrdo com o parecer do
relator, opinar que a empresa consu-
lente se enquadra na categoria econô-
mica "Indústria da Construção Cie
vil" do 39 grupo do âmbito da Confee
deração Nacional da Indústria e seus
empregados na categoria profissional
çorrespondente do plano no da CNTI,
Éalvo os diferenciados.

Em 22 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES. Substi-
tuto. -- Osmar Gomes, Relator.

M. T. P. S. -- 152.582 de 1968 --
Vistes e relatados estes autos em que
a Soeiedade Brasiliense de Belas Le-
tras e Ciências consulta sabre o en-
quadramento sindical de seus empre-
gados, extensivoe à sua Escola Apos-
tólica sediada em Melo Horizonte —
Estado de Minas Gerais,

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical em sessão extraordi-
nária pela maioria deacatos, de acôrdo
com o ps,recer do relatar, opinar que
a resolução'anterior proferida no pro-
cesso M. T. P. S. — 137.049 de
1967 referente ao enquadramento do
Colégio Santo Antonio Maria Zaca-
rias dependência como o é a Escola
Apostólica da Sociedade requerente,
seja extensiva à Escola Apostólica se-
dtwas em Belo Horizonte.

Em 22 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES. Substi-
tuto. — Sacha Kis/anota Relator.

M.T.P . S . — 133.461-66 — Vistos
e Relatados êstes autos em que o
Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Urbanas no Estado de Goiás
consulta sôbre 'o enquadramento sin-
dical dos empregados da Empresa
"Centrais Elétricas de Goiás S.A.";

Considerando que os empregados da
emprêsa "Centrais Elétricas de Goiás
Saciedade Anônima" que trabalham
no setor da construção civil mantém
com a emprêsa contrato por prazo
Indeterminado;

Considerando que a emprésa embo-
ra se dedicando a setor diverso, ne-
cessita em caráter permanente de pes-
soal para manutenção;

Considerando que o enquadramento
do empregado, como norma geral tem
o seu enquadramento sindical em de-
corrência do enquadramento da em-
presa;

Considerando que as Centrais Elé-
tricas de Goiás S.A. não trabalham
em Construção Civil;

Considerando o que mais consta dos
suam,

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em . sessão ordinária,
por unanimidade de votos, de acôrdo
com o parecer do relator, opinar no
sentido de que as empregados das
'Centrais Elétricas de Goiás, S.A."
que prestam .serviços na manutenção
e pequenos trabalhos no setor da
Construção civil desde que com os mes-
Inca mantenham contrato por tempo
indeterminado e não por obra certa
ou prazo certo, estão enquadrados no
Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Urbanas de Goiás que na-
quela base representa todo Grupo.

Em 28 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente subst. da C.E.S.

Osmdr Gomes, ,Relator.
M .T . P .	 — 102.993-70 — Vistos

e Relatadas êstes autos em que a As-
cociação Profissional do Comércio Va.
rejista de Londrina — Paraná requer
investidura sindical e extensão de ba-
se territorial;

• Considerando que o processo se en-
contra devidamente instruído;

Considerando que a entidade refe-
rente demonstrou possuir associados
em tôda a base territorial que pra.
tende abranger;

Considerando que os integrante:: da
Associação requerente representam as
varias categorias do Comércio Vare-
jista;

Considerando que a Federaçãc
Comércio Varejista do Paraná não
se opõe ao pedido e até recomenda
teu deferimento;

Considerando o que mais consta dos
autos,

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade- de votos, de acardo
com o parecer do relator, opinar no
Sentido de que seja aprovada a con-
centração requerida e sugerido o de-
ferimento da base territorial solicita-
da, apostiladas as cartas sindical:; dos
sindicatos que porventura tenham re-
presentação das categorias concen-
tradas na base pretendida, e, outros-
sim, que seja deferida a investidura
sindical a requerente na forma de seu
pedido inicial como representativa do
29 grupo de Comércio Varejista do
âmbito da Confederação Nacional do
Comércio.

Em 28 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente subst. da C.E.S.
— Osmar Gomes, Relatar.

M.T.P.Sa — 100.928-67 — Vistos
e Relatados estes autos em que o
Sindicato dos .Empregados em Empre-
sas de Seguros Privados e Capitaliza-
ção do Estado da Guanabara consta..
ta sôbre o enquadramento sindical da
Emprêsa Phoenix Assurance Co. Li-
mitada,

Resolve a Comissão de Enquadra-
Mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos, de acôr-
do com o parecer do relator, decidir
que a Empresa em questão enquadra-
se no 29 grupo — Emprêsas de Se-
guros Privados e Capitalização — no
plano da Confederação Nacional das
Emprêsas de Crédito e seus emprega-
dos na categoria profissional no 29
grupo — Empregados em Emprêsas de
'Seguro Privado e Capitalização —
Empregados de Agentes Autônomos de
Seguros e de Crédito — no aplano da
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores nas Ernprêsas de Crédito.

Em 28 de janeiro de 1970. -- Ivan
Prestes, Presidente substituto da
C.E.S. — Hyppolito de Andrade Le-
mos, Relatar.

MTPS. 104.134-67 — Vistos e re-
latados estes autos em que o Sindi-
cato dos Empregados no Comércio dg
Estado da Guanabara requer o en-
quadramento sindical dos empregados
da Sociedade Importadora e Exporta-
dora Centro D'Expansão Franco Bra-
sileiro Ltda.;
Considerando o que consta dos au-

tos, meidante os esclarecimentos acha-
zidos pelas diligências efetuadas;

Considerando que a . referida socie-
dade não edita livro algum, nem pro-
duz qualquer- "slides" e sua atividade
consiste na importação de material
de ensino, entre os quais se incluem
livros técnicos e "slides" educativos,
sendo de 80% de importaçáo de li-
vros a parte de seus negócios,

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos, de acôr-
do com o parecer do relator, decidir
que se trata de prática regular de
comércio pela Sociedade referida • e
conseqüentemente, os seus emprega-
dos se enquadram na categoria pro-
fissional dos "Empregados no Comér-
cio", prevista no 1 9 grupo — Empre-
gados no Coméacio — do plano da
Confederação Nacional dos 'Trabalha-
dores no Comércio.

Em 28 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente substituto na DES
— Moacyr Vaz e Silva, Relator,

M.T. P . S . 130.266-68 — Vistos e
relatados êstes autos em que a As-
sociação Profissional das Emprêsas

mos em Geral e . Similares de São
Paulo requer seu registro (reconside-
ração da decisão .da CE);

Considerando que a requerente já
agora pretende nova denominação;

Considerando que a denominação
ora pretendida não se contém rigoro-
samente nas categorias existentes, no
grupo do Comércio Atacadista; .

Considerando que ri entidade de se-
gundo grau, a Federação do Comér-
cio do Estado de São. Paulo se mani-
festou expresamente pela necessida-
de ela criação .dta categoria pretendida;

Considerando que não há qualquer
dispositivo lessal que impeça a cria-
ção pleiteada;

Considerando o que mais consta dos
autos,	 -

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical; em sessão ordinária,
por unanishidade de votos, de acôrdo
com o parecer do relatar, opinar no
sentido de que . seja proposta a criação
da categoria econômica "Comércio
Atacadista de Sucata de Ferro" no
19 grupo Comércio Atacadista do âm-
bito da Confederação Nacional do Co-
mércio, devendo a entidade interessa-
da, por intermédio de seu Presidente,
promover as adaptações necessárias'
nos seus atos constitutivos e inclu-
sive provar a representação na forma
da legislação vigente. A categoria que
fôr criada correspondera a categoria,
profissional "Empregados no Comér-
cio" do 19 grupo da Confederação Na-
cional dos Trabalhadyes no Comér-
cio.

Em 28 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente substituto da CES.
— Osmar Gomes, Relatos..

	

M.T.P.S. — 150.787-68 (ap 	
M.T. P S — 123.103-69) — Vistos e
relatados êstes . autos em que a Supe-
rintendência de Urbanização e Sanea-
mento — SURSAN consulta se os seus
servidores são sinclicalizávels e se é
possível gozarem de certas vantagens
conferidas aos trabalhadores sindicali-
zados;	 •

Considerando que a "Superinten-
dência de - Urbanização e Saneamento
- SURSAN" é autarquia hoje esta-
dual instituída pela Lei 899, de 1957,
do antigo Distrito Federal, hoje Es-
tada da Guanat le a;

Considerando que aos empregados
de autarquias o art. 566 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho veda o
direito à sindicalização;

Considerando que a Consolidação
das Leis do Trabalho, em seu artigo
544, confere certas vantagens ~en-
te aos trabalhadores sindicalizadas,

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos, esclarecer

consulente que os seus empregados,
em face do disposta no ar tago 566 da
Consolidação das Les do Trabalho,
não se podem sindicalizar e, conse-
qüentemente, conforme dispõe o ar-
tigo 544 do mesmo diploma legal, não
gozam das vantagens reservadas aos
sindicalizados.

Em 28 de janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente substituto da CES
— Hypólito de Andrade Lemos, Re-
lator.

DELEGACIAS REGIONAIS

N9 18 — Designar o Datilógrafo, Cd•
digo AF-503-9, do QP-PP deste Mas
matéria Rene Sebastião Wittica, ma*
trícula 1.197.717,. para exercer a fures
cão gratificada, símbolo 6-F, de assa
carregado do Pôsto de Identificação
Fiscalização de Presidente Wenceslata
desta Delegacia, em virtude da dias+
pensa de Ivete Gomes Vilas Boas.
PORTARIA DE 16 DE JANEIRO •

DE 1970
N9 19 — Dispensar, a pedido, o Eae

tatistico, Código ' TC-1401-20, do
QP-PS. dêste Ministério, Sérgio Mesta
dos, matrícula 2.011.805, da função.
gratificada, símbolo 6-F, de Encara
regado do Pôsto de identificação e
Fiscalização de Assis, desta relega.
cia

N9 20 — Designar o Escrevente-Das
tilógrafo. Código AF-204-7, do QP-Pai,
deste Ministério, Odilon Arfai, ma-
trícula 1.198.484, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, de Eaa
carregado dó Peat() de Identificarão 8
rascalização de Assis, desta. Delega-
cia, em virtude da dispensa de • Sérgio
Mendes.

DEPARTAMENTO NACIONAL!
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Consellió Diretor,
SESSÃO REALIZADA EM 21 DE

JANEIRO DE 1970
MTPS 131.571-69 — Resolução snle

mero 13-70 — Assunto: Peace:lemes)...
to de débito. Procedência: INPS
Interessada: Conferência de São Vi-
cente de Paulo — Santa Casa de Mie
sericórdia de Goiânia, — Relatar:
Conselheiro José Francisco Thompson
da Silva Ramos. Presidente: Euler de
Lima — O Conselho Diretor do De-
partamento Nacional Nacional da
Previdência Social por unanimidade,
Considerando o que parece à Assesso-
ria Jurídica (fls. 17 e 18) no mie se
refere à questão de competênéia le-
vantada nos autos, resolve: Devolver
o processo ao INPS para que aprecie
e decida o pedido inicial na sua es-
fera de competência. — Dinah Xa-
vier de Brito, Chefe da Secretaria.

SESSÃO REALIZADA EM 22 DE
JANEIRO DE 1970

MTPS 152.189-69 — Resolução na-
mero 21e70 — Assunto: Restituição
de contribuição • recolhida indevida-
mente, Suscitante: Miguel Lopes da
Silva. Suscitado: CD/DNPS — Re-
latos': Conselheiro Rômulo Marinho
Presidente: Eãer de Lima. — O Con-
selho Diretor do Departamento Na-
cional da Previdência Social por una-
nimidade, com declaracão de voto do

Conselheiro Roberto Eiras Furquini
Werneck. — Considerando o pedido
da firma "Miguel Lopes da Silva" no
sentido de lhe ser restituída a quota
de previdência indevidamente reco-
lhida em fevereiro de 1969, repetin-
do a de novembro de 1968: Conside-
rando os pareceres dos órgãos campe.
tents do INPS (fls. 5 e 5v), da Di-
visão do Fundo Comum (fls. a) e da
Assessoria Técnica (fls. 9-10) ; Con-
siderando que a firma provou o ale-

•gado em sua petição inicial de fls. 2,
cujo requerimento encontra apoio le-
gal no art. 189 do RGPS. Conside-
rando tudo o mais pue doa autos
consta, resolve: Autorizar a restitui-
ção da importância de NCr5 50,58
(cinqüenta cruzeiros novos e cin qüen-
ta e oito centavos) à firma "Miguel
Lopes da Silva" relativa a recolhia
mento indevido da quota de previdên-
cia, na forma do art. 189. do. RGPS.
Ausente: Conselheiro Mário Lopes de
Oliveira. — Dinah Xavier de Brito,
Chefe da Secretaria.

SESSÃO REALIZADA EM 23 DE
JANEIRO DE 1970

MTPS 113.585-69 — Resolução mim	 a
ero 23-70 — Assunto: Manutenç'áo

da condição de segurado do sistema
geral da previdência social. — Inte-
ressado: Sindicato dós Trabalhadores

Delegacia Regional do Estado
de São Paulo

PORTARIAS DE 15 DE JANEIRO
DE 1970

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado de São Paulo, usando da
atribuição que lhe confere o art. 17,
item XI,' do Regimento aprovado pelo
Decreto 41.478, de 8 de maio de 1957,
resolve:

N9 15 — Dispensar, a pedido, a Es-
criturária, Código AP-202-10-B, do
QP-PP, deste Ministério, Ivete Go-
mes Villas Boas, mat. 1.199.328, da
função gtatificada, símbolo 6-F, de
Encarregada do Pôsto de Identifica-
cão e Fiscalização de Presidente Wen-

do Comércio Atacadista ae Maquiais- caslau, desta Delegacia.
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na Isa eústria de Açúcar de itajui -
Relatar: Conselheiro Celso Barroso
Lelte - Presidente: Euler de Lima.
O Conselho Diretor do D.spartamen-
to' Nacional da Previdência, Social, por
unanimidade., com declaração de voto
do Conselheiro Furquim Werneck,
Conaiderando que a solicitação que
deu origem ao processo foi formulada
ant.-el. :tumente à instituição da previ-
dência social rural ,cuja legislação
regula eapreemmente a situação dos
Interessados, em. s,entido favorável à
sua pretensão, que assim já está aten-
dida; Considerando que nos termos
do dispositivo pertinente desea

foi reconhecido aos empregados
do setor agrário das empresas agroin-
dustriais antes vinculadas ao sistema
previclanciário geral, ou previdência
urbana, o direito de conservarem essa
vineulação ,não devendo eles, por con-
segainte, passar o Plano Básico, em
vigor para a previdência social rural;
Considerando que esse dispositivo veio
dirimir velha questão, beneficiando in-
clusive os empregados das empresas
que, contribuindo de início para o sis-
ma geral, dele houvessem desligado
os empregados de seu setor agrário;
Considerando que a situação de fato,
assencial no caso, parece caracterizada
pela circunstância de que já estavam
arquivados tanto êsse processo quan-
to o originário da petição dirigida ao
Sr. Ministro, resolve: Determinar o
arquivamento de ambos os processos,
por já estarem superados, dando-se
ciência aos interessados por intermé-
dio de seu Sindicato, do inteiro teor
desta Resolução. - Dinah Xavier de
Brito, Chefe da Secretaria.

SESSÃO REALIZADA EM 23 DE
JANEIRO DE 1970

MTPS. 102.173-70 - Resolução nú-
mero 24-70 - Assunto: Retifica a
Resolução 312-69 que dispõe sôbre
classificação de entidades especializa-
das em assistência a menores exce-p-
cionais. Solicitante: INPS - Solici-
tado: Conselho Diretor do INPS. -
Relator: Conselheiro Godofredo H.
Carneiro Leão - Presidente: Euler
de Lima - O Conselho Diretor do
Departamento Nacional da Previdência
Social, por unanimidade, Consideran
do a existência de erro datilográfico
nos anexos I e III da Resolução 312,
de 1969, resolve: Ficam retificados, na
forma abaixo, os seguintes itens dos
anexos da Resolução n 9 312-69: a) Do
Anexo I, Tabela I: "1.3 - Grupo C
- Assistência aos portadores de de-
fiência motora (p revisão para
atendimento de 50 clientes); b) O
Anexo III, Tabela	 "2.11 -
Construção - 2.11.1 - Especifica
aos objetivos, até 30 pontos
2.11.2 - Adaptada, até 20 pontos".

MTPS. 164.657-69 - Resolução nú-
mero 25-70 - Assunto: Autorização
para construção do edifício-sede da
Agencia do INPS, em Caçador, Esta-
do de Santa Catarina - Solicitante:
INPS. - Solicitado: DNPS. - Re-
/ator: Conselheiro Romulo Marinho -
Presidente: Euler de Lima - O Con-
selho' Diretor do Departamento Nacio-
nal da Previdênc:a Social, por una-
nimidade, Considarando o que dispõe
o art. 204 do Regulamento Geral da
Previdência Social; Considerando o
pronunciamento favorável dos órgãos
técnicos do Instituto, assim como a
aprovação elo Secretário Exec ativo do
Patrimônio;  Considerando a mani-
festação favorável do Conselho Fiscal
do INPS; conforme Resolução núme-
ro 8.029, de 15.12.69; Considerando
es pareceres da PC? dêste Departa-
mento, resolve: Autorizar o investi-
mento solicitado pelo INPS. no va-
lor original de NCr$ 821.794,58 (oito-
centos e vinte e um mil setecentos e
noventa e quatro cruzeiros novos e
cinqüenta e oito centavos) corres-
pondente à construção do Edifício-
Sede de sua Agência em Caçador, Es-
tado de Santa Catarina. - Dinah
Xavier de Brito, Chefe da Secreta-
ria.

MTPS. 162.979-69 . Resolução nú-
mero 26-70. -- lAssunto; Quota de

Previdência. Restituição de importân-
cia recolhida em duplicata - Reque-
rente: E &TICO do Estado de Minas
Gerais S.A. - Agencia de Vitória -
E. S. - Requerido: Departamento
Naclonal da Previriêne a Social. -
Relator: Conselheiro Roberto Eiras
Furqu Werneck - Presidente: Eu-
ler de Lima - O Conselho Diretor
-do Departamento Nacional da Pre-
vidênc'a Social, por unanimidade,
Considerando o que consta do pro-
ceisso, resolve: Autorizar a restitui-
ção, ao Banco do Estado de Minas
Gera's S.A., da importância de -a 	
NCill 19,51 (Dezenove ceuzei ros novos
o cinqüenta e um centavos), reco-
lhida por duas vezes em 10 e 26 de
fevere'ro de 1969, ao Banco do Bra-
sil S.A. - Vitória - E. S. - (Guias
a fls. 2 e 3) -

Dinals Xavier de Brito, Chefe da
Secretaria.
SESSÃO REALIZADA EM 22 DE

JANEIRO DE 1970
MTPS. 157.383-60 - Resolução nu-

mero 20-70 - Assunto: Alteraçao do
item 2 da Resolução 'Minera 	
CD-DNPS. 11-69 - Solicitante:
INPS. - Solicitado: C.D. do DNPS.
- Relator: Conselheiro Rômulo Ma-
rinho - Presidente: Euler de Lima
- O Conselho Diretor do Departamen-
to Nacional da Previdência Social, por
maioria, vencido o Senhor Conselhei-
ro Roberto , Eiras Furquim Werneck.
Consirando que, pela RS número 12,
de 3.1.69, deste CD, foram mantidos
as vantagens conferidas, com base na
legislação aplicável aos servidores au-
tárquicos, aos funcionários do ex-
IAPFESP, aposentados por essa ins-
tituição, na forma da legislação de
previdência social; Considerando que,
pela RS número 11, de 3,1 69, êste
CD disciplina a forma de reajusta-
mento das aposentadorias concedidas
a esses servidores por aquele ex-Ins-
tituto; Considerando que, conforme se
verifica da exposição do Gr consti-
tuído pela OS-IPR-7.34.1-67 (substi-
tuída pela de número 599.1-68), ex-
posição essa anexa ao ofício número
513 do Senhor Presidente do INPS,
o procedimento mandado observar
pela citada RS número 11 na práti-
ca se revelou de impossível exeeução,
dado o critério híbrido adotado pelo
ex-IAPFESP na manutenção dessas
aposentadorias; Considerando que, do
ponto de vista financeiro, não há jus-
tificativa para manter referido pro-
cedimentõ, pois, afinal, ema qualquer
hipótese, tanto as aposentadorias
como as referidas vantagens c statu-
tarjas são conceituadas como despe-
sa de inativoa e pagas por uma só e
mesma instituição; Considerando que
o nôvo critério de reajustamento pro-
posto pelo INPS não deverá acarretar
prejuízos para os interessados, como
se vê da citada exposição; Resolve: O
Item 2 da RS número CD-DNP5-11,
de 3.1.69, passa a vigorar com a se-
guinte redação: "2 - Deterirdnar que:
1) As parcelas correspondentes a
qüinqüênios e outras vantagens esta-
tutárias concedidas pelo ex-IAPFESP
aos seus servidores aposentados pela
legislação de previdência social serão
Incorporadas às respectivas aposen-
tadorias, passando a ser feitos sôbre
o total assim obtido, os reajustamen-
tos previstos na Lei número 3.807,
de 3.807, de 26.8.60. II) O salário-
família percebido por esses funcioná-
rios contivará, a ser pago na forma
da legislação aplicável aos servidores
autárquicos.	 Ausente: Conselheiro
Mário Lopes de Oliveira..-
Xavier de Brito, Chefe da ecretaria.

DEPARTAMENTO
DE ADMIMISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIAS DE 13 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor dá Divisão do Pessoal

do Departamento de Administração,
usando da atribuição que lhe confere
o Regimento aprovado -pelo Decreto

n9 97.035, de 15 de outubro de 1959,
resolve:

N9 7 - Dispensar, a pedido, a
Oficiala de Administração, código ...
AF-201-12-A, do QP-PP deste Minis-
tério, Palmíra Nirvana Santos Car-
doso, matricula n.9 1.017.715, da fun-
ção gratificada de sua Assistente,
símbolo 5-F, louvando-a pela compe-
tindo, zelo, eficiência, dedicação e
elevado espirito de colaboração com
que sempre se houve no desempenho
dessa função.

O Diretor da Divisão do Pessoal
do Departamento de Administração,
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 59, item "i", do Decreto
n9 47.035, de 15 de outubro de 1959,-
resolve:

N9 8 - Designar a Oficiala de Ad-
ministração, código AP-291-12-A, do
QP-PP, deste llinistério, Amália
Magda Farias Paiva, matricula nú-
mero 1.606.437, para exercer a fun-
çãoera tificada, símbolo 5.F, de sua
Assistente9 em virtude da dispensa
de Palrnira Nirvana Santos Cardoso.

COMANDO GERAL
DO PESSOAL

Diretoria de Administração
do Pessoal

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Diretor de Administração do
Pessoal, no uso da competência dele-
gaoa pela Portaria n 9 8-COMGEP, de
21 de outubro de 1969 e de acordo
com a Lei n9 4.019, de 20 de dezem-
bro de 1961, artigo 29 do Decreto nú-
mero 47.433, de 15 de dezembro de
1959, combinado GLA o Decreto nú-
mero 807, de 30 de março de 1962, re-
solve:

N9 190 - Mandar servir em Bra-
sília (Estado-Maior da Aeronáutica)
o Ten Eel - Neri Sá Freire, proce-
dente do Elstado da Guanabara.

N9 191 - Mandar servir em Bra-
sília, (Quartel General da 69 Zona
Aérea), o 2S Q EA AL - Walter
Garcia Muela, procedente do Estado
da Guanabara.

N9 192 - Mandar servir em Bra-
sília (Estado-Maior da Aeronáutica)
o Cel Av - Fernando Salvador 'Cem-
pos, procedente do Estado de Per-
nambuco.

O Diretor de Administração do
Pessoal, no uso da Subdelegação
Competência estabelecido na Porta-
ria COMGEP W 8, de 21 de outubro
de 1969, resolve:

N9 193 - Dispensar de servir em
Brasília, os seguintes militares:

1S Q AV - Manoel Felipe de Melo.
1S Q AV - Eliezer Leite da Silva.
2S Q AV - Jaime Martins Fontes.
O Diretor de Administração do

Pessoal, no uso da Subdelegação de
Competência estabelecido na Porta-
ria COMGEP n9 8, de 21 de outubro
de 1969 e de aeOrdo com a Lei nú-
mero 4.019, de 20 de dezembro de
1961, artigo 29 do Decreto n9 47.433,
de 15 de dezembro de 1959, combina-
do com o Decreto n9 807, de 30 de
março de 1962, resolve:

N9 194 - Mandar servir em Bra-
sília, nas Unidades abaixo, os seguin-
tes militares, procedentes dos Esta-
dos à margem declarados.

Grupo -de Transporte Especial
15 Q RT TE - Carlos Pinto de

Oliveira - Estado da Guanabara':
2S Q RT VO - José Maria de

Souza e Lima - Estado de Minas
Gerais.

PROGRAMA ESPECIAL
DE BÔLSAS DE ESTUDO

PORTARIA DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Programa Especial de Bol-
sas de Estudo, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 6,9, II 1.9 e
3.9, do Decreto n.9 63.177, de 27.8.68,
e ainda, de acôrdo com a Tabela que
acompanha a Resolução "A" n.9 3-69,
do Conselho Administrativo, publica-
da no B.P. n.9 18, de 27.1.69, re-
solve:

N.9 9 - Designar, a Escriturária
nível 10, matricula n.9 402.683, Zu-
rema Barbosa de Souza Veiga, do
Instituto Nacional de Previdência So-
cial, ora à disposição deste órgão,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Turma de Assistência e
Inspeção, símbolo 3-FC, da Seção de
Aasistência ao' Bolsista.

MINISTÊRIO
DA AERONÁUTICA

Quartel General da 69 Zona
Aérea

is Q AT MO - Antonio Domingos

do O
sulilv.eira - Estado do Rio Grande

69 Esquadrão de Transporte Aéreo
da Base Aérea de Brasília

2S Q AV - Jair Meyer - Estado
da Guanabara._
PORTARIA DE 17 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor de Administração do

Pessoal, no uso da competência sub-
delegada pela Portaria número 8
COMGEP, de 21 de outubro de 1969,
resolve:

N9 199 - Tornar insubsistente a
Portaria n9 126, de 23 de janeiro de
1970, que mandou servir em Brasília
o Maj Av - Urbano Hayne Netto.
PORTARIA DE 18 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor de Administração do

Pessoal, no uso da Subdelegação de
Competência estabelecido na Portaria
COMGEP n9 8, de 21 de outubro de
1969 e de acordo com a Lei n9 4.019,
de 20 de dezembro de 1961, artigo 29
do Decreto n9 47.433, de 15 de dezem-
bro de 1959, combinado com o Decre-
to n9 807, de 30 de março de 1962,
resolve;

N9 205 - Mandar servir em. Bra-
silia (Gabinete do Ministro), os mi-
litares abaixo, procedentes do Estado
da Guanabara.

SO Q EA ES - Bráulio Antonio
de Oliveira.

SO Q EA ES - Deusdet Nonato
Mathlas.
PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor de Administração do

Pessoal, no uso da competência sub-
delegada pela Portaria n9 8-COMGEP,
de 21 de outubro de 1969, e de ocor.
do coín a Lei n9 4.019, de 20 de de-
zembro de 1961, artigo 29 do Decreto
119 47.433, de 15 de dezembro de 1959,
combinado com o Decreto n9 891, de
30 de março de 1962, resolve:

N9 206 - Mandar servir em Bra-
sília (Gabinete do Ministro), o CB
Q EA DT AU - Edson Baia de Lima,
procedente do Estado da Guanabara.
- Brig do Ar - Alfredo Gonçalves
Correa, Diretor de Administração do
Pessoal.
PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Diretor de Administaação do Pes-

soal, no uso da Subdelegação de Com-
petáncia estabelecido na Portaria ...
COMGEP n9 8, de 21 de outubro de
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MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

CONSELHO
. DE DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL
Grupo Executivb da Indústria
de Materiais de Construção

Civil
RESOLUÇÃO N 9 18

O Grupo Executivo da Indústria de
Materiais de Construção Civil (GEI-
MAC), usando das atribuições que
lhe confere o Decreto número 65.016,
de 18 de agôsto de 1569, e tendo em
vista os Decretos-Leis números 46, de

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 30 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado da .Indústria

e do Coneerce usando da atriouição
Que lhe confere o Decreto número
64.238, de 20 de março de 1969, e na
forma do disposto na Tabela de Gra-
tificação pela Representação ee Ga-
binete, publicada no Diário Ocial de
15 de inalo de 1939, resolve:

N9 53 - Dispensar, a pedido, Cseus-
deth Farias de Souza, de Auxiliar "B"
da Comissão Executiva do Sal, com
função no Gabinete em Braelia. -
Fábio Riodi Yassuda.
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agôsto de 1969, resolve, em reunião
de 9 de janeiro de 1970, incluir na
Resolução número 4, de 30 de setem-
bro de 1969, que aprovou o projeto
industrial apresentado pela Empresa
"Cimento Itaú de Corumbá S.A.",
protocolado sob o número CDI/SE-
COP/309/69, o seguinte Item:

- Os bens de produção de fabrica-
ção nacional, adquiridos no Pais, go-
zarâo dos benefícios do Decreto nú-
mero 61.083, de 27 de julho de 1967,
alterado pelo de número 62.351, de 5
de março de 1968, referente à apli-
cação do coeficiente de aceleração na
depreciação, para efeito de determi-
nação .do lucro real da EMprêSa, su-
jeita à tributação pelo imposto de
renda Sna aplicação será feita nos 3
(três) anais suberquentes ao inicio
da operação dos novos equipamentos,
devendo a Empresa apresentar ao
GEIMAC,- a discriminação dos mes-
mos, por ocasião de sua efetiva aqui-
sição e instalação.

MINIST'ÉRIO
SUPERVISÃO SETORIAL DAS
CAMPANHAS NACIONAIS DE

ERRADICAÇÃO DE ENDEMIAS
PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Supervisor Setorial das Campa-

nhas Nacionais de Erradicasão de En-
demias, no uso das atribuiçoes que lhe
confere b do artigo 49 do Decreto ..
64.061 de 4 de fevereiro de 1969, e a
Portaria Ministerial n9 23 de 13 de
janeiro de 1970, resolve:

N9 20 - Conferir com fundamento
nos artigos 11 e 12. do Decreto-Lei n9
200, de 25.2.67, a Celso Arcoverde de
Freitas, ocupante do cargo de nivel
22-B, da série de classes de Médico
Sanitarista, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Saúde, exercendo a função cie Subs-
tituto Eventual do Diretor do Institu-

O.T. n.9 18-70 - Gilberto Touri-
nho Cabussu - Ner$ '7.673,76.

O.T. n.9 19-70 - Helena Viana
Hensen	 NCr$ 6.260,90.

O.T. n.9 20-70 - Henrique Alves
do Nascimento - NCr$ 2.622,73.

DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS
Plano da Zona de Proteção

dos Aeródromos
EXPEDIENTE DO DIRETOR-GERAL

Requerimentos:
No requerimento de 13 de novem-

bro de 1969 em que a Construtora Am-
biente Ltda. solicita permissão para
construir um Edifício de apartamen-
tos para fim residencial, com 31 (trin-
ta e um) Metros de altura, sôbre ter-
reno localizado na Rua Bandeirantes
ne 188, Bairro Bom Retiro, em São
Paulo (SP), dei o seguinte Despacho:

"1 - Deferido, ficando, entretanto,
obrigado à sinalização com luz de
obstáculo.

II- Publique-se em Boletim Inter-
no e em Diário Oficial.

III - Encaminhe-se à 4.e Zona Aé-
rea para ciência do interessado, pa-
ra arquivamento."

No requerimento de 29 de outubro
de 1969 em que a Companhia de Tele-
comunicações do Paraná - TELEPAR
solicita permissão para instalar urna
tôrre para suportar antenas de mi-
croondas, com 90 (noventa) metros de
altura, sôbre terreno localizado na
confluência das Ruas General Osório
com Rio de Janeiro, em Cascavel (PR)
dei o seguinte Despacho:

"1 - Indeferido, por ultrapassar o
gabarito do Plano Básico da Zona de
Proteção dos Aeródromos e oferecer
riscos à Navegação Aérea.

II - Publique-Se em Boletim In-
terno e em Diário Oficial.
III - Encaminhe-Se à 5e Zona

Aérea para ciência ao interessad o, pa-
ra os fins do art. 30 do Decreto ...
60.304-67 e para arquivamento." -
Maj Brig - Ney Gomes da Silva, Di-
retor-Geral.

DA SAÚDE
to Nacional de Endemias Rureis, des-
te Departamento, delegação de com-
petência para os seguintes fins:

a) Baixar portarias e ordens de ser-
viços;

b) Movimentar os recursos corres-
pondentes aos sub-repasses de crédi-
tos feitos pela Supervisão Setorial das
CNEE, depositados no Banco do
Brasil S. A., destinados a txecução
dos programas; e

c) Emitir cheques nominativos, obe-
decida a forma prevista no parágrafo
29 do artigo 74, do referido Decreto-
Lei 200 e demais dispositives legais•
que regem o assunto.

Esta delegação tem efeito retroati-
vo a partir de 22 de janeiro do cor-
rente ano, podendo ser substabelecida
aos Chefes do Núcleo Central e dos
Centros de Pesquisas desse Instituto.
- Mário de Oliveira Ferreira, Super-
visor Setorial.

18 de novembro de 1966 e 767, de 18
agôsto de 1969, resolve, em reunião
de 5 de dezembro de 1969, aprovar o
projeto industrial apresentado pela
Empresa "Minasplac S.A. Indústria
e Reflorestamento", locada em Ubá,
Estado de Minas Gerais, protocolado
no CDI sob o número CDI/SECOP/
505/69, em 17 de outubro de 1969, vi-
sando à implantação de uma fábrica
de chapas de madeira aglomerada.

O projeto era aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentes no total
equivalente a US$ 2.003.005,14 FOB
e US$ 2.243.442,00 CIF, bem como o
investimento em moeda nac_onal no
montante de Ner$ 5.351.000,00, para
a aquisição de máquinas e equipa-

mentos dede fabricação nacional ....
(NCr$ 2.348.000,00), inversões em
terrenes (NCr$ 250.000,00), terraple,
nagem (NCr$ 141.000,00), obras civis
(NCr$ 1.348.000,00), montagens ..,..
(NCr$ 506.000,00), despesas adminis-
trativas (NCr$ 758.000,00), perfazen-
do o total do investimento fixo pre-
visto NCr$ 15.109.973,83.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não centra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sóbee a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior do Banco do Brasil
S.A. (CAC9X), quanto à inexistên-
cia de produção nacional, tem o pra-
zo de validade de 180 dias, contados
da data da presente Resolução;

b) o pronunciamento da Carteira
de Cemércio 9xterior do Banco do
Brasil S.A. (CAC9X) sôbre a exis-
tência de produção nacional para os
seguintes equipamentos: painel geral,
máquina para afiar facas, máquina
automática para afiar serras circula-
res, aparelhos registradorce de medi-
ção e contrôle e emiipame-nto para
laboratório, no valor correspondente
a DM 316.245,00, será apresentado por
ocasião de seu licenciamento;

c) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a Empresa irá fabricar;

d) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira far-se.á
mediante visto do GEIMAC nos res-
pectivos documentos de importação
dos materiais constantes do projeto
aprovado e amparados por esta, Re-
solução;

e) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o GEEVIAC, mediante a assina-
tura de Termo de Responsabilidade,
O compromisso de . executar integral-
mente o projeto aprovado pela pre,
sente Resolução, no prazo de 24 (vinte
e quatro) meses, a contar desta data,
e de destinar, predominantemente, sl

construção civil, os produtos que vier
a fabricar.

Rio de Janeiro GB, 23 de janeiro
de 1970. - João Batista Menescal
Fiúza, Secretário-Executivo do GEI-
MAC - Alberto Tãngari, Secretário-
Geral do CDI.

Homologo - Fábio Rio& Yassuda,
Ministro.

RESOLUÇÃO N9 21

(Aditiva à de n9 4)

O Grupo Executivo da Indústria de
Materiais de Construção Civil (GEI-
MAC), usando das atribuições que
lhe confere o Decreto número 65.016
de 18 de ageeto de 1969, e tendo em
vista os Decretos-Leis números 46, de
18 de novembro de 1966 e 767, de 18

• Essa aprovação, concedida, nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do meneio-
nado .projeto, desde que não contra-
riem as disposições legas e regula-
mentare,s em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior do Banco do Brasil
S.A. (CACEX), quanto à inexisten-
c:a de similar nacional, tem o preza
de validade de 180 dias, contados da
data da presente Resolução;

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a Emprêsa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, far-se-á me-
diante visto do GEIMAC nos respec-
tivos documentos de importação dos
materiais constantes do projeto apro-
vado e amparados por esta Resclu-
ção;

d) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o GEIMAC, mediante a assina-
tura de Termo de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-
mente o projeto aprovado peia pra..
sente Resolução, nas eondiçes resta-
belecidas, no prazo de 30 (trinta)
meses, a contar desta data.

Rió de Janeiro, GB, de fevere'ro
de 1970. - João Batista Menescal
Fiuza, Secretário-Execut ivo do SEI-
MAC. - Alberto Tângari, Secretário.
Geral do C.D.I.

Homologo. - Fábio Riodi Yassvda,
Ministro.

RESOLUÇÃO N 9 23

(Aditiva à de n9 59)
O Grupo Executivo da Indústria de

Materiais de Construção Civil (GEI-
MAC), usando das atribuições que
lhe confere o Decreto número 65.016,
de 18 de ageesto de 1969, e tendo em.
vista os Decretos-Leis números 46, de
18 de novembro de 1966 e 767, de 18
de agôsto de 1969, resolve, em reu-
nião de 23 de janeiro de 1970, apro-
var a solicitação apresentada pela
E'mprêsa "Indústria Cerâmica lente.
tuba S.A.", data de 21 de janeiro de
1970, protocolada no GEIMAC sob o
número 16, de 1970, de 22 de jane'ro
de 1970, no sentido de ser prorroeado
por mais 12 (doze) meses, ou seja,
até 23 de janeiro de 1971, o prazo de
execução do projeto aprovado pela
Resolução número 59, de 23 de ja-
neiro de 1969.

Rio de Janeiro, GB, 27 de janeiro
de 1970. - João Batista Menescat
nua, Secretário-Executivo do CIEI.
MAC. - Alberto • Tângari, Secretário.
Geral do C.D.I.

Homologo - Fábio Riodi Yassuda,
MiniStrO.

1969 e de acôrdo com a Lei ii9 4.019,
de 20 de dezembro de 1961, .Art. 29
do Decreto n9 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, combinado com o De-
creto n9 807, de 80 de março de 1962,
resolve:

N9 211 - Mandar servir em Brasí-
lia (Núcleo de Serviço de Informa-
ção e Segurança da Aeronáutica), 1S
Q EA ES - Wilkson da Silveira Feia-
ça, procedente do Estado da Guana-
bara.

O Diretor de Administração do Pes-
soal, tendo em vista o que consta do
Processo MAer-00-01-192-7 0, e de aeôr-
do com a delegação outorgada pelo
Exmo. Sr. Comandante Geral do Pes-
soal, através da Portaria número ....
08/COMGEP, de 21 de outubro de
1969, resolve:

N9 212-SDPC - Designar para ter
exercício em Brasília os funcionários
Hilda Costa da Cunha, Nilo • Rodri-
gues Lopez e Raymundo de Oliveira
lelotta, Oficiais de Administração, ...
AF-201.12.A, da lotação do Gabinete
do Ministro. - Brigadeiro-do-Ar, Al-
fredo . Gonçalves Corrêa. Diretor.

Foi autorizado O Banco do Brasil
S. A. a creaitar na conta do Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, pelas Ordens
de Transferência fls. 11 a 20-70, as
importâncias abaixo discriminadas,
referentes ao encargo da União com
os proventos, decorrentes da aplica-
ção do Decrete-lei n9 1.073, de 9 de
janeiro de 1970, dos inativos nelas in-
dicados, sendo o débito levado à Con-
ta Especial prescrita nelo artigo 7.9
do Decreto-lei n.9 3.768-41:

O.T. n.9 11-70 - Agrimor do Es-
pirito Santo - NCr$ 3.984,77.

O.T. n.9 12-70 - Atido de Jesus
Pereira -- NCr$ 5.537,38.

O.T. n9 13-70 - Benedito dos
Santos Barbosa - NCr$ 6.474,69.

0.T n.9 14-70 - Capitulino Pe-
dro da Silva - NCr$ 5.355,87.

O.T. n.9 15-70 - Eugenio Ftemigio
de Araejo - NCr$ 8.730,72.

O.T. n.9 16-70 - Gabriel de Aguiar
NCr$ 5.709.31.

O.T. n.9 17-7e - Geraldo Curtis
NCr$ 7.547,33.
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

GABINETE DO MINISTRO
spORTARIA DE 11 DE FEVEREIRO

DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso . da atribuição que
lhe confere o art. 19, do Decreto nú-
Mero 62.628, de 30 de abril de 1968
e nos termos do art. 66, letra b, item
e do Decreto n9 41.019, de 26 de fe-
eereiro de 1957, resolve:

N9 79 - I - Fica autorizada a
indústria e Comércio de Minérios S.A.

ICOMI - a ampliar a sua ueina
termelétrica na localidade de Pôrtá de
Centena, município de Macapá, Ter-
ritório Federal do Amapá;

II - A energia elétrica produzida
será destinada ab uso privativo da
autorizada;

III - A presente autorização fica
Subordinada ao disposto no Decreto
119 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
que regulamenta os serviços de ener-
gia elétrica;

IV - A permissionária concluirá as
obras no prazo que fôr fixado no
despacho de aprovação dos projetos,.
executando-as de acôrdo com os mes-
trios, com as modificações que forem
autorizadas, se necessárias;

V - A permissionária ficará su-
jeita à multa diária de até NCre
221,00 (duzentos e vinte e um cru-
viiros novos), pela inobservância do
prazo fixado, na forma da legislação
de energia elétrica em vigor e seus
regulamentos;

VI - O prazo referido no item IV,
poderá ser prorrogado por ato do Di-
retor-Gera/ do Departamento Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica;

VII - A presente Portaria entrará
em xigor na data da sua publicação.
- Antonio Dias Leite Junior, Minis-
tro.

(N9 3.486 - 27-1-70 - NCre 18,00)
PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO

DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso das atribuições que
lhe confere o item IX do Artigo
5 9 do Decreto ne 57.810, de 14 de fe-
vereiro de 1966, e tendo em vista a
conveniência de harmonização da
atuação do Departamento Nacional
de Águas e Enerigea Elétrica --
DNAEE e da Comissão Nacional de
Energia Nuclear - CNEN, para o
processa-mento do requerime.nto de
autorização paia construção con-
cessão de operação de Usina Nuclear,
em decorrência do Convênio de 26 de
abril de 1968, publicado no Diário
Oficial de 20 de junho de 1968 firma-
do pela Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear - CNE.N e pela Centras
Elétricas Brasileiras S. A. - Ele-
trobrás, resolve:

N 9 108 - Art. 19 O requerimento
para construção e operação de Usina
Nuclear de Energia Elétrica, a ser
implantada pela Centrais Elétraces
Brasileiras S; .A. - Eletrobres,
pela subsidiária, que dela -tenha re-
cebido delegação, nos termos do
Convênio de 26 de abril de 1968, obe-
decerá à sistemática prevista nas
disposições constantes da presente
Portaria.

autorizaçães para as usinas temei&
tricas convencionais.

Art. 49 Para efeito de declaemeo
de utilidade pública-e desapropriação
da área necessária à Usina, será
apresentado ao DNAEE o respectivo
requerimento e justificativa., ao mes-
mo tempo e em separado que o re-
querimento de • autorização para
construção e operação da usfna nu-
clear,.

Parágrafo Unico. O DNAEE sub-
meterá o processo referente à decla-
ração de utilidade pública e autori-
zação para desapripriação à. CNEN,
devendo ambos os órgãos examina-
rem, a proposição em -paralelo ao
próprio requerimento de autorizaçáo
para õonstrução .e operação da usi-
na nuclear.

Art. 59 Do ato de autorizaçãe
ra construção e operação da usina
nuclear constará a obrigatoriedade de
fiscalização pelo DNAEE e CNEN,
respectivamente da ;construção e
operação da usina.

Art. 69 tios atos de autorização pa-
ra construção e concessão de opera-
ção da Usina constará declaração de
que as referidas fases serão fiscali-
zadas pelo DNAEE e pela CNEN, --
dentro das respectivas áreas de com-
petência.

Art. 79 O DNAEE e a CNEN, po-
derão baixar, em conjunto, instru-
ções complementares à presente Por-
teria, indicando os elementos neces-
sários, de acôrdo com a legislação
em vigor, para o exame e decisão do
requerimento a ser feito pelo inte-
ressado, - António Dias Leite Jú-
nior.

ATA N° 1, EM 27 DE JANEIRO
pE, 1970

(Sessão Ordinária)

Presidência- do Sr. Ministro lberê
Ministério Público: Dr. Luiz

Octavio Gallotti	 Secretário: se.,
nhor Lourival Assumpção Ribeiro.
Na hora regulamentar, presentes os

senhores Ministros Wagner Estelita,
Ainahal Freire e Clóvis' Pestana, o se-
nhor Presidente, Ministro Iberê Gilson,
ao convidar o senhor Auditor Juranclyr
Coelho para completar o quorum regi.
mental, declarou aberta a Sessão Ordi-
nária, tendo o Tribunal . preferido as se-
guintes deliberações sôbre as matérias
indicadas. Compareceu no decorrer da
Sessão o senhor Ministro Abgar Re-
nault.

Aprovação de Atas

(Ao final do exercício de 1969)

O Tribunal homologou, por unanimi-
dade, -os despachos exarados pela Pre-
sidência, ao final do exercício de 1969,
em face do dispostd no art. 4° da Re-
solução n° 55-68 e na decisão do Ple-
nário de 12 de dezembro do referido
ano, quanto à aprovação das Atas nú-
meros 88, da Sessão de 27 de novena
bro de 1969 (Especial); 90, da Sessão
de 2 de dezembro de 1969 (Ordiná-
ria); 91, da Sessão de 4 de dezembro
de 1969 (Ordinária); 92, da Sessão de
8 de dezembro de 1969 (Extraordiná-
ria); 93, da Sessão de 9 de dezembro
de 1969 (Ordinária); 94, da Sessão de
11 de dezembro de 1969 (Ordinária);
95, da Sessão de 12 de dezembro de
1969 (Extraordinária) . e 96, da Sessão

ALVARÁ N.9 52, DE 18 DE ee
FEVEREIRO DE 1970	 ee

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 80, do Decreto-
lei número 227, de 28 de fevereiro de
1867 (Código de Mineração), alterado
pelo Decreto-lei número '$18, de 14
de-março de 1967, resolve:

I - Autorizar a SOPEMI - Pes-
quisa e Exploração de Minérios S.A.,
cera sede na cidade do Rio de Jae
neiro, Estado da Guanabara, socie-
dade na qual, ponescritura pública de
23 de dezembro de 1969, lavrada às
fls. 88v., do Livro 1.834, do 79 Oficio
de Notas da referida cidade do Rio
de Janeiro, se transformou a SOPE-
MI - Sociedade de Pesquisa e Ex-
ploração de Minérios Ltda. autoriza,
da a funcionar pelo Alvará número
915, de 6 de agôsto de 1968, a conti-
nuar funcionando como empresa de
mineração, ficando obrigada .a cum-
prir integralmente o que dispõe o Có-
digo de Mineração e seu Regulamen-
to, baixado pelo Decreto número
62.934 de 2 -de julho de 1968, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto da
referida autorização.

II - O titulo desta autorização é
uma via autêntica deste Alvará que
será transerito no livro D - Regis-
tro das Empresas de Mineração, e
que deverá ser registrado, em origi-
nal ou certidão, no órgão de Registro
do Comércio da Sede da Empresa.

Brasília, 13 de fevereiro de 1970. -
Antonio Dias Leite Júnior.
(N9 2445 - 16-1-70 - NCr$ 15,00)

de 15 de dezembro de 1969 (Ordinária,
de caráter especial) .

.- Comunicações da Presidência
Homenagens a Ministro aposentado
A Presidência levou ao conhecimento

do Plenário expediente que recebera do
F.xm° Sr. Presidente do Tribunal de
Contas do . Estado do Rio Grande do

, Sul, no qual aquela autoridade comu-
nicava haver sido unânimernente apro-
vado, cai sessão plenária realizada no
dia 6 de janeiro corrente, requerimento
do Exin° Sr. Juiz Poty Medeiros, redi-
gido nos seguintes têrmos;

«Sr, Presidente.

S. EC o Sr. Ministro lberê
eminente presidente do Egrégio Tribunal
de Contas da União, sugeriu e os seus
ilustres pares aprovaram a indicação dá
nome do Ministro Ruben Machado da
Rosa para designar a biblioteca daquela
Colenda Côrte.. Foi, a meu ver, ex-
pressiva homenagem a quem serviu o
Pais, com itneligencia, cultura, devota-
mento exemplar, em elevadas funções da
Administração, eloqüente homenagem a
quem soube, com raro brilho e notável
eficiência, servir à causa de quantos
zelam pela exata aplicação dos dinheiros
públicos. Sou amigo e admirador de
Ruben Rosa, desde os já recuados tem.
pos de vivência acadêmica. Tenho as-
sim a satisfação de solicitar á Casa se-
jam - inseridos, na Ata dos trabalhos de
hoje, os têrmos da proposição do Mi-
nistro Iberê Gilson, bem -assim da reso-
lução que a. aprovou. Destarte, partici-
paremos da justa homenagem prestada
ao nosso insigne conterrâneo, que _tantos
e relevantes serviços prestou ao Brasil,
como Istegraiite do Tribunal de Contas

Fevereiro de 1970

4da União e seu presidente, em mais 0
um período administrativo. ,AcentWAN
a propósito, S. Ex* o Sr. Ministro 1
ré Gilson, depois de assinalar.
Rosa, de cultura do Ministro Ru

 e que ele hauria o seu acerv
de conhecimentos da paixão irresistiv
• fecunda pelo estudo sério e diuturnof
(S. Ex4 foi sempre espelho inimitavel
de amor oa estudo e à pesquisa mof44,
mente dos assuntos relacionados com Ø 1
atribuições específicas do TribunalA1
acrescentando que foi ainda, adentre oi
preclaros membros desta Casa, um doi'
que mais se distinguiram pela clariVS'
dência e inteligência dos seus votos, ainiel
da hoje lembrados nas citações da nus
ratura especializada".»
Contas do Govêrno -. Exercício de 1970 I

(Indicação do Ministro-Relator)
O Sr. Presidente, nos Mimos do artie

go 99 da Resolução n° 57-68, féz a ine
dicação - que foi unãnimemente homcs
logada em Plenário do dome do 314
nhor Ministro Mauro R. Leite para
Relator das Contas do Govêrno, perdi
nentes ao exercício de 1970.

Férias de Ministro •

O Plenário ficou ciente de que havia
sido encaminhado à Secretaria da Pre.4
sidência, para as devidas anotações, tei

m°legrama em que o, Ex Sr. Ministro
Freitas Cavalcanti solicitava a concas,
são de suas férias regulamentares, a
partir de 3 de fevereiro próximo, cone
forme escala aprovada pelo Tribunal, ,

Licença especial a Ministro

O Sr. Presidente conítmicou ao 'rr1.
bunal que, em atenção à carta que lhe
fôra enviada pelo Sr. Ministro R. Leite,
autorizara S. Ex° a entrar no géao de
licença especial por dois meses, a partir
de fevereiro dêste ano.

Substituição de Ministros	 .1
A Presidência ficou autorizada a comi

vocar entre os Srs. Auditores, na forma
das disposições legais e regimentais, os
substitutos dos Srs. Ministros Freitas
Cavalcanti e Mauro R. Leite, respectle
vilmente, por motivo de férias e de lie
cença especial, que lhes acabavam de
ser deferidas.

Designação de Delegado

Foi acolhida, à unanimidade, proposta
formulada pela Presidência, no sentido
da designação do Escriturário, símbolo
TC-8, Laélio Ferreira de Mello para
exereer as funções de Delegado dêste
Tribunal no Estado de Santa Catarina.
E' o seguinte o teor .da referida propoK
sição:

«Por ato desta Presidência, datado de
19 do corrente e publicado no Diário
Oficial de 22 seguinte, foi aposentada a
Oficiaia Instrutiva, símbolo TC-3, do"
Quadro da Secretaria-Geral dêste Tribu4
na], Eudócia Atherino Schmidt, a qual
vinha exercendo, desde 1962, as funções
de Delegada do mesmo Tribunal no Es-,
tado de Santa Catarina.

2. Tenho presente que requereu apue
sentadoria outro servidor da mesma Ret
presentação, o Oficial Instrutivo, símbo,
lo TC-4, Mário Cândido Raulino, ficais.'
do, por conseguinte, reduzida a 'lotação
daquela Delegação a dois servidores:
uma Oficiala Ifistrutiva e urae Auxiliar
de Conservação.

3. Urge, conseqüentemente, preen,
cher, com a -maior brevidade possível, a
vaga ocorrida; a fim de evitar fique
acéfala a Delegação.

4. Nos tèrmos do disposto no inciso
XVI, art. 1° da Resolução no 55, de 8 .
de março de 1968,- venho propor a êsse
Egrégio Plenário o nome do servido
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Art. 29 A autorização para cons-
trução( e operiação da Usina Nuclear
cle energia elétrica dará entra-da no
ll)NAEE, que emitirá parecer preli-
minar sôbre a solicitação, face ao
disposto na legislação sôbre energia
elétrica encaminhando, em seguida,.
O processo à CNEN pare exame
quanto a legislação sere energia
nuclear,.

Art. 39 O preces:o retornará ao
• DNAEE com o parecer da CNEN, Pa-

ra pronunciamento conclusivo, se-
guindo-se, no que couber, o processa-
mento administrativo aplicável às

TRIBUNAL DE CONTAS
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Laélio Ferreira de Mello, Escriturai-1o,
aímbolo TC-8, Encarregado da Turma
de Registro e Informações do Serviço
de Comunicações da Secretaria da Pre-
aidência, para exercer as funções de" De-
legado deste Tribunal no referido Es-
tado.

5. O servidor, cujo nome submeto à
aprovação de meus ilustres Pares, per-
tenceu, de início, à carreira de Auxiliar
de Conservação. Não se acomodou
•àquela situação. 'Procurou demoastrar
teu zalo e capacidade através dos con-
cursos a que se submeteu, tendo sido
,bem sucedido. E' da carreira de Escri-
turário e, no momento, aguarda nomea-
ção para Oficial Instrutivo. Esta efe-
tuar-se-á em breve, vez que já há vaga
inicial.

6. Substituto eventual do Delegado
do TCU, no Estado do Rio Grande do
Norte, por motivo de férias do Titular,
membro da Comissão de Sindicância
para apurar iregularidades ocorridas na
Diretoria Regional do ex-DCT em
Natal, membro da Comissão de estudos
para reestruturação do Serviço de Co-
municações, sempre dedicou às incum-
bências que lhe foram cometidas zê1o,
dedicação e competência.

7. A atuação do servidor, no desem-
penho das atribuições exercidas, acalen-
ta nesta Presidência a esperança de que
caberá, no exercício das funções de De-
legado, demonstrar as mesmas qualida-
des que o qualificam e o recomendam
perante a Instituição que representará
no Estado de Santa Catarina.

Sala das Sessões, 27, de janeiro de
1970.»

Comunicação do Sr. Ministro
Amaral Freire

O Sr. Ministro Amaral Freire fêz uso
'da palavra para comunicar à Casa que
havia participado, nos dias 17 c 19 do
corrente, de dois seminários promovidos
pelo Serviço Nacional de Asisstência aos
Municípios (SENAM) e que reuniram
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores a
Serem empossados no dia 31 dêste mês.
8. Ex°, ao ressaltar o meritório e opor-
tuno esfôrço desenvolvido pel oMinisté-
rio do Interior, no sentido de, por meio
de promoções dessa natureza, proporcio-
nar aos responsáveis por administrações
municipais ou nêles aprimorar --, os
conhecimentos necessários à solução doa
problemas que lhes são afetos, assina-
lou que se servira da ocasião para dis-.
cutir e esclarecer alguns aspectos da
atuação do Tribunal de Contas, no to-
cante à fiscalização do emprêgo dos re-
cursos financeiros fornecidos pelo Go-
vêrno Federal por intermédio dos Fun-
dos de Participação. Declarou, ademais,
que .-- cai virtude a se creditar às elei-
ções de novembro último - tivera a
satisfação de verificar entre aquêles
mandatários a predominância de pes-
soas jovens e altamente capacitadas;
portadoras de diplomas universitários,
entre êles, médicos, economistas, conta-
dores, etc. O Sr. Presidente, Ministro
Iberê Gilson, aproveitou o ensejo para

' comunicar que também comparecera, no
Maranhão, a um congresso de prefeitoa-

e edis sufragados nas eleições de que se
falavra, e que, auspiciosamente, a Sua
Excelência fôra dado testemunhar fato
Idêntico - juventude e capacidade a
gerir os destinos de numerosos municia

- pios da região.
Agracia ção

Ainda com a palavra o Sr. Ministro
Amaral Freire, para congratular-se com
o Sr. Ministro lberê Gilson, Presidente
do Tribunal, por ter sido eleito, unâni-
anemente, o «Economista do Ano», pela
Ordem dos Economistas do Brasil, que

no Rio de Janeiro se reunira com a fl.,.
nalidade de escolher a personagem que
eia 1969 mais fizera jus àquela honraria.
Endossaram as palavras do 'Sr. Minis-
tro Amaral Freire os demais Ministros
presentes e o reprentante do Ministério
Público, tendo o homenageado proferido
palavras de agradecimento.

Processos relacionados

• (Resolução n9 75-69)
O Tribunal proferiu deliberação aco-

lhendo, por unanimidade, os votos emi-
tidos pelos Relatores, Ministros Wagner
Estelita, Amaral Freire e Clóvis Pesta-
na, quanto aos processos submetidos a
Plenário consoante o disposto na Re-
solução n° 75-69 (ver relações em anexo
a esta Ata) .

Aposentadoria

- Relatos, Ministro Wagner Este-
luta:

O Tribunal julgou legal a concessão
ao Dr. Inácio Xavier da Silveira, apo-
sentado no cargb de Diretor, símbolo
TC-0, do Quadro de sua Secretaria
Geral (P. 3.250-69).

O Sr. Ministro Wagner Estelita, ao
fazer o relato dêsse `processo, teceu
considerações elogiosas (que- requereu
fôssem registradas na ata dos trabalhos)

pessoa do eficiente funcionário que
ora se aposentava: Após referir-se à
sua brilhante carreira no Tribunal, onde
atingira, por seus méritos, o cargo de
Diretor, que por muitos anos desempe-
nhou, sempre com dedicação, espirito
públiço, isenção e zêlo inexcedíveis,
• êle se •devendo em grande parte a
implantação, nesta Casa, dos serviços
de fiscalização e contrôle referentes as
quotas dos Fundos de Participação, ---
o Sr. Ministro-Relator acentuou que se
sentia jubiloso pela justa e merecida
aposentadoria do seu ilustre coestadua-
no e amigo Dr. Inácio, mas que, em
contrapartida, o Tribunal de Contas da
União tinha a lamentar o afastamento
de um dos seus mais valorosos servi-
dores. As palavras de S. Ex° se asso-
ciaram o Presidente( que já havia agra-
decido ao servidor, em carta pessoal),
os demais Ministros presentes e o doutor
Luiz Octavio Gallotti, representante do
Ministério Público.

O Tribunal, ante o processo de con-
cessão de aposentadoria de Jayme Silva
Ramos, julgou legal a concessão inicial
e ilegal a decorrente da apostila de 5
de novembro de 1969, porque a rees-
truturação e vantagens do Decreto-lei
n° 1.024-69 não se aplicam aos aposen-
tados antes de sua vigência (Processo
36.182-69) .

O Tribunal, tendo presente o proces-
so de aposentadoria de Flora César Li-
ma, Agente fiscal do Impôsto de Ren-
da, resolveu acolher o parecer da
51 Diretoria, cujo texto é a seguir
transcrito: «Trata-se de Agente Fiscal
do Impôsto de Renda, aposentado em
1963; a concessão inicial, com alterações
havidas até 1 de outubro de 1966, já
foi julgada legal (fls.. 102v.). Volta
agora o processo, com a apostila de 5
de novembro de 1969 (fls. 93), em que
se reformula o critério dos cálculos dos
proventos, em decorrência de aplicação
do Decreto-lei n° L024-69. asse De-
creto-lei n° 1.024-69, que estabeleceu
uma verdadeira reestraturação nas car-
reiras do grupo ocupacional Fisco, em
nada foi extensivo aos inativos, seu ob-
jetivo foi dar execução ao dispostivo
constitucional que veio vedar participa-
ção na arrecadação. A Portaria Minis-
terial n° 423-69 (fls. 105) refere-se aos
já aposentados (Item II), mas nisto, a
meu ver, ela extravasou da lei, não se

contendo no poder rcgulamentador, pre-
visto no art. 7" do Decreto-lei citado,
a competência de ampliar o alcance da•
lei. Além do mais, a lei veda aumento
de despesa", e da aplicação aos inativos
resultaria pequena variação para maior,
face aos reflexos nos adicionais, espe-
cialmente. Ainda que se aplicasse a re-
classificação aos inativos, não teriam
êles direito à chainada «Gratificação de"
exercício», que decorre da nota 3, con-
tida no rodapé da Tabela anexa ao De-
creto-lei n° 1.024-69; esta retribuição é
pro labore faciendo, inerente ao exercí-
cio, pela sua natureza. Os proventos
dos já aposentados devem continuar a
ser calculados na base dos respeçtivos
níveis, eai face da legislação vigente à
época da inatividade; éles não partici-
pam da arrecadação, mas percebem uma
parcela equivalente aos da ativa, e que
agora não poderá mais variar, até que
lei especial venha dispor eia contrário.
Esta orientação estaria em consonância
com a Súmula n° 38, do Egrégio Su-
premo Tribunal Federal. Face ao ex-
posto, proponho seja julgada ilegal a
concessão em causa (fls. 93), porque
a reestruturação e vantagens decorren-
tes do Decreto-lie n° 1.024-69 não se
aplicam aos aposentados antes de sua
vigência, devendo os seus proventos
sofrer os aumentos gerais, sem altera-
ção na base dos cálculos, enquanto lei
especial não dispuser em contrário.»
(P. 3.488-68).

O Tribunal, julgou ilegal a concessão
de aposentadoria a Oldemar do Amaral
Murtinho, porque a reclassificação da
Lei n° 3.780-60, lace ao seu art .66,
não se aplica aos aposentados em cargo
em comissão (P. 58.291-60) .

Reforma

Relator, Ministro Wagner Este-
lita:

O Tribunal mandou anotar o ato do
Govêrno Federal, consubstanciado n.o
Decreto-lei n° 695-69, que aprovara a
concessão de reforma de Elias Cosmo
da Silveira, julgada ilegal pelo 'Plenário
na Sessão de 28 de novembro de 1967
(P. 30.689-67).

Prestação de contas

(Fundo de Participação dos Municípios)
Relator, Ministro Clóvis Pes-

tana:
O Tribunal, ao deliberar sôbre a pres-

•ação de contas da Prefeitura Municipal
de São Francisco, M G, atinente ao
exercício de 1967, acolheu as conclusões
do voto emitido pelo Relator, cujo teor
é a seguir reproduzido: «A decisão an-
terior refere-se exclusivamente ao ano
de 1967. Como não foi , feita prestação
de contas de 1968,' deve ser mantida a
suspensão do pagamento das quotas. As
quotas liberadas são as de 1967 e não
as de 1968. Reconsidero meu voto,
para admitir os recursos interpostos
neste processo, a fim de que seja des-
feita qualquer dúvida.» (P. 13.880-68).

Sessão Reservada

O Sr. Presidente, Ministro Iberê Gil-
son, declarou que a Sessão Ordinária,
ora em realização, assumiria caráter re-
servado, para relatório, discussão e vo-
tação de matéria considerada sigilosa -
Resolução n: 55-68, art. 22, inciso IV
do art. 23 e inciso IV, c, do art. 26
(redação dada pela Resolução n° 85-69).

Nada mais havendo a tratar, foi eu-
cerrada a Sessão às dezessete horas e
vinte minutos e, para constar, lavrou-se
esta Ata, que, depois de aprovada pelo
Tribunal . '(Resolução n° 55-68, art.. 27,
parágrafos 2° e 39), será assinada pelo
Sr, 'Presidente. Eu, Lourival Assump-

ção Ribeiro, Secretário das Sessões
substituindo o Secretário do Tribunal
Pleno, a subscrevi. 	 lberê Gilson,

1Presidente.

ANEXO A ATA N" 1-70
Processos submetidos a Plenário, na

Sessão Ordinária de 27 de janeiro de
1970, consoante o disposto na Resolução
a"' 75-69, havendo o Tribunal acolhido
por unanimidade os votos emitidos cama-,
to à matéria pelos senhores Ministrosn
Relatores.

Relator, 'Ministro 'Wagner Estelita,
Campos:

Tomada de Contas
Processos:

	

N" 36.607-69	 Norival Marietto

	

N° 36.648-69	 Amador Xisto Paes
N° 36.649-69 aa, Elias Gabriel
N9 36.650-69 - Edna Abraão

pella
N° 36..651-69
N9 36.652-69

Silva
N" 36.653-69

veira Paraizo
N" 36 . 654-69

tias
N° 36.655-69
N' 36.657-69

sais
N° .36.658-69

de Pádua
N9 36.659-69

ai
N" 36.660-69 -
N° 36 . 661-69 - -

Guimarães
N' 36.662-69

Guimarães
N° 36.663-69
N° 36.664-69

Amaral
N' 36.665-69

Rodrigues
N9 36.666-69
N9 36.667-69
N" 36.668-69
N9 36.669-69

la e Souza
N° 36.670-69
N9 36.671-e9
N9 36.672-69

Silva
N9 36.673-69

Sahtler
N° 36.674-69

lença
N" 36.675-69
N9 36 . 676-69

tro
1\1° 36.677-69

e outro
N9 37.034-69
N° 37.035-69
N9 37.036-69

drade Halila
N9 37 . 037-69

Cunha

	

N° 37.038-69	 Nilson Riccetti

	

N° 37.039-69	 Josaphat de Souza

	

N9 37.040-69	 Sara Verginia Zaa
nato

	

N° 37.041-69	 Elvira Scaliante
Enes

N 9 37.042-69 - Julio Ribeiro da Sil,
va

	

N9 37.043-69	 Altamiro França

	

N° 37.044-69	 Darcy de Pinho

	

N° 37.045-69	 Irene Pereira Baxhit
N° 37.046-69 .-- Luiz Carlos Góes

Machado
N° 37.047-69

lhante
N9 37.048-69

veira
N° 37.049-69

Almeida
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Co.

- Idalino Belucci
Livina de Paula

•-• Maria José de 0114

-• Maria Nathalia Mara

- Miguel Gallo
- Nilce de Melo Mo.,

- Valdivino Monteiro

- Washington Massoa

Zuhnira Vivan Pinto
Ives Angela Bizotto

Ives Angela Bizotto

Maria José Fontes
Itagibe Carneiro do

- Maria de Oliveira

- João Aguiar Pompeu
• Idebert Scremia
- Oscar Gilbert

Ernani Luiz de Paul

Oscar Gilbert
- Alice Jakimin Cago'
- Miguel Feiíeira da

- Rita Geni de Paula

.-'Therezinha Faro Vaa

-- Nilo Vieira e outro
Sylvio Kissula e ou'.

- Raymundo Athayde

Rizzieri Cavalheiro
- Dilceu Walbach

Nair Clazer de Ana

Ariosto Moreira

Attrea Carrilho Bria

Aleixo Leão de Olia

Noêmia Penteado de
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Pensão
N 9 35.554-65 .- Lucy de Freitas

Alves e outras

	

N9 38.291-68	 Hilda Fiorentino
Coai-a

Voto: Pela legalidade das concessões.

Aposentadoria
	N' 19.245-67	 .Iracy Maria Pôrto

Sainnartin
2a.597-69 --- Regina Helena Mc.

ria da Glória de Araújo Bastos Bacha
N° 29.421-69 • Daitenira Souza de

Amor.in

	

IN • 2T.916-69	 FlercIlio Natalino
Vechi

Voto: Pela legalidade das cone suo

Reforma
N' .36.097-59 -- Nilton Barbosa Bri.

to

	

N9 12.071-65	 Manoel Delphine
Pereira

N9 23.043-69 -, José Corréa dob
Santos

	

N9 23.048-69	 Pedro Bernardo da
Silveira

N .' 27.757-69 - Amaro José de Melo

	

N5 29.530-69	 Rodolpho 'Lacerda
Chaves

	

N, 29.077-69	 Latino l'erri
N° 29.081-69 - Fernando da .V.Iva

Sampaio

	

30.992-69	 Antonio Tavares -da
Silva

N 9 ' 33.858-69 -- Raimundo Nonato
Moraes Duarte

	

N9 33.859,69	 RaymUndo Eleuterio
de Moraes

	

N" 33.860-69	 Walter Wood
N9 34.096-69 - Jaime Cunha Ramos
N9 34.099,69 -- José Ramalho Neto
Voto: Pela legalidade das concessões.

Pensão-Retome
N9 1.206-63 --- Ana Benedita da Sil-

va
Manoel Ramiro da Silva

Veio: Pela legalidade das concesst5CS.

Prestação de Contas (Fundo
de Participação)

	

N9 10.008-68	 Prefeitura MunIci•
pal. de Terra.Rica (PR)

N 9 37.053-69 - Zél:a Cu:inani:à
:SN reneCK

	

..1/ .438-69	 Ana Mira Rossi ria
1N 9 	Ana iviarai

Acuo.
▪ 37.439-69 - Antonio Porfirio

N

•

 ' 37.440-69 - 1/aça Maitias Ca-
margo

.	 37.44.1-69	 1-3,r0çlite Das de.
Cama..go

	

iN v ai .442-69	 Isabel Maira Brag,;
Cisto

	

J7.443-69	 Irene Darcilia Eller

	

1N 9 3/.444-6)	 Júlia burán Reció

	

IN' 3/.443-69	 José bagagii 1-?itho

	

N' 3/ .,./t.)-69	 Luiz de Castro
IN' 37.44/-69 - ManCiei Martins Ro-

d..igues
IN 9 37.448-69 - Maria Conceção

I;rança

	

N' 37.449-69	 Nilza Mazint-
Oiive:ra

• .450-69	 Therezit Zanfoan Fi-
gueireao

	

IN	 .451-69	 - Waldorniro Ferreira
da Costa

	

.452 ,69	 Maria Leonor

37.433-69 - Luiza Bedin
1N al .4O4-69 - João Dadalt
• 31.4)5-69 - Nelli Glaci Salch
• )7.456-69	 José de Matos _Me-

drado

	

1.",1 37.457-69	 Maria da Gloáa
Meyer Costa

	

IN' 3/ . d-69	 Pedro de Paula
IN' .31,459-69 - Yutaka Mizuguchi

	

37.460-69	 Antonio Duma
N . ' 37.461-69 - Aparecida Camargo

de Souza -
IN' .Si .462-69 -.- Orlapda Silva Cal-

latti
iN 9 37.463-69 .- Jandira Giselda

Breuwensty .
IA'	 Maria Zortea Spa-

dini
IN" 37.465-69 - José Luciano. Ramos

	

N . ' -37.466-69	 Ruy João dos San-
tos

	

N9 37.467-69	 Mario Bucno

	

N' 37.468-69	 Levy Marques Pe-
reira

N' 7 . 469,69 - Judith Silva Santos

	

N9 37.470-69	 Irene de Souza
Suckow

	

N9 37.471-69	 Rosa Minikowski

	

N9 37.472-69	 Thereza Fagani
Corréa

N° 37.473,69
N9 37.474-69.
N° 37.475-69

	I N9 21,512-69	 julieta Lins Marinho
, Falcão
I IN" 22.061-69 - Maria Amália Zi-
ckler da Siiva

N° 24.198-69 ,- Maria Cldtikle d.
Silva Pereira

N9 24.201-69 -Fkrmínia Cardoso
Freire

N9 24.205-69 - jandira de Souza
Ramos

N9 24.207-69 - Nice Pimentel Fra-
ga

Voto: Pela legalidade das concessões

ApoJen(aclor:a
N° 37.755-G8 - Rufino Antônio dos

Santos
.i.N° 2.295-69 - Sebastião Eliscu de

Saatana
iN° 3.666-69 - Latira da Costa Nu-

nes

	

1n1 9 15.326-69	 Victor Proeçna dos
Santos

-IN" 18.578-69 - Anibal Leal . de Al-
buquerque

iN 21.780-69 - Severino Rosas de
Assis
I N9 21.781-69 - Odon de Góes No-
gueira

' N" 21.787-69 -- Alexandre Rodrigues
I N9 23.060-69 .- benedita Pereira
Utconni

IN° 24.016-69.;- Maria José de Oli-
veira

N 9 24.099-69 .- Oswaldo Nepornuce-
no dos Reis

N9 24.208-69 L lonas Valsterde

	

N9 24.209-69	 Nelson de Souza
Carvalho

N9 24.433-69 .-- Lucas Evangelista
Ferreira

N9 24.434-69 - Carmen Gonçalves
N9 24.438-69 .-- Eurico Guaporé de

Moraes
N° 24.443-69 .--- Geraldo Pereira da

Silva

	

N9 24.449.69	 Jaezer da Silva
Aia LU°

	

N9 24.458-69	 Fernando Levenfia.
gen

N9 24.463-69 - Antônio Carlos da
Silva

	

N° 24.470-69	 Elisandro Prado

	

N9 24.626-69	 Antônio de Oliveira

	

N9 24.628-69	 Eurico José dos San-
tos

• N 9 24.646-69	 Elias Ferreira de Al-
meida

	

N9 24.679-69	 Lycia Rangel Ribei-
ro LoPes

N9 24.683-69 - Francisco de Souza
Filho

. 1 N9 13.911-68 - Prefeitura Municipal
'de 12,rigenheiro I3ietrão (PR)

	

. 14/ -05	 ereiciaira Municipal
de ..£otecio (PR)

1	 14 uD-65	 Prefeitura Ivituddi
I pai de Veria Cruz (BA)

.M 14.334-65	 rcereitura
i pi i. de lapejara (RS)
I A' 14.391-68 -- 1-•,refeltura Munid-
'pai da Mirassoi (SP)

11.o.-õõ - Prefeitura Munici.!
'pai de chapacta (RS)

N 9 16.W 9-65	 rrefeitura Municipal
de Rosario do Sul (1:5)

N° 16.100-68	 Yrefeitura
pai de amana da Boa Vista (RS)

.N° 22.603-68	 Prefeitura Muniel-.
pai de joviancia (GO)

N 9 4.273-69	 t'rereitura Municipal
, de U.s irmãos (,GO)

N" 6.591-69	 Prefeitura Municipal
de Aimorés (MG)

N' 6.8.15-69 - Prefeitura Municipal
de .1 te9curniai 0 (1: :vara:„,;((m:OG:

1‘1" 6.80-69	 Prefeitura Municipal
dc 6

1,11/-69 - Prefeitura Municipal

de 0 

N 9 7.735,69	 Prefeitura Municipal
de Garça (813)

N' 7.742-69	 Prefeitura Municipal

de .1374i 	 Prefeitura Municipal
de Canhães (SP)

7.80i-09 - Prefeitura IVIunicipal
de Carmo do Rio Verde (GO)

N' 7.888-69	 Prefeitura Municipal
de Frorai (PR)

N° 8.60.3-69	 Prefeitura Municipal
cic Capeia (AL)

N° 8.103-69 - Prefeitura Municipal
de Sapeaçii (BA)

N9 5.145-09	 Prefeitura Municipal
de Araguacema (CO)

N" 8.169-69 - Prefeitura Municipal
de Arraias (GO)

N° 8.268-69	 Prefeitura Municipal
de Coração de Maria (BA)

N 9 8.524-69 .-- Prefeitura Municipal
de Itajuhá (MG)

N9 8.629-69 - Prefeitura Municipal
de SNyaies t.e76()S-6C9)

.-- Prefeitura Municipal
de Quirinópolis (CO)

N 9 8.743-69	 Prefeitura Munictpal
de Itajuipe (BA)

N° 8.768.69	 Prefeitura Municipal
de Piranhas (GO)

N9 8.778-69	 Prefeitura Muniicpal
de Tupiratins (GO)

N' 8.803-69	 Prefeitura Municipal
de Araaoiânia (MG)

NP 8,887-69 - Prefeitura Municipal
de Cipotânea (MG)

N° 9.201-69 -- Prefeitura Municipal
de Ronclonópolís. (MT)

N9 9.231-69 - Preefitura Municípal
de Wenceslau 13raz (MG)

1\1 9 9.286-69	 Prefeitura Municipal
de Inácio Martins (PR)

N9 9.$47-69	 Prefeitura Municipal
de Cachoeiras de Macacu (RJ) •

N9 9.383-69	 Prefeitura Municipal
de St° Antônio da Platina (PR

N° 9.348,69	 Prefeitura Municipal
de Estréia Dalva (MG)

N° 9.467-69	 Preefitura Municipal
de Viana (ES)

N° 9.484-69	 Prefeitura Municipal
de Serra dos Aimorés (MG)

N9 9.498-69 - Prefeitura Municipal
de Tubarão (SC)

N9 9.644-69 .-,Prefeitura Municipal
de Mafra (SC)

• N9 9.816-69	 Prefeitura Municipal
de Palmeio (GO)

N9 9.970-69	 Prefeitura Municipal
de Arês (RN)

W 10.070-69	 Prefeitura Municia
pai de Flórida Vaulista (SP)

Reforma

I,
N I, 7.39069 - F.1son Vieira de An-

cha& halo
IVoto: Pela mantença do processo em
dillgência, de acôrdo com os pareceres,

Levantamento de caução
N" 38.368-60 ..- Artes Gráficas

Exacta S. H.

	

IN' 3/180-61	 - Gráfica Editora
rialics Ltda.

	

i',' 45.812-62	 Empré:sa Gráfica
Ouvidor S. A.

Voto: Pela devolução dos conheci.
mentos de caução, nos têrmos dos pa-
receres.

N9 11.241-68	 Prefeitura Munici-
pal de Laguna (SC)

N9 11.730-68 - Prefeitura Municipal
de Iturnbiara (GO)

N9 12.117-68 .- Prefeitura Munici-
pal de Bagé (RS)

N9 12.409-68 - Prefeitura Municipal
de Três Ranchos (GO)

N9 12.961-68 - Prefeitura Munici-
pal de Paramirim (BA)

N° 13.134-68	 Prefeitura Municipal
de Colorado (PR)

N9 13.160-68	 Prefeitura Municipal
de Igarapé (MG)
• N9 13.231-68	 Prefeitura Municipal
de Tupi Paulista (SP)

N° 13.639-68 -- Prefeitura Mutilei-
pal de Rancho Queimado (SC)

Ne 13.786-68	 Prefeitura Municipal
de Rubinéla (SP)

Antonia da Cunha
Celso Patricio

...- Clemência Vilas

N9 37.497-69
Toldo

N° 37.479-69	 Izaura Lenski
N9 37.478-69 - Pares Saila
N9 37.480-69	 Izaura Lenski
Voto: Por que se considerem regu-

lares as contas, dando-se quitação aos
responsáveis constantes da relação.

Pensão
N5 48.507-56 -- Rosa da Silva Vi-

Ver
N° 8.218-57	 Ondina Meirelles de

Carvalho
N° 20.867.57	 Amélia Veras de

Castro	 -
N9 21.720-65	 Alice Saldaaha de

Miranda	 -
N9 18.650-66	 Jalva Guanabara de

Castro Lopes
N9 3.670-69	 Hermelinda da Silva

Loureiro
1\1 9 3.984,69	 Verginia Vidal Vaz

Boas Ferreira	 N9 29.912-69'
N9 37.476-69	 Clemência Vilas	 N° 29.917-69

Boas Ferreira	 valho
Ena de Oliveira	 N9 29.920-69

rea
N9 29.935-69

brinhO
N9 29.938-69 - João Manoel Espin-

doia
N9 30.106-69 .-- Maria Gaivão da

Cruz
N9 30.108-69	 Amparo Escobar

Carvilhe -
N9 30.112-69	 Yolanda Brasileiro

Madeira
N9 30.131-69 - Aristides Nunes
N9 30.125-69	 Júlio Bonifácio
Voto: Pela legalidade das concessões
N9 21.489-69 .--. Manoel Guimarães

Costa
Voto: a) pela legalidade das conces-

abes referentes às Leis ns. 1.711-52, ..
3.780-60 e 4.345-64;

b) pela ilegalidade da concessão re-
ferente à reclassif1cação da Lei número
4.483-64.

Urbano Pereira
- Luiz José de Cai-

Luiz Trindade Tôr-

Alcides Matrins Se.-
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• N9 10.208-69 - Prefeitura Munici-
pal de Pedra Branca (PB)

N9 10.349-69	 Prefeitura Munici-
pal de Sales de Oliveira (SP)

N9 11.759-69	 Prefeitura Municipal
de Rianópolis (GO)

N° 12.951-69	 Prefeitura ,Munim-
pai. de Nevo Brasil (GO)

Voto: Por que se considerem regu-
lares as prestações de contas, nos ter-
anos dos pareteres.

T.c., 27 de janeiro de 1970.
Wagner Estehta Campos, Ministro-Re-.
lator.

Relatar: Ministro Victor Amaral
Freire

Assunto: Fundo de Participação dos
Ulunicipios (Prestação de contas)

Processos:
N° 9.002-69	 n° 11.210.68 - Pre-

feitura Municipal de Janduis 	 Rio
Grande do Norte

N° 9.090-69	 Pref. Municipal de
Agua Comprida MG.

.N° 13.562-68 -- Pref. Municipal de
Nova Floresta	 PB.

N9 18.475-68	 Pref. Municipal de
Jupi ,-- PE.

N° 7.906-69	 c-anexo - Prefeitura
Municipal de Maravilha	 SC'.

N° 5.819-69	 c-anexo	 Prefeitura
Municipal de Assis Chateaubriand
PR.

N9 35.243-68 - Pref. Municipal de
São Simão GO.

N9 34.268-68	 Pref. Municipal de
sa. João do Triunfo -- PR.

N9 11.164-68 •- Pref. Municipal de
Buri	 SP.

N9 7.906-69 - c-anexo -- Pref. Mu-
nicipal de Maravilha	 Se.

N° 8.721-68 - Pref. Municipal de
Paraibano	 MA.

N° 7.445-69	 Pref. Municipal de
São José do Seridó	 RGN.

N. 7.156-69	 Pref. Municipal de
Glória	 BA. •

N° 133043-68 - Pref. Municipal de
Alagoa Grande .-- PB.

N° 10.925-68	 c-anexos	 Pref.
Municipal de Santo Antônio •- RGN.

N9 16.115-68	 Pref. Municipal de
Paranapanema - SP.

N° 11.583-68	 Pref. Municipal de
Rafael Fernandes	 RGN.

N9 17.776-68	 Pref. Municipal de
Itaipé -- MG.

N° 16.107-68	 c-anexo - Prefei-
tura Municipal de Brodowski	 SP.

N° 5.704-69 - c-anexos a- Pref.
Municipal de Murutinga do Sul	 São
Paulo

N° 13.638-68	 Pref. Municipal...de
Ilhota	 SC.

N° 16.202-68	 Pref. Municipal de
Carnaubais - RGN.

N9 13.563-68	 Pref. Municipal de
Barra de Santt Rosa -. P13,

N° 7.120-69 --- Pref. Municipal de
Araguari ,-- SC.

N° 10.257-68	 c-anexos - Pref.
Municipal de Antonio Martins -- RGN.

N° 9.510-69 -- Pref. Municipal de
Congohas	 MG.

	

N9 31.205-68	 Pref. Municipal de
Alenquer - PA.

	

N9 8.737-68	 Pref. Municipal de
Penalva	 MA,

N9 8.912-69 .-- Pref. Municipal de
Monjolos - MG.

	

N° 13.978-69	 c-anexos -- Pref.
Municipal de Lucrécia	 RGN.

N° 11.767~68 -- Pref. Municipal de
Ipatinga - MG.

	

W 16.192.68	 c-anexo ,- Pref.
Municipal de Esmeraldas a- MG.

	

N° 17.689-68	 c-anexo - Prefei-
tura Municipal de Pacaembu 	 SP.

	

N9 7.162-69	 Pref. Municipal de
Pariquera-Açú	 SP.,

N9 6.907-69	 c-anexos	 Pret.
Municipal de Agudos - SP.

N° 7.736-69 .	 e-anexos a- Prefei-
tura Municipal de Irapuru	 SP.

N 9 8.783-69 - c-anexo	 Pref. Mu-
nicipal de Planaltina -- GO.

N9	 Pref. Municipal de
Igual	 BA.

N° 11.417-68 - c-anexos	 .Pref.
Municipal de São José do Barreiro
SP.

N° 13i69-69	 Pref. Municipal de
Rio Grande da Serra -

N° 13.372-68	 c-anexos ,- Pref.
Municipal de Valparaiso 	 SP.

N9 23.241-68 .- c-anexo	 Pref.
Municipal de Campo Alegre de Golas

GO.
N9 12.906-68 - c-anexos	 Pref.

Municipal de Olho D'Agua do Borges
RGN.

N9 6.081-69	 Pref. Municipal de
Mucurici	 ES.

N9 7.823-68 - n° 8.766.68	 Pref.
Municipal de Paes Landim -- PI.

N9 6.217-69 .-- Pref. Municipal de
Erval Velho	 SC. -

N9 14.355-68 - Pref. Municipal de
Guará	 SP.

N9 8.870-68 .- n° 11.597-68 - Pre-
feitura Municipal de Passagem RGN.

N° 31.121 .68	 Pref. Municipal de
Montes Claros. de Goiás .-- GO.

N° 6.414~69	 Pref., Municipal de
Bom Sucesso	 PR.

N° 8.638-69 c-anexos (Documen-
tos Divers,) Govêrno do Estado de San-
ta Catarina

N9 8.099 .69	 c-anexo - Pref.
Municipal de Biritinga	 BA.

N9 10.086-69 -- n° 12.890-68
c-anexo a- Pref. Municipal de Braúna
- SP.

Voto: Pela regularidade das contas,
na forma dos pareceres.

Nota de Empenhos

N° 38.059-69	 Inspetoria-Geral de
Finanças do Ministério da Agricultura.

Voto: De acõrdo com o proposto
pela 4° Diretoria.

Inveçáo
N9 16.503-69	 Quarto Distrito Re-

gional de Meteorologia do Ministério
da Agricultura	 MT.

Voto: Pelo arquivamento.

Contrato

N° 8.533-69 - c-anexo Ministé-
rio da Agricultura (Inst. de Óleos do
Escritório de Pesquisa e Experimenta-
ção), a Assessoria Técnico~Econômtca
Agro Industrial e o Instituto de Re.
cherches pour les Huiles et Oleagi-
tieaux.

Voto: Pelo arquivamento.

Pensão e Aposentadoria

N° 10.686-67 - Maria Esteia Barbo.
sa Barrocas

N9 10.686-67	 Walrair Barbosa
Barrocas

Voto: Pela legalidade das concessaea,
de acôrdo com os pareceres.

Pensão.

N9 32.849-68	 Dora Basile o outra.
N° 26.866-67	 c-anexo	 Cecilia

Bento Rangrab

	

30.682-67	 c-anexo	 Hilda-
gard Martins da Rocha

• N° .30.700-67 - c-anexo	 Angé-
lica Pereira de Andrade e outro.

Voto: Pela legalidade das concessões,
de acôrdo com os pareceres.

Assunto: Prestação de Contas (Fun-
do de Participação dos Municípios)

N9 6.491-69	 Pref. Municipal de
São Sebastião	 AL.

Voto: Pela regularidade das contas,
restabelecendo-se o pagamento das co-
tas.

N° 18.392-68	 n° 16.007-68 --
Pref. Municipal de Angical do Piauí
PI.

Voto: Pela regularidade das contas,
de acôrdo com os pareceres.

N° 5.324-69 - Pref. Municipal de
Maringá - PR.

Voto: Pela regularidade das contas,
de acôrdo com os pareceres.

Relator, Ministro Victor Amaral
Freire:

Assunto: Prestação de Contas (Fun-
do de Participação dos Municípios)

N° 0.487-69	 Pref. Municipal de
Marilac	 Minas Gerais

N 9 9.474-69	 Pref. Municipal de
Ouro Fino - MG.

N9 11.636~69 - Pref. Municipal de
Santo Antônio do Caiuá	 PR.

Voto: Pela regularidade das contas,
de acôrdo com os pareceres- .

T. C., em 27 de janeiro de 1970. .--,
Victor Amaral Freire, Ministro-Relator,

Relatar, Ministro Clóvis Pestana:
Pensão

Processos	 T. C.:
N.' 34.046-69	 Itacy Ramiro de Li-

ma
N° 33.613-66	 Antônia Cap_itulino

de Araújo e outras
N9 10.886-68 -- Maria do Carmo

Moreira da Silva
N° 59.991-64 a- Maria José de Car-

valho Sampaio
N 9 49.355-64	 Virgínia Rodrigues

Saldanha
N9 14.872-63	 Elóra Silveira Oli-

veira e outra
N9 834-67	 Renato de Aquino

Vianna
N° 3-3.841-69	 Ruth Almeida Soa-

res
N° 34.040-69 a- Olivia Ferreira

Damas
N9 68.063-60	 Florinda de Almei-

da Cabral
N° 20.168-60	 Orminda da Cunha

Menezes e outras
N9 10.839-60 -

Teixeira e outra
N° 3-.486-60 --

Soares e outra
N° 11.592-58

Coelho Rosa
N° 20.301-59

Veiga
,N9 27.070-66	 Dolores Mesquita

Gosling
N9 55.401-65 - Guiomar Flora da

Silva
N° 68.702-60 - Ecy Borba Loureiro

e outro
N9 2.912-60	 Ivone da Silva Ma-

reira e outra
N° 29.942-69	 Creusa Loureiro da

Silva
N° 34.043-69	 Palinyra °Praxedes

Bastos e outra
N9 34.044-69 -- Neusa de Oliveira
34.089-69 -- Yolanda Martha Pe-

trizzi Anderson
N9 34.092-69	 Neide Batista da

Silva
N9 34.088 .69	 Neuda Cortez Al-

meida
N9 31.203-69	 Diva Pereira Rocha

e outros
N° 29.847-69	 Lúcia Maria Bispo

Tavares e outros
N9 24.472-69	 Iracema da Fonseca

Caetano e outra
N° 24.471-69	 Manoel Rodrigues

de Oliveira e outro
N° 59.767-58	 Beatriz Monteiro
Na, 41.500-62 - Tania Rapina Sam-

paio Pinheiro

N9 20.602 .63 a- Abigail Monteiro do
Silva

N° 21.435-68	 Maria José Pinto
Mendonça da Silva e outros

N9 21.410-68	 Maria Ferreira do
Nascimento e outras

N9 20.137-69	 Adélia Gonçalves de
Oliveira

N° 34.090-69	 Ondina de Souza
Nascimento

N9 34.047-69- Nair Miranda Brio,
ao e outras

N° 9.746-56	 Sylvia Francisca da
Silva

N9 34.091-62	 Delorme Horno
Barroso

N° 34.041-69 .-- Maria Dantas dos
Santos

Voto: Pela legalidade das concessões,
de acôrdo com os pareceres.

Reforma

30.982-69	 Valentim Acosta
N9 29.534-69 - Aristóteles Cândido

de Carvalho
N 9 29.529-69 - Raul Torres Da-

obsceno
N9 29.089-69	 Antenor EMygdio

Nogueira Filho
N9 24.446-69	 José Epaminondas

de Mello
N9 23.970-69	 Jurandyr de Freitaa

Moita
N9 23.967-69 -- José Emydio

dão
N9 23.964-69	 José Mendes de

Mesquita Sanharão
N0 23.963-69 -- Krishna Almir Fera

reira Valia
N° 23.873-69 ,-- Ilton Giglio
N° 23.872-69 - Urbano Teixeira
N° 23.871-69	 Gustavo José da

Silva
N° 23.868-69	 Waoner Brito doi

Amaral
N° 23.724-69	 Edwaldo da Silva

Pedreira
N9 23.723-69 ,-- José Maurilio de

Souza
N° 23.722-69	 Alcides Leôncio da

Silva
N' 23.721-69	 João Luiz de Souza
N9 41.148-65 -- Deodoro de Azeve-

do Cruz
Voto: Pela legalidade das concessões,

de acôrdo com os pareceres.

Pensão-Reforma

N" 21.909-68	 Calina de Freitas
Costa

João Carlos da Costa
Voto: Pela' legalidade das concessões,

de acôrdo com os pareceres.
N9 23.969-69 - Maria Lebre Pereira

das Neves
- Luiz Augusto Pereira das Neves
Voto: Pela legalidade da concessão de

reforma, restituindo-se, o processo de
pensão, à repartição de origem, para
cumprimento de diligência proposta pela
Diretoria.

Prestação de Contas

(F .P.M.)

N 9 13.789-68 a- c-a	 Prefeitura
Municipal de Afonso Cláudio 	 D',21
-- exercício de 1967

N9 13.845-68	 Prefeitura Munida
pai de Peruíbe	 SP	 exercício do
1967

N° 13.846-68 - Prefeitura Municia
pai de itanhaem	 SP a-, exercício do
1967

N° 6.417-09	 Prefeitura Municipal
de Xaxim	 SC	 exercício de 1968

N9 11.147-68 - Prefeitura Municipal
de Alcántara	 MA	 exercício del
2967,

Conceição Alvares

Carmen de Gofredo

Maria dos Reis

Isaura da Paixão
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N° 13.760-68	 Prefeitura Munici-
pal de Pirajui	 SP .-. exercício de
1967

	

N9 14.247-68	 Prefeitura Mutilei-
SP .-- exercício

N9 11.038-69 - Prefeitura Munici- W 35.959-69 - Nazareth de Almei- , N° 36.114-69 - Iracema Malman;

1\1 9 13.987-69	 Prefeitura Municipal
de Carnaubais - RN a. exercício de
.1968

N9 8.113-69 a-. Prefeitura Municipal
de Sertarápolia e-. PR •-• exercício de
1968

N° 8.528-69	 Prefeitura Municipal
de Tomazina ..- PR - exercício de
1968

N° 8.775-69	 c-a - Prefeitura Mu-
nicipal de Amorinõpolis 	 GO - exer.
cicio de 1968

NQ 37.212-68	 c-a	 Prefeitura
Municipal de Guaraqueçaba	 PR -
exercício de 1967

N 9 8.716-69	 Prefeitura Municipal
de Rondon e- PR	 exercício de 1968

N9 12.821-69	 c-a ,••Perfeitura Mu-
nicipal de Paraú	 RN .-.. exercício de
1968

N9 9.760-69 - c-a	 Prefeitura Mu-
nicipal de Carauari - AM	 exercício
de 1968

N9 10.529-69 - c-a	 Prefeitura
Municipal de Ivoti	 ES -- exercício
de 1968

N9 11.000-69 ,-- Prefeitura Municipal
de Olivedos	 PB	 exercício de
1968

N9 8.955-69 Prefeitura Mueicipal
de Afonso Cláudio e-- ES - exercício
de 1968

N° 9.529-69	 Prefeitura Municipal
de Elisio Medrado	 BA	 exercício
de 1968

pal de Candeias - I3A ,- exercício de
1968

N9 11.047-69 - Prefeitura Municipal
de Coruripe .-- AL -- exercício de
1968

N9 11.635-69 -- Prefeitura Municipal
de Cordeiros - BA	 exercício 01(

1968
N° 6.862-69 -- c-a --- Prefeituta Mu.

nicipal de Regeneração -- PI -- exer-
cício de 1968

N9 6.616-69 - c-a - prefeitura Mu-
nicipal de Lucena - P13 - exercício de
1968

N9 12.901-68 c-a - •Prefeitura
Municipal de Osasco --- SP e-- exercí-
cio de 1967

N9 • 15.199-69 * c-a Prefeitura
Municipal de Balia -- GO - exercício
de 1968

N9 12.876-69-- c-a -- Prefeitura Mu-
nicipal de ltapeva - SP exercício
de 1968 a

N 9 12.846-69 -- c-a --- Prefeitura
Municipal de Riacho da Cruz RN
- exercício de 1968

N" 8.779-69 .- Prefeitura Municipal
de Araçu -- GO	 exercício de 1968

N9 9.975-69 -• Prefeitura Municipal
de Carlos Barbosa ,-- RS exercício
de 1968

N 9 10.015-69	 Prefeitura Municipal
de Duas Barras .-- RJ - exercício de
1968

N9 10.238-69	 Prefeitura Municipal
de Itajá	 GO --- exercício de 1968

N9 8.434-69	 Prefeitura Municipal
de Bernardino de Campos 	 SP -
exercício de 1968

N9 9.606-69 - Prefeitura Municipal
de •Porecatu	 PR	 exercício de 1968

N 9 14.315-68 cea - Prefeitura
Municipal de Vig ---- PA -- exeecício
de 1967

N9 14.279-68 -- c-a -• Prefeitura
Municipal de Maracana PA exer-
cicio de 1967

N9 11.431-68 * c-a - Prefeitura
Municipal de Alvinlandia	 SP
exercício de 1967

N 9 7.803-69 - Prefeitura Municipal
de Bom Jesus de Goiás 	 GO
exercício de 1968

N9 13.752-68	 c-a * Prefeitura
Municipal de Pirai-Azinho -,SP
exercício de 1967

N9 8.989-69 c-a -- Prefeitura
Municipal de Três Coroas - RS --
exercício de 1968

N 9 10.021-69 -- c-a	 Prefeitura
Municipal de Augusto Severo	 RN
exercício de 1968

N9 10.331-69 c-a - Prefeitura
Municipal de Restinga * SP ..-- exer-
cício de 1968

N9 27.664-68 -- Prefeitura Munici-
pal de Restinga - SP	 exercício de
1967

N9 9.539-69	 c-a	 Prefeitura Mu-
nicipal de alinópolis	 PA	 exer-
cício de 1968

N9 12.835-68 - Prefeitura Municipal
de Salinõpolis - PA	 exercício de
1967

Voto: Pela regularidade das contas,
na forma dos pareceres.

Tomada de Contas

Processos	 T.
N° 35.954-69 -• Erotides Campossi

(M. Comunicações)
N 9 35.955-69	 José Francisco Mar-

tins (M. Comunicações)
N 0 35.956-69	 Leonor Coitas V.

Caetano (M. Comunicações)
N9 35.957-69	 Maria Antonieta G.

Machado (M. Comunicações)
N9 35.958~69 .-- Maria Elvira Ca-

molezi (M. Comunicações)

da (M. Comunicações)
N" 35.960-69 •-• Nikon Aclçermann

(M. Comunicações)

	

N 9 35.961-69	 Elia Bardela Minell
(M. 'Comunicações)	 -

	

N9 35.962-69	 Francisca Camargo
Carvalho I .M. Comunicações)

	

N 9 35.963-69	 Yolanda da Fonseca
Dei Tedesco (M. Comunicações)

N" 35.964~69 --a Yolincla da Fonseca
DA Tedesco (M. Comunicações)

N 9 35.965-69 - Maria Aparecida
Arames Nlehler (M. Comunicações)

N , 35.966-69 * Maria Aparecida
Arames Mehler (M. Comunicações)

	

NI" 35.967-69	 Maria Aparecida M
Nogueira (M. Comunicações)

1N 9 35.968-69 e-- Maria Elisa A.
Tossari (M. Comunicações)

	

N9 35.969-69	 Maria Esteves de
Oliveira (M. Comunicações) •

1\1 9 35.970-69 - Marina Esteves de
Oliveira (M. Comunicações)

Ni 9 35.971-69 --- Otavio Pereira (M.
Comunicações)

N 9 35.972-69 - Waldomiro Agostini
(M. Comunicações)

	

N .' 36.083-69	 Alice Rodrigues do
Amaral (M. Comunicações)

	

N9 36.084-69	 Zélia Biazus (M.
Comunicações)

N" 36.085-69 -- Maria Martins Estrá
(M. Comunicações)

	

N' 36.086-69	 Therezinha Vargas
Zinoto (M. Comunicações)

N 9 36.087-69 - Geni Dias de Souza
(M. Comunicações)

N 9 36.085-69 - Maria jeziorowski
(M. Comunicações)

	

N 36.089-69	 Pedro Camargo (M.
Comunicações)

	

N" 36.090-69	 WaldOmiro Leite de
Almeida (M. Comunicações)	 •

	

NI" 36.091-69	 José Antonio To-
satto (M. Comunicações)

N9 36.092-69 .-- Celso Antonio Cara-
minski (M. Comunicações)

N9 36.093-69 --- Elza Cola Colhari
(M. Coratinicaçoes)

	

N 9 36.094-69	 Olimpia Bozzo
Momos (M. Comunicações)

N° 36.095-69	 Julio Grein Taques
(M. Comunicações)

NI° 36.096-69 - Siclney Madre (M.
Comunicações)

	

N9 36.097-69	 Agostinho Santos
de Oliveira (M. Comunicações)

N9 36.098-69	 Gonçalino Nunes de
Oliveira (M. Comunicações)

pai de Borborema
de 1967

N 9 16.261,68 -c-a
Municipal de Juruaia
çtcio de 1967.

X'4 9 22.013-68 - c-a	 Prefeitura
Municipal de Bonfim	 MG •-• exerci-
cio de 1967

N9 13.063-68 - Prefeitura Municipal
de Indiaroba e- SE - exercício de
1967

N 9 142011-68 --- Prefeitura Municipal
de LináSia * SP	 exercício de 1967

N 9 (.0.753-69 - c-a - Prefeitura
Municipal de Parnamirim .-. RN
exercício de 1968

N 9 12.956-69	 c-a	 Prefeitura
Municipal de Gongogi	 BA	 exercí-
cio de 1968

N 9 8.562-69 .... Prefeitura Municipal
de Guiratinga	 MT - exercido de
1968

lal y 9.293-69	 Prefeitura Municipal
de Gaivão	 SC •- exercício de 1968

N9 9.774-69 .--. Prefeitura Municipal
de Batupora *. BA - exercício de
1968

N° 12.953-69 - Prefeitura Municipal
de Senador José Porfirio PA -
exercício de 1968

N9 12.942-69	 Prefeitura Municipal
de Miguel Leão	 PI	 exercício de
4968

N" 10.782-69 --- Prefeitura Municipal
de Meigaço	 PA - exercício de
1968

N 9 10.456-69	 Prefeitura Municipal
de Lorena	 SP	 exercício de ' 1968

N" 10.355-69 .--- Prefeitura Municipal
de Cangussu - RS	 exercício de
1968

N. 12.971-69 c-a Prefeitura
IVIunicipal de Peixe Boi a.- PA -- exer-
,eicio de 1968

N9 10.402-69 c-a - Prefeitura
Municipal de Pedra Mole ea. SE -
exercício de 1968

N 9 - 14 . 021-69	 Prefeitura Municipal
de Coronel Ezequiel	 RN * exer-
cício de. 1968

.-- Prefeitura
MG -- exer-

N 9 36.099-69 - Zilah Feix Brizoia
(M. Comunicaçdes)

	

N 9 36.100-69	 Nazira Slompo (M
Comunicações)

N" 36.101-69 - Walter Erich Schultz
(M. Comunicações)

	

N9 36.102-69	 José: Hamilton da
Silva (M. Comunicações)

	

N Y 36.103-69	 Elvira Alves Pe-
reira (M. Comunicações)

	

N 9 36.104-69	 Ana Ferreira de Li-
ma e outro (M. ComunicaçõeS)

	

N 9 36.105-69	 Ana Ferreira de Li-
ma e outro (M. Comunicações)

	

N9 36.106-69	 Aparecido Silvestre
c outro (M. Comunicações)

	

N9 36.107-69	 Aparecido Silvestre
e outro (M. Comunicações)

	

N 9 36.108-69	 Bertha de Assis Ta-
vares e outro (M. Comunicações)

	

N° 36.109-69	 Clara Hernandes e
outro (M. Comunicações)

	

N" 36.110-69	 Clara Hernandes e
outro (M. Comunicações)

	

N9 36 . 111-69	 Doralice Min ghe
Palma e outro (M. Comunicações)

1\19 36.112-69 - Elza Storto Mou-
rello e outro (M. Comunicações)

	

N9 36.113-69	 Iracema Mallmann
Homem e outro (M, Comunicações)

N9 36.199-69 ,-- Airton Gomes (Me
Comunicações)

N 9 36.200-69	 Francisco de Assis
Saldanha (M. Comunicações)

N v 36.201-69 - Rosalina Gema Ge.
nero (M. Comunicações)

Homem e outro (M. Comunicações)

	

N 9 36.115-69	 Paschoal Quarenta-
e outro (M. Comunicações)

i	 N9 36.116-69	 Ricardina Fischer e
outro (M. Comunicações)

N 9 36.117-69 .-- Rubens Ferreira e
outro (M. Comunicações).

	

N 9 36.118-69	 Rubens Ferreira e
outro (M. Comunicações)
-N° 36.119-69 . - Salvador de Souza

Freitas e outro

	

N" 36.119-69	 Salvador Carme

Romania e outro (M. Cordunicações).
N9 36.120-69 - Therezinha de Siou

za Freitas e outro (M. Comunicações)j

	

N° 36.121-69	 Therezinha de Souza
Freitas e outro (M. Comunicações)

	

N9 36.187-69	 Vitõrio Silva (Ma
Comunicações)

N 9 36.188-69 .--. Evangelina Baena
wird dos Santos (M. Comunicações),

	

N9 36.189-69	 Laura Balardini jae4
ger (M. Comunicações)

N" 36.190-69 - Eliza Maria Pree,o4
ma Guimarães (M. Comunicações)

N.' 36.191-69 •-• Alexis Barbosa C0n4
edição (M. Comunicações)

N9 36.192-69 .-- Ozir Barbosa Coil,4
ceição (M. Comunicações)

	

N° 36.193-69	 Felizo ?cola (Me
ComuniCações)

	

N' 36.394-69	 Elõdia Cõrtes Letta.
thier (M. Comunicações)

	

N9 36.195-69	 Orlanda da Silva
Gala tti (M. Comunicações)

N 9 36.196-69 - Dalila Carvalho (M.
C01111.1fliCZ"Ições)

N9 36.197-69 ..--. Francisca de 011.
veira Skovrou (M. Comunicações)

	

N 9 36.198-69	 Otavio. Machado
(M. Comunicações)

N" 36.202-69 -• Antonio Daniel de
Lara (1'.1. Comunicações)

1. 9 a 6 . 20..1 . 69 - Maria Conceição
Bley iodas (M. Comunicações) ,.-

N9 36.204-69	 Anna Regina de
Andrade (M. Comunicações)

I\P 36.205-69	 Maria Eterna Case
telo (M. Comunicações)

N9 36.206-69	 Ruth Bastos Cuti.
lak (M. Comunicações)

N 9 36.207-69	 Irineu Araujo San-i
tos (M. Comunicações)

N9 36208-69 - Arsênia VaIlim Cite-
la (M. Comunicações)

N9 36.209-69	 Osmário Martins de
Aguiar (M. Conmunicações)

N 9 36.210-69	 Cícero Santos (M.
Comunicaçoes)

N° 36.211-69 .	Orlando Santos Rei
bello (M. Comunicações)

N 9 36.212-69	 Almira Maria da'
Silva (M. Comunicações)

N9 36.213-69	 Eduardo Lange (M.
N9 36.214-69 - Eleutério Vieira

Comunicações)
Furtado (M. Comunicações) a,.

N9 36.215-69 --. Alice Oliveira de
Mello (M, Comunicações)

N'' 36.216-69	 Laudelino Oliveira
(M. Comunicações)

N9 36.217-69	 Paulo Rezende de
Carvalho (M. Comunicações)

N° 36.218-69 --- Geni Maria Casa..
grande (M. Comunicações)

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis. 	 _

T. C., em 27 de janeiro de 1970.
Clóvis Pestana. Minighv, Rel2tor.
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'ATA N° 2, EM 29 DE JANEIRO
DE 1970

(Se.ssão Ordinária)
Presidência do Sr. Ministro lberé

- Ministério Público: Dr, Luiz
Octavio Gallotti •-• Secretário: senhor
í.ourival Assumpção Ribeiro.
Na hora regulamentar, com a presen-

ça dos Srs. Ministros Wagner Esteli-
ta, Amaral Freire, Abgar Renault e
Clóvis Pestana, o Sr. Presidente, Mi-
nistro lberê Gilson, deu por aberta a
Sessão Ordinária, havendo o Tribunal
proferido as seguintes decisões sôbm as
matérias indicadas.

Matéria administrativa interna
(Contratação de funcionária)

Foi acolhida unanimemente em Plená-
rio proposta formulada pela Presidência,
no sentido de que o Tribunal contratas-
se, em caráter excepcional, uma Auxia

•liar de Enfermagem para os serviços do
seu Ambulatório. E, tendo sido indicado
na 'proposiçãoo nome de D. Anna Ma-
ria Vieira Gouvêa Alves, que recente-
mente, por ato da Fundação Hospitalar
do Distrito Federal, estivera à disposi-
ção da• Casa, ficou assente que, sem em-
bargo do disposto no artigo 6° da Re-
solução n.° 65-68, e também excepcio-
nalmente, não seriam realizadas provas
para esta contratação, uma vez que a
funcionária cujo nome fôra sugerido já
havia demonstrado sobejamente a sua
capacidade, ao servir durante quatro
meses, com zêlo, dedicação e eficiência,
no referido setor dêste Tribunal. A pro-
posta do Em° Sr. Presidente foi redi-
gida nos seguintes têrmos:

cExin's Srs. Ministros
E do conhecimento de todos, a soma

•de benefícios que vem prestando ao fun-
cionalismo da Casa o Ambulatório, cai
funcionamento no andar térreo do Edi-
fício-Sede, em muito boa hora instala-
do por iniciativa do Eminente Ministro
Pereira Lira.

2. As estatísticas apresentadas à con-
sideração da Presidência, pelo responsá-
vel pelo Setor, falam mais alto que ou-
tras considerações.

3. Contou o ambulatório com a cola-
boração prestimosa e indispensável, efi-
ciente e discreta, de D. Anna Maria
Vieira Gouvêa Alves, Auxiliar de En-
fermagem, colocada à disposição do
Tribunal, pela Fundação Hospitalar do
Distrito Federal.

4. Eia obediência à disposição legal,
emanada do Poder Executivo do Dis-
trito Federal (Decreto n° 1.227, de 10
de dezembro de 1969), foi solicitada a
apresentação da citada sérvidora à re-
partição de origem, Fundação Hospita-
lar do Distrito Federal, uma vez que
aquêle diploma legal, no seu art. 4°, ex-
clui da prorrogação o servidor regido
pela Consolidação das Leis do Trabalho

é o caso da Auxiliar de Enferma-
gem referida --- que se encontra pres-
tando serviços a órgãos estranhos ao
Govêrno do Distrito Federal.

5. O Quadro da Secretaria-Geral do
Tribunal conta com apenas uma aten-
dente de Enfermagem, símbolo TC-12,
cujo cargo foi criado pela Lei número
4.210, de 11 de fevereiro de 1963, que
serve no Serviço Médico.

6. Tendo em vista o disposto no in-
ciso III do parágrafo 1° do artigo P do
Ato Complementar n° 41, de 22 de ja-
neiro de 1969, com a redação dada pelo
Ato Complementar n° 52, de 2 de maio
seguinte, artigo 1°, parágrafo P, inciso
III, combinado com o disposto no arti-
go 26 e parágrafo único da Lei número
3.780, de 12 de julho de 1960, submeto

a éste Excelso Plenário a, proposta da
contratação, em caráter excepcional, de
uma auxiliar de enfermagem, sob o re-
gime da Consolidação tlas Leis do Tra-
balho, a fim de que os serviços especí-
ficos do ambulatório não sofram solu-
ções de continuidade, com prejuízo do
atendimento que vem sendo dispensado
aos servidores da Casa.,

7. Na eventualidade de ser aceita mi-
nha proposição, cumpre-me comunicar a
meus ilustres pares que a indicação re-
cairá sôbre a citada servidora, à vista
da comprovada idoneidade moral e ca-
pacidade técnica que tem demonstrado,
nos meses em que serviu ao Tribunal.

8. Encareço ainda, se aprovada esta
proposta, a autorização necessária para
que fique esta Presidência habilitada a
lavrar a minuta do instrumento, no qual
se fixem as obrigações reciprocas dos
contratantes, consubstanciadas nas cláu-
sulas comuns e nas normas de conduta
baseada na ética profissional, a par da
estipulação do salário mensal de NCr$
450,00, correspondente _ao período com-
preendido entre 30 de janeiro a 31 de
dezembro do corrente ano, mantendo-se
a Gratificação de Representação, no va-
lor de NCr$ 150,00, que vinha perca-
bando, quando se encontrava à disposi-
ção dêste Tribunal.>

Sala das Sessões, 29 de janeiro de
.1970. lberê Gilson, Ministro-Presi-
dente-.

Processos relacionaãos
(Resolução n° 75-69)

O Tribunal proferiu deliberação aco-
lhendo, por unanimidade, os votos emi-
tidos pelos Relatores, Ministros Wag-
ner Estelita, Amaral Freire, Abgar Re-
nault e Clóvis Pestana, quanto aos pro-
cessos submetidos a Plenário, consoante
o disposto na Resolução u° 75-69 (y,
relações em anexo)

Representação
(Sôbre omissão na remessa de contas)

Relator, Ministro Wagner Estelita:
O Tribunal, ante representação da 6'

Diretoria, sôbre omissão na remessa das
contas do exercício de 1968 da Funda-
ção Nacional do Índio, mandou requisi-
tá-las à autoridade de nível, ministerial,
indagando-se-lhe as razões da omissão
verificada e solicitando-se-lhe, na hipó-
tese de terem sido apuradas irregulari-
dades, informações a respeito (Processo
20.743-69) .

Comunicação de irregularidades
Relator, Minjatro Atnaral Freire:

O Tribunal, em face de processos de
inspeções ordinárias realizadas pela 4"
Diretoria no Escritório de Meteorologia
do Ministério da Agricultura (Processo
38.696,-69) e no Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações do Ministério
das Comunicações (P. 38.697-69),
mandou comunicar às respectivas Ins-
petorias Gerais de Finanças as irregula-
ridades apuradas, para que adotassem
as providências cabíveis, dando-se ciên-
cia do resultado a êste Tribunal, no
prazo de 60 dias.

Relator, Ministro Clóvis Pestana:

O Tribunal, ao lhe ser submetido o
relatório de inspeção realizada, pela Dei-
contas competente, na Delegacia Regio-
nal do Trabalho no Estado do Rio de
Janeiro (Proc. Res. n° 6-70), determi-
nou que, por intermédio da mesma De-
legação, fiasse ouvida a atuoridade res-
ponsável pelo órgão inspecionado, para.
que apresentasse alegações em sua de-
fesa, no prazo de 15 dias, em face das
irregularidades apuradas, cancelando-se

no processo, por indevida, a nota «Re-
servado».

Aposentadoria
O Tribunal julgou legal a cencessão

a Zeferino Cassemiro da Silva t Proces-
so 23.718-69),

Reforma
Relator, Ministro Wagner Estelita:

O. Tribunal manteve em diligencia o
processo de concessão de reforraa a
Zuelo 'Amaro Vieira (P. 3.036-69).

Sessão Reservada
O Sr. Presidente, Ministro iberé Gil-

son, declarou que a Sessão Ordinária
ora era realizaçao assumiria caráter re-
servado, para relatório, discussão e vo-
tação de niatéria considerada sigilosa
Resolução n° 55-68, art. 22, incisos I
e IV do art. 23 e inciso IV, c, do ar-
tigo 26 (redação dada pela Resolução
n° 85-69) .

racerramento
Nada mais havendo a tratar, foi cn-

cerrada a" Sessão às dezessete horas e
trinta minutos e, para constar, lavrou-se
a presente Ata, que, depois de aprovada
pelo Tribunal (Resolução n° 55-68, ara
tigo 27, parágrafos r e 39 ), será assi-
nada pelo Se. Presidente. Eu, Lourival
Assumpção Ribeiro, Secretário das Ses-
sões, substituindo o Secretário do Tri.
bunal Pleno, a subscrevi. - lberê Gil-
son, Presidente.

ANEXO A ATA N° 2-70

Processos submetidos a "Plenário, na
Sessão Ordinária de 2 de janeiro de
1970, consoante o disposto na Resolução
n° 75-69, tendo o Tribunal acolhido
unanimemente os votos emitidos quanto
à matéria pelos Ministros-Relatoras.

Relator, Ministro Wagner Estelita
Ca inposl

Tomada de Contas
Processos:

N9 38.537-69 -- José Sanches
N9 38.559-69 -• Diogenes Pereira

Godoy
N° 38.560-69 -• Gaby Franklin

tierres
N9 38.561-69	 Dirce Rizzato .Ri-

beiro
1\1° 38.562-69 .-- Joaquim Francisco

Massagardi
N° 38.563-69	 José da Silva Braga
N° 38.564-69	 Yonne - da Silva

IVIassaine
N° 38.565-69 -- Dolores Fernandes

Afonso
No 38.566-69	 Diná Barroso
N° 38.567-69	 Olimpia Brandão

Sanches
N9 38.568-69 - Nair de Aquino Me-

nezes
N° 38.569-69	 Startira de Almeida

Castro
N° 38.570-69 -- Olga Leves Rodri-

gues
N° 38.571-69	 Carlos Dethen
N° 651-70 -- Rubins Poester Barutot
N9 652-70 -• Egydio Leoncio Colla
N° 653-70 --- Manoel Dias de .Albu-

querque
N9 654-70	 Gercina Braga Soares
iNs 9 655-70 ,Anália Olindina de Mo-ra

N° 689-70	 Heloisa Machado Nas-
cimento Camarinha

N° 690-70 ;-,.• Hilda Moreira da ,Silva
N° 691-70	 Iridenth de Souza 13tie-

no
N° 692a70 -• João Chaguri
N° 693-70 -• Joana Corrêa
N° 694-70	 Lucia Blasco Escarmen
N9 695-70 .-- Maria Aparecida Silva
N° 696-70	 Maria Fernandes da

Silva

N° 697-70 -- Maria de Souza
N9 698-70 --- Neusa Pedroso de Lim(
N° 699-70	 Olésia dos Santos Pight

nelli
N° 700-70 -- Pedro José de Olivein
N° 701-70 .-- Pedro Leal

• N9 702-70	 Raymundo Lima Braz
N° 703-70	 Rita Soares
N° 704-70	 Roberto Berg
N9 705-70 .-- Salm Callili
N° 706-70	 Salim Callili
N° 707-70 -- sSiegfriad Richard Ma.

N° 708-70«.- Theresa Rodrigues Zaca
chia

N° 763-70 -- João José Bitencourt
N° 764-70	 Atalibio Lang
N° 765-70	 Adélia &tio]
N° 766-70	 Delorme Menenghel

Coutinho
N9 767-70 -• Maria Lídia Ilaining

Buss
N° 768-70 -• Elnia Clara de Souza
N° 769-70 -- Gani Maria Gerber
N9 770-70 -- Antônio José Vailati
N" 771-70	 Rem Mafra
N° 781-70	 Angelo Campanholo
N° 782-70	 Antônio Cherutti
N° 783-70 -- Aparecida Roc:riguas

Machado
N° 784-70 - Florinda Marin° Arnado
N9 785 .'70 •-• Francisca Gil Sanches
N° 786-70	 'Francisco %acaro
1\1 9 787-70	 Iraide Serafim da Silva
Voto: Por que se considerem regula.

res as contas, dando-se quitação aos res.
ponsáveis constantes da relação.

T. C., 29 de janeiro de 1970.
Wagner Estelita Campos, M in is iro - Re.
lator.

Aposentadoria
1\1 9 23.875-69 .- Raimundo F:rreira

de Araaao
Voto: Pela legalidade da concessão.

Prestação de Contas
(Fundo de Participação)

N° 9.242-68	 Prefeitura Municipal
de Brejos dos Santos (PB)

N 9 10.841-68	 Prefeitura Municipal
de Caparaó (MG)	 -

N9 10.930-68 -- Prefeitura Municipal
de Ahniro Afonso (RN)
- N 9 10.936-68 - Prefeitura Municipal

de Jucurutu (RN)
.N° 11.215-63 - Prefeitura !st:ri:c:pai

de Coronel EZequicl (RN)
N° 11.478 68 a-, Prefeitura Municipal

de lameira (RN)
N" 12.833-68 a-• Prefeitura Municipal

de Cássia (MG)
N° 12.969-68	 Prefeitura Municipal

de Siqueira Campos (PR)
N° 13.011-68	 Prefeitura Municipal

de Magalhães Barata (PA)
N° 13.127-68 -- Prefeitura Municipal

de Taiáva -(SP)
N° 13.397-68 -• Prefeitura Municipal

de Três Fronteiras (SP)
N° 13.414-68	 Prefeitura Municipal

de Juruti (PA)
IV' 13,656-68	 Prefeitura Municipal

de Ipuiuna (MG)
N° 14.091-68	 Prefeitura Municipal

de Rio do Antônio (BA)
N° 14.234-68 -• Prefeitura Municipal

de Santa Maria do Pará (PA)
N9 16.083-68 -• Prefeitura Municipal

de Três Coroas (RS)
N° 16.128-68	 Prefeitura Municipal

de Pôço Branco (RN)
N° 16.165-68 •-• Prefeitura Municipal

de Capistrano (CET
N° 17.899-68	 Prefeitura Municipal

de S. José da Coroa Grande (PE)
N9 18.462-68 -• Prefeitura Municipal

de São Romão (MG)
Voto: Por que se considerem regula-

res as prestações de contas, nos têrtnct
dos pareceres.

W 7.824-69	 Prefeitura Municipal
de São Miguel (RN)
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N° 8.204-69	 Prefeitura Municipal
4,4 1:tdranaguá (PR)

N" 11.045-69	 Prefeitura Municipal
de Amélia Rodrigues (BA)

Voto: Pela diligência, nos têrmos dos
pareceres.

N" 8.769-69	 Prefeitura Municipal
-de Campinorte (GO)

N° 26.909-69	 Prefeitura Municipal
'de Mulungu (PB)

Voto: Pela diligência, mantida a sus-
pensão do pagamento das quotas, nos
têrmos dos ptreceres.

N9 5.544-69 -- Prefeitura Municipal
'de Afonso Bezerra (RN)

N 5.825-69 ,-, Prefeitura Municipal
'de Itaúna (MG)

N° 6.000-69	 Prefeitura Municipal
'de Várzea Paulista (SP)

N" 6.354-69	 Prefeitura
'de Lagoa da Canoa (AL)

N° 6.587-69	 Prefeitura
de Tejupá (SP)

N° 6.615-69 --- Prefeitura
'de Encanto (RN)

N9 6.766-69	 Prefeitura
de Guarani de Goiás (GO)

N° 6.869-69	 Prefeitura
de Belo Oriente (MG)

N° 6.885-69	 Prefeitura
de Prado (BA)

N9 7 . 118-69 .- Prefeitura
de Itaiópolis (SC)

N° 7.461-69'	 Prefeitura
'de Espírito Santo (RN)

N° 7.628-69 -- Prefeitura
'de Guará (SP)

N9 7.703-69	 Prefeitura
de Monte Aprazível (SP)

N9 7.714-69 -- Prefeitura
'de Marmeleiro (PR)

N9 7.729-69	 Prefeitura
'de Mairiporã (SP)

N° 7.753-69	 Prefeitura
de Guareí (SP)

N9 7.882-69	 Prefeitura
'de Mogi das Cruzes (SP)

N° 7.916-69	 Prefeitura Municipal
de Goiânia (GO)

N9 7.932-69	 Prefeitura Municipal
'de Wenceslau Guimarães (BA)

N° 7.948-69	 Prefeitura Municipal
Ituberá (BA)

N9 8.436-69	 Prefeitura Municipal
de Barcarena (PA)

N° 8.515-69	 Prefeitura Municipal
de S. José do Cerra° (SC)

N° 8.632-69	 Prefeitura Municipal
de Tangará (SC)

N° 8.832-69'	 Prefeitura Municipal
de Erval Grande (RS)

N9 9.085-69	 Prefeitura Municipal
de Olho D'Agua do Borges (RN)

N9 9.618-69 -- Prefeitura Municipal
de Itabaiana (SE)

N° 9.874-69 •-• Prefeitura Municipal
'de Taquarituba (SP)

N° 10.228-69	 Prefeitura Municipal
'de S. Gonçalo do Amarante (CE)

N° 10.405-69	 Prefeitura Municipal
Ilópolis (RS)

N° 10.436-69	 Prefeitura Municipal
Buritama (SP)

N° 12.571-69	 Prefeitura Municipal
de Coronel Murta (MG)

N° 12.798-69	 Prefeitura Municipal
'de Capitão Póço (PB)

N° 12.888-69	 Prefeitura Municipal
'de João Dias (RN)

N° 12.912-69	 Prefeitura Municipal
'de Altair (SP)

N° 12.964-69 -- Prefeitura Municipal
Vizeu (PA)

N° 13.342-69	 Prefeitura Municipal
Nerópolis (GO)

N9 15.207-69 -- Prefeitura Municipal
'de Paranapanema (SP)

Voto: Por que se considerem rega-
res as prestações de contas, nos térnios
dos pareceres.

bá
Voto: Pelo arquivamento, nos têrmos

dos pareceres.

Comprovação de subvenção
Extraordinária

N° 37.657-69 -- Hospital Manoel Fer
reira, de Sto. Antônio de Pádua (RJ)

	

N9 37.394-69	 Santa Casa de Mi-
sericórdia de Garça (SP)

N9 37.395-69 --- Santa Casa de Mi:-
sericórdia de Ituverava (SP)

N9 37.396-69 -- Hospital Regional de
Solânea (PB)

	

N° 37.397-69	 Sociedade Campinei-
ra de Recuperação da Criança Paralíti-

	

ca	 Campinas	 (SP)
N9 37.398-69 --- Hospital Eufrásia

Teixeira Leite -- Vassouras (R)

	

N° 37.399,69	 Hospital Infantil do
Menino Jesus -- Paraíba do ,5:41. (RJ)

No 37.400-69 -- Associação Hospital
de Caridade	 flui (RS)

	

N9 37.401-69	 Santa Casa de Mi-
sericóórdia de Pitangui (MG)

N9 30.402-69 .-- Centro Espírita Pai

	

José Cambiada	 Barra do Parei (Ri)

	

N9 30.403-69	 Associação Social
de Proteção e Assistência da Criança

Quissaman (RJ) .
N° 30.404-69 -- Sociedade Auxilia-

dora do Serviço de Proteção à Materni-
dade e à Infância	 Maranguape

• N° 30.405-69	 Hospital São Caeta-

	

no	 Brasópolis	 (MG)
N° 30.406-69 -- Santa Casa de Mi-

sericóórdia •de S. Gonçalo Garcia
Penedo	 (AL)

Voto: Por que seja julgada compro-
vada a aplicação da subvenção extraor-
dinária, na forma dos pareceres.

Pensão
	1\19 67.532-59	 Etelvina Miranda

de Moura

	

N9 34.467-62	 Esmerilde ,Mesquita
de Oliveira e outras

	

N° 40.171-62	 Eliete Ribeiro Leal
e outros

N° 681-65 -- Iracema Emilia Lopes

	

N° 28.768-65	 Newlia Martins dc
Souza e outra

N° 32.979-65
lho Plias

N° 6; 425-67 •••••

N9 10 . 705-67
Valente

NO 32.953-68
Pereira

N" 10.646-69
Santos

N° 24.455-69
Borges

Voto: Pela legalidade das concessões,

Aposentadoria

	

14° 6.997-69	 Levindo Cost
N9 15.429-69 .- Antônio- Nun% Al-

mas

	

N° 26.058-69	 Darioli Porto da
Fonseca Costa

VOto: Pela JeGalidade 4s concessões.

Reforma

N9 32.204-68	 Júlio Viana
Voto: Pela legalidade da concessão,

Pensão	 Reforma

N9 9.896-67	 Guiornar Ferreira Bra-
sil e outra

N° 10.435-59 -- Antônio Edson de
Almeida Brasil

Voto: Pela legalidade das concessões.
T. C., 29 de janeiro de 1970.

Wagner Estelita Campos, Ministro-Re.
lator.

Relator, Ministro Victor Amaral
Freire:

Assunto: Fundo de Participação dos
Municípios

(Prestação de contas)

N° 8.076-69	 Pref. Municipal de
Borba	 AM.

N° 13.232-68	 Pref. Municipal de
Mirante do Paranapanema	 SP.

N9 9.719-69	 14.337-68	 c/anexo
-- Pref. Municipal de Anagé -- BA.

N° 13.355-68 --- Pref. Municipal de
São Luis do Paraitinga	 SP.

Voto: Pela regularidade das contas,
na forma dos pareceres.

T. C., 29 de janeiro de 1970.
Victor Amaral Freire, Ministro-R, !ator.

Relator, M3nistro Abgar Renault:

Tomada de Contas
Processos:

• 1\1 9 36.498-69	 José de Ribamar
Santos Pereira

N° 36.499-69	 Herminia Marques
Lima

N9 36.500-69 - Raimundo João Fer-
reira

N° 36.501-69 - Osmar Walcácer de
Oliveira

N° 36.502-69 .- Heloísa Lima Muniz
N° 36.503-69	 Maria de Lourdes

Frazão Machado
N° 36.504-69	 Lucinete Barroso de

Oliveira Coelho
N° 36.505-69	 Aum de Abreu Gon-

çalves
• N° 36.506-69	 Felinto Alves Filhe

N9 36.507-69	 Cleonice Silva Al-
ves

1\1 9 36.512-69	 Manira Massaud
N9 36.513-69	 Maria Teresinha Al-

ves
N9 36.514-69	 Inah de Carvalho

Gonzalez	 -
N° 36.515-69	 Jorge ViPira da Sil-

va
N9 36.516-69	 Sebastião da Silva

Machado
N9 36.517-69	 Waltrudes Isabel dos

Santos
N9 36.518-69	 VN,altrudes Isabel dos

Santos
N° 36.522-69	 Onofre Oliveira Bor-

ges
N° 36.523-69	 julieta Cassou Be.

lich
N° 36.524-69	 Durval de Freitas
N° 36.525-69	 luneta .Cassuu Be-

lich
N° 36.541-69	 Izanina Santos Frick
N9 36.542-69	 João Manoel Car-

doso Neto
N° 36.543-69	 Marinha Martins Fi-

gueredo
N° 36.544-69	 Iracema Cardoso

Junckes
N° 36.545-69 .-, Albina M. Biscardo

Zardo
N9 36.546-69 -- Helena Kowalski
N9 35.547-69	 José Pires Ayres
N° 36:548-69	 Alvina Simas Reis
N° 36.549-69	 Ermina Grando
N° 36.550-69 -- Agenir Ramos da

Silva
N° 36.551-69	 Maria Carmen Souza
N° 36.552-69 ›, Hilda Carolina Na-

ge]

	

N° 36.553-69	 João Fermino. da
Silva

	

N° 36.554-69	 Hercília Boos

	

N° 36.555-69	 Osny Franklin dos
Santos

	

N9 36.556-69	 Américo Marins

	

N° 36.557-69	 Divina Maria de
Moraes

	

N9 36.558-69	 Dilceu Eburneo

	

N° 36.559-69	 Elcy Dias da Silva
N° 36.560-69 .-- Edivaldo Marques de

Souza

	

N° 36.561-69	 Euclides Alves de
Miranda

	

N° 36.562-69	 Francisca Martins
Sasso

	

N° 36.563-69	 Irineu Cesário

	

N° 36.564-69	 Lourdes Santiago &,s
Santos

	

NO 36.565-69	 Maria Amélia Lopes
13ueno

	

N5 36.566-69	 Maria Benedetti Lei-
não

	

N° 36.567-69	 Maria Benedetti
rião

	

.N° 36.568-69	 Marina •Rosa Cem.
çálves Madeira Doná

N° 36.569-69 ,-- Maria José Castro
Dower

	

N° 36.570-69	 Norma Volpini

	

N9 36.571-69	 Otilia Botelho de Li-
ma

	

N° 36.572-69	 Romeu Dalla ,Dea

	

1\19 36.573-69	 Saturnino Ferreira
LiMa

N° 36.574-69 ,-, Washington Massoni

	

N° 36.575:69	 'Waldomiro Alves de
Mira

N9 36.577-69
N9 36.578-69
N° 36.579-69

Souza

	

N° 36.580-69	 Dirce Martins Ca-
margo

	

N° 36.581-69	 Dirce Rosa Batista

	

N° 36.582-69	 Francisco Luiz
Urso

	

N° 36.583-69	 Izolina Marques Vi-
eira

	

N° 36.584-69	 Levy Cachoni Fer-
nandes

	

W 36.585-69	 Luiz Caramaschi
N° 36.586-69 -- Maria Tunuchi

	

I\19 36.587-69	 Maria Nathália Mar-
tins

	

N° 36.588-69	 Maria de Lobrdes

	

Lacerda Valente	 •

	N° 36.589-69	 Maria de Lourdos
Lacerda Valente

N° 36.590-69 ,-- Nair Menezes de Al-
meida

N° 36.591-69
Silva

N° 36.59269 .-- Onides Peterline
Gonçalves

N° 36.593-69 .--- Pedro Rodrigues Ma-
chado

N9 36.594-69 ,-- Therezinha Cação de
Almeida

	

N° 36.595-69	 Vera Faria de Góes

	

N? 36.596-69	 Zenaide Sant'Anna

	

N° 36.597-69	 Angélica Ambrósio
Moisés

	

N° 16.598-69	 António Alves Ri-
pamonte

	

N° 36.599-69	 Antônio Alves Ri-
pamonte

	

N° 36.600-69	 Dorvalina AlberIssi
Silva

	

N° 36.601-69	 Benedito Aparecido
dos Saritos

	

N° 36.602-69	 Gremilde Pioltine
Brandão

	

N° 36.603-69	 José Cizotti

	

N9 36.604-69	 José Rodovallio
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Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal'

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Contrato

N° 12.271-69 Ministério da Agri-
cultura e Associação dos Criadores de
Gado Jersey

N9 12.272-69 Ministério da Agri-
cultura e Associação Brasileira de Cria-
dores de Gado Guernsey

N° 20.045-69..- Ministério da Agri-
cultura e Instituto de Geografia e fits-
tória

Voto: Pelo arquivamento, nos térmos
dos, pareceres.

Representação

N° 20.741-69 Fundação Interesta-
dual para o Desenvolvimento dos Vales
do Tocantins, Araguaia, Paraguai, Cuia-

Oropeza de Carva-

Rosita Nascimento
,..- Maria da Glória

Hellyette Linhares

Delza Gomes dos

Maria José do Valia

- Antônio Girotto
- Alice Chrysóstomo
.--, Dirceu Marçal de

- Núcia Barbosa da



N° 30.363-67
Nunes

(Ministério
N° 38 . 424-69

ger Filho
(Ministério

N° 38.375-69
N5 38.376-69

Ribeiro Armênio
N° 38.377-69
N9 38.378-69

Sarros
N° 36.379-69

randi

- Sebastião da Silva

daAgricultura)
--, Henrique 'Von Kru-

das Comunicações)
--- Batista de Oliveira

Câbdida Augusto

Celeste Pereira
Conceição Roque de

Doris Zanoni Lo-
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N° 36.605-69 •-• Jurady Novell' de
Farias

	

N° 36.606-69	 Norival Marletto
Voto: «De acórdo.>)
Parecer da Procuradoria:' «Pela regu-

laridade das contas, dando-se quitação
ao responsável.»

T. C., 29 de janeiro de 1970....-
Alvar Renault, Ministro-Relator,

2° DIRETORIA-
Tomada de Contas

N° 36.494-69 Natalino Salgado
NO 36.495-69 •-• Edmilson Araújo
N9 36.496-69 •-• Isamar de Melo Pi-

res

	

N° 36.497-69	 Dion Gadelha Rocha
Vóto: «De acôrdo».
Parecer da Procuradoria: «Pela regu-

laridades das contas, dando-se quitação
ao responsável.»

5° DIRETORIA

Aposentadoria

N° 44.034-51 •-• Lióbio Seraphim

	

N° 55.853-57	 Benedito José An-
tunes

N9 40.936-57 •-• Hermenegildo San-
tos do Amaral

	

W 21.507-69	 Clodontir Sebastião
Pernandes

N° 21.789-69 •-• João Soares Dias
N° 31.890-66 •-• Hilda da Silva Paula

	

. N° 23.793-69	 Sebastiana Monmiro

	

N° 18.361-58	 José Arruda Tava-
res

	

N° 5.899-69	 Severino Alves Gui-
marães

Voto: Pela legalidade das concessões.

	

N° 29.933-69	 Isabel Dantas An-
drade

N° 29.934-69 -- Antonio Barbosa de
Araújo

	

N° 23.731-69	 José Marques de
Souza

N° 21.771-69 •-• Antonio Serafim Pe-
reira

N° 23.743-69 -• Vesper D'Alva Bra-
Pa

	

N° 30.124-69	 Haydée Thnotheo de
Azevedo

	

N° 23.742-69	 Philippe Barreto

	

N° 39.342-68	 José Marcelino de
Oliveira

	

N° 23.744.69	 Ophélia Guimarães

	

N° 23.725-69	 Astrogildo Munir
Telles

N° 23.726-69 -- Joaquim Geraldo da
Silva

	

N° 23.815-69	 Hugo da Costa Me.
dina

	

N9 23.710-69	 José de Araújo Pe-
reira

	

I\19 21.532-69	 Moacyr de Souza
Ferreira

N° 23.717-69 -; Heitor Ferreira
Voto: As aposentadorias podem ser

concedidas.

	

N° 23.802-69	 Gilberto José Mendes

	

N9 23.056-69	 António Ferreira 3°

	

N° 23.811-69	 Geraldo Braz de
Salles

	

N° 30.107-69	 Alvino Barbosa

	

N° 29.918-69	 Lindolpho José Ven-
ttira

	

N° 14.656-69	 Raimundo Bento de
Oliveira

	

N° 23.057-69	 Benedito Marcon-
des Duarte

	

W 23.745-69	 José Bittencourt da
Rocha

	

N° 23,730-69	 Erothides Campos
Penteado

	

N° 23.863-69	 José Setti
Voto: Pela legalidade das aposenta-

dorias.

is DIRETORIA

Relação n° 4-69

Prestação de Contas

'('Fundo de Participação)
Processos:

	

N° 17.792-68	 16.790-68 -• Prefei-
tura Municipal de Corumbá de Goiás
GO	 exercício de 1967.

	

N° 13.491.68	 Prefeitura Municipal
de Nova Yorque	 MA	 exercido
de 1967

	

N9 11.675-68	 Prefeitura Municipal
de Rio Negrinho	 SC	 exercido de
1967

	

N° 17.818-68	 Prefeitura Municipal
de Pendências	 RN	 exereicio 1967

N° 12.941-68 .- Prefeitura Municipal
de Bastos -- SP	 exerc. 1967

N° 10.922-68 -- Prefeitura Municipal
de Florãnia -- RN	 exerc. 1967

	

N° 10.791-69	 Prefeitura Municipal
de Caçapava do Sul	 RS -• exerci-
do de 1968

	

N9 13.054-68	 Prefeitura Municipal
de Lebon Régis	 SC .-- exercício de
1967

N° 18.465-68 -- Prefeitura Municipal
de Utinga	 BA	 exerc. 1967
• N9 14.419-68 -- Prefeitura Municipal
de Guarac(	 SP	 exerc. de 1967

	

N9 14.255-68	 Prefeitura Municipal
de São Sebastião da Boa Vista	 PA
-- exercício de 1967

N9 11.616-68 -• Prefeitura Municipal
de Martins	 RN	 exerc. 1967

N° 12.684-69 -- Prefeitura Municipal
de Guaraçaí	 SP	 exerc. de 1967

N° 9.998-68 -- Prefeitura Municipal
de Fernando Prestes	 SP	 exerc.
de 1967

N° 12.931-68 -- Prefeittita Municipal
de Limeira	 SP	 exerc. de 1967

	

N° 11.769-68	 Prefeitura Municipal
de Macau	 RN	 exerc. de 1967

	

N° 14.250-68	 Prefeitura Municipal
de Itaju -- SP	 exerc. de 1967

	

N° 11.024-68	 Prefeitura Municipal
de Sarreiro Grande	 MG	 excrc. de
1967

	

N° 24.935-68	 preefitura Municipal
de Passo Fundo	 RS -- exerc. 1967

N9 20.691-68 -- Prefeitura Municipal
de Várzea da Caatinga RN -- exerc.
de 1967

	

N° 14.259-68	 Prefeitura Municipal
de Anajãs .--- PA .- exerc. de 1967

N° 14.194-68 •-• Prefeitura Municipal
de Primavera	 PA	 exerc. de 1967

	

N° 14.189-68	 Prefeitura Municipal
de Santo António da Patrulha	 RS

exercício de 1967
N9 14.187-68 -- Prefeitura Municipal

de Torres	 RS	 exerc. de 1967

	

N° 13.069-68	 Prefeitura Municipal
de Curralinho	 PA	 exer. 1967

	

N9 12.816-68	 Prefeitura Municipal
de Catuipe	 RS -- exerc. de 1967

Voto: 'Pela regularidade das contas.
T. C., 29 de janeiro de 1970.

Abgar Renault, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Clóvis Pestana:

Tomada de Contas

Processos	 TC.:
(Ministério da Fazenda)

N° 38.380-69
do de Lima

N9 38.381-69
N° 38.332-69
N° 38.383-69

de Campos
N° 38.384-69

Santos
N° 38 . 385-69

Gonçalves
N° 38.386-69

Santos
N° 38.387-69
N° 38.388-69
N° 38.389-69

,Reis
N° 38.390-69

Mello
N° 38.391-69
N° 38.392-69
N° 38.393-69

Campos
N9 38.394-69

Paula
N° 38.395-69
N° 38.396-69

Chinaglia
N9 38.397-69

da Veiga
N9 38.398-69
N9 38 . 399-69

Batista
N9 38.400-69 .--, Justino de Oliveira

e Silva
N° 38.401-69 - Leopoldina Viana

de Souza -
N9 38.402-69 -• Lucinda Batista

Mamprim
N° 38.403-69 ,- Maria Elisa Soares
N° 38.404-69	 Maria de Lourdes

Tacito Moises
N9 38.519-69 --, Aparecida Rodrigues

Costa
N° 38.520-69	 Zilda Ribeiro Corrêa
N° 38.521-69 ,-, Helena Trujilo Cá-

ceres
N9 38.522-69 -- Lucas de Souza Pra-

do
N° 38.523-69	 Mercedes Steinle
N° 38.524~69	 Julieta Machadó Pal-

ma
N° •38 .525-69	 Diva Alves de Frei-

tas
N° 38.526~69	 Margarida Xavier

O. Barreto
N° 38.527-69

cimento
W 38 . 528-69
N° 38.529-69
NO 38.530-69

Zuicker
N° 38.531-69

niel Soares
N° 38 . 532-69

Odontólogo
Regulamentação da Profissão

Divulgação o° 976

Preço: NCr$ 0,15

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas - Av. Rodri-

drigues Alves, 1
Agência I - Min. da Rareada

Atende-se a pedidos pelo Ser-
viço de ReembOlso Postal.

Em Brasília
Na sede do DIN

N° 38.533-69 ,-, Nelson Rodrigues
Zorzi

N° 38.534-69 ,-- Maria Alice Silva
Domingues

N° 38.535-69	 Olimpio Santos Ne-
to

N9 38.406-69	 Mercedes Trangilo
N° 38.407-69	 Nadirno

Gutierres
N° 38.408-69	 Noêmia Verlência

F neltrti
'N° 38.409-69 - 'Odulia Eunice Cruz

Rodrigues
N9 38.410-69 -- Olinda Conceição

Leite
N9 38.411-69	 Olga Ferreira
N' 38.412-69	 Olga Lemedos San.

tos
N° 38.413~69	 Olga Lidia Tolaini

Bertiol
N9 38.414-69	 Otilio de Laca Pin.

to
N' 33.415-69
N9 38.416-69
N° 38.417-69

Silva
N9 38.418-69
1\1° 38.419.-69
N9 33.421-69
N° 38.420-69

Queila
N9 38 . 422-69
N9 38.423-69
N° 38.515-69

sus Nascimento
N9 38.516-69

Rocco
N° 38.517-69

ves
N° 38.518-69

Santos
N° 746-70
N° 747-70
N° 748-70

MOS
N° 749-70	 Arlindo Zanchelini
N° 750-70	 Carmen Zunino Campos
N° 751-70	 Córdula Sprencel
N° 752-70	 Asteróide Ataliba Car-

doso
N9 753-70	 Lia Zimermann
No 754-70	 Irma Gencefa IVIari

Silva
N9 755-70	 Teocicra Grabc de Mi.

randa
N° 756-70	 Ignez Crema
N° 757-70 --- João Maria Pires do

Prado
N°, 758-70	 Helena Maria Crisi

Contrini
N9 759-70	 Suzete de Souza Ser.

torato
1\15 760-70	 Maria José da Silva

Furtado
N9 761-70	 Osvaldo Aguiar Lents
N° 762-70	 Aida Pereira Emertin
N° 38.538-69	 Maria Mesquaa Go.

doi
N° 38.536-69	 'Manha de Paula

M. de•Avila
Voto: Pela regularidade das contas,

dando-se quitação aos responsáveis.
T. C., 29 de janeiro de 1970.

Clóvis Pestana, Ministro-Relator.

Secretaria da Presidência
EXPEDIENTE DO MINISTRO-

PRESIDENTE
Ato n.ç 15 - de 18 de fevereiro

de 1970
E.c.olvendo, tendo em vista o resol-

vido pelo Egiegio Tribunal; em ses-
são de 5.2 70, no processo númerb
TC-2 057- . 70; com fundamento no
aitigo'2.9 da Lei n. 9 3.829-60 e artigos
119 e 121 a 129, da Resolução núme-
ro 67-62, r1u Câmara dos Deputados,
promover, por merecimento, a partir
de 1.9 dt fevereiro atual, na cartel-
ta de Dati1,5grafo, do Quadro da Se-
cretaria-Geral do mesmo Tribunal,
Celeste Haiekel, do símbolo TC-9 ao
símbolo TC-8, em vaga originada da
oxoacraçF.o ele Neta Rebouças Pires.

- Durvalina Figueire-

--, Elza Calazans Ribas
- Enoe Rocha Franco
• Erothildes Gonzagã

- Eva Gotí,art dos

-- Fernando. Martins

-- , Francisca de Moura

.-- Geraldo lavaram
- Gerson de Oliveira

,Glacy de Campos

Heroína Neves cie

Hilda Koeler Ramos
- Ilda

Inocência Pires de

Ivan Messias de

Jairo de Moraes
Joana de Oliveira

-- José André %lema

--José Calagrossi
Josefina Nogueira

Inez Dias do Nas-

,-, Santa Trecco Mout%
Aldyr Alves Rangel

- Virginia Bergonse

- Maria Tereza Fur-

- João Miguel Pezzi

,-, Paulo Oliveira
,-- Paulo Rios
--, Regina Coelho da

-, Ricardo Manfrinaro
Rinaldo Federighi
Roque Calandritn

Roberto GOIllel

Tirso Camargo
- Vera Carrilho
- José Wilson de je.

.-- Francisco Cosmo

- Adila Barbosa Ne.

Jaime Gabr;e1 dós

Norberto Zefrin
Mário Telemberg
Laudclino Córdov.i Ra-
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MIN!STSIO DO INTERIOR

Serviço Nacional dos Municípios
Tênue, de Convênio que, entre si, fa-

zem o serviço 'leciona/ dos Muni-
cípios, órgão integrante do Minis.
tério do Interior, e o Departamento
de Assistência aos Municipios as
Goiás, órgão da Secretaria do in-
terior e Justiça do mesmo Estado,
visando á continuidade da Iniplan-\
fação, em Brasília, de UM 'Muni-
czpio-Escola Pilóto" e Laboratório
de Administração Municipal, para
ministrar cursos a Prefeitos, verea-
dores e Servidores Municipais, e

: elaborar documentos técnicos e ou-
tros de interêsse dos Mundapios
brasileiros.
Aos doze dias do mês de janeiro do

ano de mil novecentos e setenta, na
cidade de Brasília, Capital da Repú-
blica, presentes o Doutor Raul Ar-
mando Mendes, Diretor-Geral do Ser-
viço Nacional dos Municípios, por de-
legação de competência do Senhor
Ministro do Interior, conforme Por-
taria Ministerial número 436, de 29 de
dezembro de 1969, publicada no Diário
Oficial da União de 8 de janeiro de
1970, doravante denominado apenas
SENAM, o Doutor Sebastião Amadeu
de Oliveira, Diretor-Geral do Depar-
tamento de Assistência aos Municí-
pios de Goiás, autorizado pelo Senhor
Secretário do Interior e Justiça do
mesmo Estado, daqui por diante in-
dicado simplesmente como DAM, e as
testemunhas ao final subscritas, foi
firmado o presente Convênio, visando
id continuidade da implantação de um
'Município-Escola Pilêdo" e Labora-

tório de Administração Municipal, na
sede nacional do SENAM, em Brasi.
tia-DF, para ministrar cursos a Pre-
feitos, Vereadores e servidores muni-
cipais, e elaborar documentos técnicos
e outros de interésse dos Municípios,
mediante as condições estipuladas nas
3eguintes cláusulas:

Primeira — Pelo presente Convê-
silo, o DAM se compromete a dar
continuidade à implantação, para o
iSENAM, de um "Município-Escola
Piltito" e Laboratório de Administra-
ção Municipal, em Brasília, Distrito
keederal,

Segunda — Paralelamente à fase
de implantação do "Município-Escola
Piloto" -e Laboratório de Administra-
ção Municipal: o DAM, através dos
técnicos para êste fim contratados e
dos auxiliares universitários que par.
ticiparem do projeto, realizará cursos
de trenamento para Prefeitos, Ve-
readores e servidores municipais, em
períodos de 4 (quatro) semanas, ver-
sando sobre contabilidade municipal
e prestação de contas em geral, or-
çamento e orçamento-programa, pla-
nejamento, organização adnúni.strati-
va das Prefeituras, tributos munici-
pais, legislação municipal e • serviços
públicos.

Terceira — Os trabalhos decorren-
tes clêste Convênio serão realizados
principalmente em Brasília (DF), po-
dendo, entretanto, caso haja • necesi-
dade, seus participantes ser desloca-
'dos para outros Municípios, em qual-
quer Estado da Federação.

Quarta — O SENAM pagará ao
IDAM, pelos serviços e trabalhos refe-
ridas, a importância total de 	
MIS 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil
'cruzeiros novos), em duas parcelas,
lendo a primeira de NCr$ 25.000,00
((vinte e cinco mil cruzeiros novos)
entregue imediatamente, e a outra,
no valor de NCr$ 30.000,00 (trinta
nil cruzeiros ncvos), até o dia 28 de

fevereiro de 1970,
Quinta — O DAM adminstrará os

recursos previstos na cláusula ante.
¡dor utilizando-os no orçamento das
despesas de planejamento, direção,
prganização e execução do projeto,
1W:rentes a pessoal, de conformidade

com o Plano de aplicação aprovado
pelos Convenentes. •

Sexta — A importância total refe-
rida na Cláusula Quarta será desta-
cada das dctações consignadas ao SE-
NAM no Oçramento, Geral da União
para o exercício de 1970 (Decreto-lei
número '127, de 19 da agosto de 1969),
sob a seguinte classificação: 19.03.00
— Serviço Nacional dos Municípios;
3.0.0.0 — Despesas correntes: 3.1.0.0
— Despesas de Custeio; 3.1.3.0 —
Serviçal de Terceiros; 3.1.3.2 7— Ou-
tros Serviços de Terceiros, NCr$
25.000,00; 4.0.0.0 — Despesas de Ca-
pital;	 Ç.1.0.0 — Investimentos;
4.1.2.0 — Serviços em Regime de
Programação Espec ai; alCr$ 30.000,00
Wel° do Programa número 01.08.1.303
— Instalação de Municípios Escolas.

Sétima — As importâncias mencio-
nadas na Cláusula Quarta serão de-
positadas no Banco do Brasil S.A.,
Agência Central de Brasilia, em conta
conjunta vinculada (DAM-SENA)
que só poderá ser movimentada me-
diante a emissão de cheques assina-
dos pelo Diretor-Geral do DAM ou
por outra pessoa por êle ind.cada, e
um servidor com exercício no Labora-
tório de Administração Municipal,
designado pelo Diretor-Geral do SE-
NAM.•

Oitava — A importância global a
que alude a Cláusula Quarta, deverá
ser aplicada pelo DAM, do seguinte
modo: a) Ner$ 25.000,00 (vinte e
cinco mil cruzeiros novos) nas remu-
neração de professoras, técnicos, coor-
denadores e luminares com transporte
para a locomoção de professores, téc-
nicos, coordenadores e auxiliares, e
com outros serviços de terceiros; b)
NCr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros
novos) no pagamento de bolsas dees-
tudo a alunos estagiários, de acordo
com o plano de aplicação aprevrido
pelos Convenentes, não podendo, ab-
solutamente, essas parcelas, ser re-
manejadas de um item para outro.

Nona — O coordenador, os profes-
sores e os técnicos serão esoollsdos de
comum acôrdo, cabendo ao SENAIVI,
por seu Deretor-Geral, a indicação
cies alunos estagiários e dos auxiliares
universitários, sendo que ê-stes .devem
ser alunos do último ano de curso
superior,	 -

Décima — Ao SENAM • cabere es-
tabelecer o horário de funcionamento
dos. curses e demais atividades do
"Município-Escola Pilâto" -e Labora.
torto de Administração Municipal.

Décima Primeira — O SENAM pro-
moverá a fiscalização do presente
Convênio por intermédio de sua Di-
visão Técnica e do coordenador-au-
xiliar indicado por seu Diretor-Geral,
o qual colaborará nas atividades do
projeto.

Décima Segunda — este Convênio
terá vigência durante o período de 12
de janeiro a 17 de abril de 1970 quan-
do será concluído o projeto, podendo,
todavia, ser prorrogado caso seja de
conveniência das partes interessadas.

Décima Terceira — o presente
Convênio poderá ser rescindido a
qualquer momento, mediante acõrdo
dos convenentes ou por inadimple-
mento de qualquer de suas . cláusulas.

Décima Quarta — Todo o material
adquirido ou elaborado pelos compo-
nentes da equipe técifica do projeto,
concluído o Convênio, pertencerá ao
SENAM que dêle fará o uso que achar
conveniente.

Décima Quinta — O DAM se obri-
ga a prestar contes, diretamente ao
SENAM, dentro do prazo de • 30 (trin-
ta) dias contados da data da conclu-
são dêste Convênio, dos recursos pos-
tos a sua disposição, contas eSS8,5 que
deverão ser accmpanhadas da respec-
tiva documentação, e a apresentar
relatório circunstansiado das atividas

sies do "Muncipio-Escola Plleto" e
do Laboratório de Administração Mu-
nicipal.

Décima Sexta — este Convênio en-
trará em vigsr na elas de sua assi-
natura, ficando eleito o foro do Dis-
trito Federal para qualquer causa dêle
resultante.
• Brasília, 12 de janeiro de 1970. —
Raul Armando Mendes, Diretor-Geral
do SENAM. — Sebastião Amadeu de
Oliveira, Diretor-Geral do DAM.

Testemunhas; Luiz Menezes,
Mutoss Tavares- Areei.

Têrmo de convênio que, entre st, fa_
cem o Serviço Nacional dos Muni-

' cipios, órgão integranie do Ministé-
rio do Interior, e a Secretaria do
Interior e Justiça do Estado do

, Amazonas, para a importação de
um "Munictpio-Escola" Itinerante
naquele estado, no -cld Acre e no
Território F,ederal de Roraima.

Aos doze dias do mês de janeiro
do ano de mil novecentos e setenta,
na cidade de Manaus, Capital do Es-
tado do Amazonar, dresentes o Dr.
Raul Armando Mendes, Diretor-Geral
do Serviço Nacional dos Maicipios,
por delegação de competência do
Senhor Ministro do Interior, confor-
me Portaria Ministerial n9 0436, de
29 de dezembro de 196), publicada no
Diário Oficial da União de 8 de ja-
neiro de 1970, doravante denominado
apenasapenas SENAM, o Dr. Jose
Cantanhede de Mattos Filho, Secre-
tário do Interior e Justiça do Estado
do Amazonas, representando a mesma
Secretaria, daqui por diante indicado
simplesmente como Secretar.a, e as
testemunhas ao final subscritas, foi
assinado o presente Convênio para
a implantação de um "Município-
Escola" nos Estado do Amazonas e do
Acre, e no Território Federal de Ro-
raima, mediante as condições esti-
puladas nas seguintes cláusulas:

Primeira — Este Convênio visa
implantação de um "Município-Esco-
la" Itheerante, organizado segundo
as mais modernas técnicas, destinado
a promover a reestruturação admi-
nistrativa das Prefeituras de Tefé,
Barreirinha, Nhamunda, Urucará,
Itaniranga, silves. Urucuratiba, Maltes,
Lábrea, Canutama e Tapauá, no
Amazonas; Rio Branco, Sena Madu-
reira, Xapuri, Brasiléa, Cruzeiro do
Sul, Feijó e Tarauacá, no Acre; e
Boa Vista e Caracarai, no Território
Federal de Roraima, totalizando 20
(vinte) Prefeituras, sendo que as do
Amazonas poderão ser substituidas
por outras, de acordo com as conve-
niência técnicas locais.

nielpios; .3.0.0.0 — Despesas Corren-
tes; 3.1.0.0 — Despesas de Custeio;
3.1 . 2.0 — Material de Consumo;
NCi$ 7.000,00; 3. 1 . 3. O — Serviços de
Terceiros; 3 . 1 3 . 2 — Outros Serviços
de Terceiros, NCr$ 85.000,00; 4.0.0.0
— Despesas de Capital; 4.1.0.0 —
InvestimentOs; 4.1.2.0 — Serviços em
Regime de Programação Especial, .,
NCr$ 3.000,00, tudo do Programa na-
mero 0103.1.303.— Instalação de
Municípios Escolas. -

Quarta — A fiscalização para a fiel
execução do presente Convênio será
exercida por um representante ' do
SENAM, indcado pelo Diretor-Gral.

Quinta — As importâncias meneio-
titulas na cláusula Segunda sereia de.
pesitadas na Banco do Brasil S.A.,
Agência de Manaus — AM, em celta
conjunta vinculada (Secretaria — SE-
NAS1) que só poderá ser movimen.
tada mediaste a emissão de cheques
assinados pelo Secretário do Interior
e- Justiça do Estado do Amazonas ou
por outra pessoa por éle indicada, e
pelo Coordenador designado pelo SE-
NAM	 Senhr Ernani Gurgel
Lima,

Sexta — A importância global a
que alude a cláusula Seçtnide deverá
ser aplicada pela Secretaria, do se-
guinte medo: NCr$ 85.000,00 (ol-
tente e cinco mil cruzeiros novos) na
remuneração de técnicos e auxiliares,
na aquisição de material impresso
padronizado. Com transporte para a
loctinoção dos técnicos e auxiliares, .
e com outres serviços de terceiros; b)
NCr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros no-
vos) na compra do material necesset-
rio à implantação do "Município-Es-
cola"; c) Ner$ 7.000,00 (sete mil cru.
zeiros novos) na aquisição de mate-
rial de expediente e de consumo, não
podendo, absolutamente, essas parce-
las, ser remanejadas de um item para
Outro.

Sétima — Os medeies dos ates le-
gislativos, manuais e outrcs impressos
de interêsse dos Municipios, serão' for-
necidos pelo SENAM, bem como êste,
em nome da Secretaria, providencia-
rá os serviços gráficos, podendo, para •
tanto; proceder ás licitações necessá-
rias. correndo as despesas por conta
da parcela referida no item a da
cláusula Sexta dêste Convênio.

Segunda — Os recursos para a im-
plantação do "Municipio-Escola"
nerante, reestrut-uração das Prefeitu-
ras mencionadas na Cláusula Primei-,
ra, e o treinamento de administra-
dores e servidores municipais serão
fornecidos pelo SENAM que, para esse
fim, colocará à disposição da Secre-
taria a importância de asCr$ 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos)
dividida em 3 (três) parcelas, sendo
entregue a•primeira, no valor de 	

,NCr$ 35.000,00 (trinta e eine° mil
cruzeiros novos), no dia 30 de janeiro
de 1970; a segundo, também no mon-
tante de Ner$ 35.000,00 (trinta e cin-
co mil cruzeiros novos), em 30 de
maio de 1970; e a última, no total
de Ner$ 30.000,00 (trinta mil cruzei-
ros novos), no dia 30 de setembro
de 1970.

Terceira — A importânc'a referida
na cláusula anterior será destacada
das dotações consignadas ao SENAM
no Orçamento Geral da União para
o exercício finaceiro de 1970 (Decre-
to-lei número 727, de 1 9 de agosto de
1969), sob a seguinte classificação:
19.03.00 — Serviço Nacional dos Mu- Cativa das' Prefeituras mencionadas

— O presente Convênio
gorará, ir 1 (lnun) ano, a partir de
1 9 de janeiro de 1970, devendo, nesse
período, ser alcançados todos os mu-
nicipios mencinoado,s na cláusula Pri-
meira, na ordem ,todavia, mais , scn-
sentãnea com o deslocamento das téc-
nicos, • observados os fatores tempo,
ccmun'cação, meio de transporte e
clima. ,

Nona	 A implantação do "Muni-
cípio-Escola" Itinerante abrangerá,
pelo_ meneia, os seguintes setores de
treinamento e de reestruturação e
reorganização das Prefeituras: orga-
nização administrativa, finanças, tris
butes e legislação municpal, para o
que serão escolhidas técnicos e alma
liares, conjuntamente pelo Diretor-
Geral do SENAM e pelo Secretário do
Interior e Justiça. Os técnicos, au-
xiliares e quaisquer outros elementos
que se tornem necessários ao fiel
cumprimento dêste Convên'o, serão
contratados pela Secretaria, sempre
com a aprovação prévia do Diretor-
Geral do SENAM, ou remunerados
"pró-labore", para funções eventuais
ou transitórias, sem vinculo empre- -
gaticio.
• Décima w- O material adquirido e
es serviços, necessários à implantação
do "Município-Escola", obedecerão ás
normas impostas pelo Decreto-lei nú-
mero 200, de 2 de fevereiro de 1967,
era seus artigos 125 a 144, no que
cou ber.

Décima Primeira — O SWAM su-
perintenderá a ampliantação do "Mu-
nicípio-Escola" Itinerante e a rees-
truturaçã.o e reorganização adminis-
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Goiás, Alvorada, Peixe, Gurupl, For-
moso do Araguai, Duarê, Brejinho de
Nazaré, Cristalândia, Paraíso do Nor-
te de Goiás, Miranorte, Tocantínia,
Dois Irmãos, ,Araquacema, Pequizeiro,
Iporã, Pedro Afonso, Tupiratins e
Conto Magalhães, tedas no Estado de
Goiás, bem 'como treinar administra-
dores e servidores municipais, para
suas respectivas tarefas.

Segunda: Os recursos para im-
plantação do "Município-Escola" se-
rão fornecidos pelo SENAM, que, para
esse fim, colocará à disposição - da
Prefeitura a imporlikncia, de NCr$
50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros
novos), em 2 (duas) parcelas de ....
NCr$ 30.000,00 (trinta, mil cruzeiros
novos), a primeira, e NCr$ 20.000,00
(vinte mil cruzeiros novos) a outra,
a serem entregues, respectivamente,
na- data da assinatura dêste Convênio
e durante a primeira quinzena do mês
de março de 1970.

Terceira: A importância referida
na cláusula anterior será destacada
das dotações consignadas ao SENAM,
conforme Decreto-lei número 727, de
lo de agasto de 1969 (Orçamento Ge-
ral da União para o exercício finan-
ceiro de 1970), sob a seguinte classi-
ficação: 19.03.00 — Serviço Nacio-
nal dos Municípios; 3.0.0.0 Des-
pesas Correntes; 3.1.0.0 — Despesas
de Custeio; 3.1.2.0 — Material de
Consumo, NCr$ 2.000,00; 3.1.3.0 —
Serviços de Terceiros; 3.1.3.2 — Ou-
tros Serviços de Terceiros, NCr$
41.000,00; 4.0.0.0 — Despesas de Ca-
pital; 4.1.0.0 — Investimentos; —
4.1.2.0 — Serviços em Regime de
Programação Especial, NCr$ 7.000,00,
tudo do Programa número 01.08.303
— Instalação de Municípios Escolas.

Quarta — A fiscalização para , a fiel
execução do presente Convênio será
exercida por um representante do
SENAM, indicado pelo Diretor-Geral.

Quinta: As importâncias menciona-
das na Cláusula Segunda serão depo-
sitadas no /Banco do Brasil S.A.
Agência de' .Porangatu-Go, em conta
conjunta vinculada (Prefeitura —
SENAM) que só poderá ser movimen-
tada mediante a emissão de cheques
assinados pelo Prefeito ou outra pes-
soa por êle indicada e pelo Coorde-
nador indicado pelo SENAM.

Sexta: A importância global a
que alude a Cláusula Segunda, deverá
ser aplicada pela Prefeitura, do se-
guinte modo: a) — NCr$ 41.000,00
na remuneração de técnicos e auxi-
liares, na aquisição de material im-
presso padronizado e com transporte
para a locomoção dos técnicos; b) —
NCr$ 7.000,00 na compra de mate-
rial necessário à instalação do "Mu-
nicípio-Escola"; c) — NCr$ 2.000,00
na aquisição de material de expedi-
ente, não podendo; absolutamente,
essas parcelas, ser remanejadas de
um' iteni para outro.

Sétima: Os modelos dos atos
legislativos, manuais e outros impres-
sos de interesse dos Municípios, se-
rão fornecidos pelo SENAM, bem co-
mo êste, em nome da Prefeitura, pro-
videnciará os serviços gráficos, leo-
dencke para tanto, proceder ás licita-
ções necessárias, correndo as despe-
sas por conta da parcela referida no
Item a da Cláusula Sexta dêste Con-
vênio.

Oitava: O presente Convênio viga.
será por 4 (quatro) meses, a partir
de 2 de janeiro de 1970, sendo que
neste mês será implantado o "Muni-
cípio-Escola", ministrando-se o pri-
meiro curso de treinamento para ad-
ministradores e servidores municipais.
Nos meses subseqüentes, além dos cur-
sos de treinamento no "Município.
Escola", os técnicos e auxiliares pro-
moverão a reestruturação e reorga-
nizaçáo das Prefeituras mencionadas
na Cláusula Primeira.

Nona: A implantação do "Muni-
cípio-Escola" abrangerá, pelo menos,
os seguintes setores de treinamento

e de reestruturação e reorganização
das Prefeituras: organização adminis-
trativa, finanças, tributos e legislação
municipal, para o que serão escolhi-
dos- técnicos e auxiliara:, conjunta-
mente pelo Diretor-Gera; do SENAM
e pelo Prefeito. Os técnicos, auxilia-
res e quaisquer outros elementos que
se tornem necessários ao fiel cum-
primento dêste Convênio, serão con-
tratados pela Prefeitura, sempre com
a aprovação prévia do Diretor-Geral
do SENAM, ou remunerados "pra-
labore", Para funções eventuais ou
transitórias, sem vinculo empregati-
cio.

Décima: O material adquirido e os
serviços necessários à implantação do
"Município-Escola", obedecerão as
normas impostas pelo Decreto-lei nú-
mero 200, de 2 de fevereiro de 1967,
em seus artigos 125 a 144, no que
couber.

Décima Primeira: O SENAM" supe-
rintenderá a implantação do "Muni-
cípio-Escola" e a reestruturação e
reorganização administrativa das Pre-
feituras, bem como programará e di-
rigirá os cursos de treinamento de
administradores e servidores munici-
pais, selecionando os candidatos, vi-
sando sempre ao aprimoramento das
técnicas de administração local. O
programa poderá ser alterado dentro
do período de vigência do presente
Convênio, para melhorar a técnica
de ensino e ampliar as matérias a
serem ministradas nos cursas.

Décima Segunda: A Prefeitura se
obriga a seguir a orientação do SE-
NAM, franqueando o edifício, os ser-
viços e os livros e documentos neces-
.	

De ordem do Exmo. Sr. Gen. Div.
Diretor-Geral de Intendência torno
público que se acham abertas as ins-
crições par aa habilitação à concor-
rência que será realizada na sede des-
ta Diretoria-Geral de Intendência —
Campo de São Cristóvão, sem número,
39 andar, Rio de Janeiro — GB, de
acéedo com o Edital n9 2, de 18 de
fevereiro de 1970.

I. Objeto de Limitação:
Serão licitados preços para artigos

de Material de Intendência, conforme
relações anexas ao Edital n9 2, de 18
de fevereiro de 1970; obedecidas as Es-
pecificações Técnicas dos Cadernos de
Encargos.

2. Local de Entrega:
O material objeto da presente lici-

tação será entregue, por conta e ris-
co dos licitantes vencedores, nos se-
guintes órgãos Provedores:

Estabelecimento Comercial de Mate-
rial de Intendência — Rio — GB;

Estabelecimento Central de Material
de Intendência — Rio — GB;

Estabelecimento Regional de Mate-
rial de Intendência-2 — SP — SP;

Estabelecimento Regional de Mate-
rial de Intendência-3 — PA — RS;

Estabelecimento Regional de Mate-
rial de Intendência-7 — RE a- PE.

3. Calendário:
8.1 — Inscrições: até o dia 23 de

março de 1970, às 16,00 horas:
9.2 — Recebimento e abertura das

propostas:
3.2.1 — As propostas serão entre-

gues na Comissão de Licitaçaes até
às 19,00 heras, do dia previsto para a
abertura do Grupo considerado;

3.2.2 — As' propostas serão abertas
nos seguintes dias:

Grupos nes 1 — 3 — 4 — 6 e 7,
dia Q de abril de 1970, às 14,00 harto;

&arfes ao curso de treinamento, bem
como facilitara a tarefa dos técnicos
e auxiliares, durante a vigência deste
Convênio. O curso será ministrado
nas dependências da Prefeitura ou
em outro local por esta indicado, e
as aulas práticas versarão sôbre
material em uso, o pessoal e as ati-
vidades e serviços do Município.

Décima Terceira: Correrão por con.
ta da Prefeitura as despesas de ime •
pressão e elaboração dos decumentos
que -forem indicados pelos técnicos e
auxiliares, para aperfeiçoamento dos
serviços da- própria 'Prefeitura, poden-
do servir de modêlo para o treina-
mento dos administradores e servi-
dores municipais.

Décima Quarta: A Prefeitura se
obrigará, no prazo de 30 (trinta) diaM
após o término das atividades perti-
nentes ao presente Convênio, a pres-
tar contas, diretamente ao SENAM,
contas estas que deverão ser acome
panhadas da respectiva documenta-
ção, e a apresentar relatório porme-
norizado, pondendo o SENAM fazer
quaisquer inspeções técnicas ou con-
tábeis, para verificar o funcionamen-
to do "Município-Escola" da reor-
ganização e da aplicação dos recursos
transferidos.

Décima Quinta: Este Convênio en-
tra em vigor na data de sua assina-.
tura, ficando eleita o fóro do Distrito
Federal para qualquer causa dêle re-
sultante.

Brasília, 2 de janeiro de 1970. —
Raul Armando Mendes, Diretor-Geral
do SENAM. Pedro Teixeira FilhO•
Prefeito Municipal de Porangatu.

na cláusula Primeira, bem como o
treinamento dos administradores e
servidores municipais, visando sempre
ao aprimoramento das técnicas de ad-
ministração local. O programa pode.
rà ser alterado dentro do período de
vigência do presente Convênio, para
melhorar a técnica de ensino e arxi.
pliar as matéeias a a orem ministra-,
das nas cursos.

Décima Segunda — A Secretaria
ise obriga a seguir a orientação do
.SENAM, bem como facilitará a tarefa
dos professeres e técnicos, durante a
vigência déste Convênio, devendo,
para tanto: a) — ceder sala ou pré-
dio apropriado, a critério do Secretá-
rio e do Coordenador, para a instala-
ção do "Município-Escola" Itineran-

b) — colocar à disposição da cocr.
denadoria, móveis e utensílios pacho-
;lindos (sempre que possível), dati-
lógrafos, serventes e pessoal para se-
cretariar os serviços, máquinas de ese
crever e calcular, uma viatura para
• condução dos técnicos, quando em
serviço em Manaus, e telefone para
ligações urbanas e interurbanas, em
objeto de serviço, colando as despesas
por conta da Secretaria do Interior
C Justiça.
• Décima Terceira — Correrão por
canta das Prefeituras as despesas de
Impressão e elaboração dos documen-
tos que forem indicados pelos pro-
fessôres e técnicos, para o aperfeiçoa-
mento dos serviços da própria Pre-
feitura, podendo servir de medeia para
o treinamento dos administradores e
servidores municipais.

Décima Quarta — A Secretaria se
-obrigará a prestar contas, diretamen-
te, ao SENAM, dentro do prazo de
80 (trinta) dias contados a . partir do
término das atividades do "Municí-
pio-Eu*41a", Itinerante, dos recursos
postos a sua disposição, contas essas
que deverão ser acompanhadas da
respectiva documentação, e a apre-
sentar relatório circunstanciado, po-
dendo o SENAM fazer quaisquer ins-
peções técnicas ou contábeis, para ve-
rificar o funcionamento do "Muni-
cípio-Escola", da reorganização e da
aplicação dos recursos transferidos.

Décima Quinta — Este Convênio
entra em vivor na data de sim assi-
natura, com exceção do disposto na
cláusula Oitava, ficando eleito o fôr°
do Distrito Federal para qualquer
causa dêle resultante.

Manaus (AM) — em 12 de janeiro
de 1970. — Raul Armando Mendes,
Diretor-Geral do SENAM. — José
Cantanhede de Mattos Filho, Secre-
tário do Interior e Justiça.

Testemunhas: Oswaldo Borba, —
Virgilina, Weil C. Lima.

Térmo de Convento que, entre si, fa-
zem o serviço Nacional dos Mu-

nicípios, órgãos integrante do Mi-
nistério do Interior, e a Prefeitura
Municipal de porangatu, no Estado
de Gotas, para a Implantaçáo de um
Município-Escola", naquela Cidade.
Aos dois dias do mês de janeiro

de mil novecentos e setenta, na ci-
dade de Brasília, Capital da Repú-
blica, presentes o Doutor Raul Ar-
mando Mendes, Diretor-Geral do Ser.
ViçoNacional dos Municípios, dora-
vante denominado apenas SENAM, o
Senhor Pedro Teixeira Filho, Prefei-
to Municipal de Poranaatu, daqui por
diante indicado simplesmente conio
Prefeitura, e as testemunhas ao final
subscritas, foi assinado o presente
Convênio para a implantação de um
"Município-Escola',' em Porangatu, no
Estado de Goiás, mediante as con-
dições estipuladas nas seguintes cláu-
sulas:

Primeira: Este Convênio visa, a
Implantação de um "Município-Esco-
la", organizado segundo as mais mo-
dernas técnicas, destinado a promo-
Ver a reestruturação administrativa
das Prefeituras de Porangatu, São
a"figuel do Araguaia, Santa Teresa de

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Departamento de Provisão Geral
Diretoria Geral de Intendência

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
CONCORRÊNCIA — AVISO

Grupos nes 2 — 8 — 9 e 10, dia
8 de abril de 1970, às 14,00 horas;

Grupo n9 5, dia 10 de abril de
1970, às 14,00 horas.

7. Outros Esclarecimentos:
4.1 — Cópias do Edital foram re-

metidas à Federaçãço das andüstiras
do Estado de São Paulo, Confedera-
ção Nacional da Indústria e Comér-
cio;

4.2 — Os interessados poder'áo ob-
ter outras informações e cópia do
mencionado Edital na Comissão de
Licitações da Diretoria-Geral de In-
tendência, de 2e a 60, feiras, das 12,00
às 16,00 horas.

Rio de Janeiro, GB, 18 de fevereiro
de 1970. — Paulo José da Silva, Ten.
Cel. Resp. pela Presidência da Caiu.:
de Limitações.

D O	 DGEng	 D • O F.

Comissão Especial de Obras
N9 1

COnlisSã.0 de Licitações
TOMADA DE PREÇOS

N9 05/70
EDITAL

Finalidade:	 •
Execução de Fundações e estrutura

(inclusive projetos estruturais), Alva,
naria, revestimentos, pavimentações e
pintura do Bloco n9 02 do Ministérie
do Exércieo, projetos 66 e 67/69 -+
D O F.

Edital:
Afixado, à disposição dos interessa-

dos na Comissão Especial de Cabine
n9 1, no Setor Militar Urbano — Beae
saia — DF.

Datas:
A entrega dos envelopes "A", de

inscrição à Licitação, e "B", proposta
de preços, deverá ser feita na CE0/1,
Setor Militar Urbano, no dia 06 do
março de 1970, às 09,00 horas, queria
do se encerrará a inscrição pare
Licitação.



Atual i Em estudo

Correia transportadora
ou de transmissão,
com ou sem tecido ou
fio têxtil ou ineteet,
co . 	

Ex. Capa de borracha
si n tática reforçada
com fios metálicos
("rotabeit sleeve" ...1
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Disposições:
A Comissão Especial de Obras n9 1

Fa

terá à disposição dos interessados
ra quaisquer esclarecimentos, das
,30 às 11,30 e das 13,30 As 17,30

oras, exceto aos sábados e dias não
ateis.

Brasília - DF., 20 de fevereiro de
5970. - Romério Moreira de Deus,
Capitão - Respondendo pela Presi-
dência da Comissão de Licitações da
CEO/1.

(Dias: 23 e 24-2-70).
-

TOMADA DE PREÇOS
N9 06/70

EDITAL
Finalidade:

Execução de Fundações e estrutura
Xinclusive projetos estruturais), Aive
naria, revestimentos, pavimentações e
pintura do Bloco n• 05 do Ministerio
go Exército, projetos 66 e 67/69 -
t".n O F.

1970. - Romério Moreira de Deus,
Capitão --e Respondendo pela Freei-
dênc,a, da Comissão de Licitações da
CEO/1.

(Dias: 23 e 24_2-70) .

• TOMADA DE PREÇOS
N9 07/70

EDITAL

Finalidade:
Execução de Fundações e estrutura

!inclusive projetos estruturais), Alve-
leria, revestimentos, pavimentações e
pintura do Bloco n9 06 do Ministério10 Exército, projetos 66 e 67/69 --b o P.

Item
da

Tarifa;

40-09

Edital:
Afixado, à disposição dos interessa-

dos na Comissão Especial de Obras
ne 1, no Setor Militar Urbano -- Era-
síl ia - DF.

Datas:
A entrega dos envelopes "A", de

inscrição à Licitação, e -B", proposta
de preços, deverá ser feita na CE0/3,
Setor Militar Urbano, no dia 06 de
março de 1970, às 09,00 horas, quem-
do se encerrará a inscrição para 0,
Licitação.

Disposições:
se Comissão Especial de Obras n9 1

estará à disposição dos interessados
para quaisquer esclarecimentos, das

, 07.30 às 11,30 e das 13,30 às 17,30
¡horas, exceto aos sábados e dias não

Brasília - DF., 20 de fevereiro de
1970. - Romério Moreira de Deus,
Capitão - Respondendo pela Presi-
dência da Comiseão de Licitações da
GEO /1.

TOMADA DE PREÇOs
N9 08/70

EDITAL
inalidade:

Execução de Fundações e estrutura
(inclusive projetos estruturais), Alve-
no ria, revestimentos, pavimentações e
pintura do Bloco n9 07 do Ministério
do Exército, projetos 66 e 67/69 -
D O F• ,

Editai,
?,

Afixado, à disposição dos interessa_
dos na Comissão Especial de Obras
ne 1, no Setor Militar Urbano - Era-
suja - DF.

Datas:
A entrega dos envelopes "A", de

Setor Militar Urbano, no dia 06 de
março de 1970, ás 09,00 horas, quan-
do se encerrará a inscrição para a,
Licitação.

Disposições:
A Comissão Especial de Obras W 1

estará à disposição dos interessados
para quaisquer esclarecimentos, das
07,30 às 11,30 e das 13,30 às 17,30
horas, exceto aos sábados e dias não
úteis,

Brasília - DP., 20 de fevereiro de
1970. - Romério Moreira de Deus,
Capitão - Respondendo pela Presi.
ciência da Comissão de Licitações da
CEO/L

(Dias: 23 e 24_2-70).

Ali quotas

MINISTÉRIO DO INTERIOR (
Departamento de AdministraWo

AVISO
Chamo a atenção dos interessados

para realização da Tomada de pre-
ços n9 1-70, referente a fornecimento
de peças para aeronaves Beechraft
mod. Airliner e Baron, a realizar-se
no Serviço de Material, à rua das Pal-
meiras, 55, Botafogo, GB, no dia 3
de março de 1970, às 10 horas, con-
soante as térmos do Edital que se
acha afixado no supracitado Serviço
no endereço acima.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de
1970. - Fernando de Albuquerque
Basto, Presidente da Comissão de Li-
citação.

Dias 23, 24 e 25.2.19'70.

ALTERAÇAO CONTRATUAL
Nesta datai Pelo presente Instril •

mento particular e de acerdo com o
disposto na Cláusula IV do Contrato
Original, celebrado em 12 de feverei-
ro de 1969, publicado no Diário Ofi-
cial da União de 19 de fevereiro de
1969, os eóvos da firma "Corretagem
de Imóveis e Veículos Lida", com se-
de à Quadra 0-7 Lote número 12 fun-
dos, Taguatinga Distrito Federal, que
abaixo assinam Antônio Alves Ban-
deira, brasileiro, casado, do comer-
cio, residente e domiciliado à Chá-
cara número 2 fundos da QNC 3 -
Taguatinea, Distrito Federal, natural
de Nova Aurora estado de Gciás, por-
tador da Carteira de Identidade na-
mero 80.298, expedida pelo Departa-
mento Federal de Segurança Publi-
ca de Brunia - Distrito Federal, e
Jerõnymo Carvalho Prado, brasileiro,
casado, maior, do comércio, residente
e domiciliado à QNB 8 lote numero 9
Taguatinga, Distrito Federk, natural
do Jatai . estado de Goiás, portador
do Título de Eleitor número 4.029 de
Goiânia, Goiás, segunda Zona Elel-
ral, têm justo e combinado entre si
a transferência de suas quotas de par-
ticipação e responsabilidade da refe-
rida firma, num total de 2 (duas) no
valor de Nere 500,00 (quinhentos cru-
zeiros novos) cada uma, aos senhores
Euclides Maracaipe Silva, brasileiro,
casado, do comércio, residente e do-
miciliado à QNA 9 lote número 5, Ta-
guatinga - Distrito Federal,, natural
de Grajaú, estado do maranhão, por.
tador da Carteira de Identidade nú-
mero 12.844 expedida pelo Serviço de
Identificação e Criminalística do Es-
tado de Goiás, e Maurilio Antonio de
Souza, brasileiro casado, do comércio,
residente e domiciliado à QSC 6 lote
número 16, Taguatinga, Distrito Fe.
deral, natural de M.orrinhos estado d`
Goiás,' portador da Carteira de Iden-
tidade número 109.668, expedida pelo
Departamento Federal de Segurança
do Distrito Fedefal,• mediante o que
se segue: 19) A partir da presente
data os senhores Euclides Meraeaipe
Silva e Maurilio Antonio de Souza
assumem todos os direitos e respon
sabilidades referentes à firma "Corre-
tagem de Imóveis e Veículos Ltda";
- 29) As Cláusulas V e X panam a
ter as seguintes redações: Cláusulas
V - A gerência, da firma ecrã exer-
cida pelo sócio Duclid,es Maracame
Silva, que retirará, a titulo de pro-
labore", a importância de NCr8 250,00
(duzentos e ciquenta cruzeiros noves)
mensais. - Cláusula X - A assina,
tura comercial cabe ao Sócio-Gerente
Euclides Maracaipe Silva, que não
poderá usá-la em negócios que não
se relacionem cera os objetivos co.
mordais da firma; - 3 9) Os sócio
Euclides Maracaipe Silva e Maurilio
Antonio de Souza ficam re,sponsavels
tão-eiõmente pelo "Impõsto de Ren-

Edital:
Afixado, à deeposição dos intereesa

dos na Comissão Especial de Obras
219 1, no Setor Militar Urbano Bre
cilia - DF.

Datas:	 •
A entregai dos envelopes "A", de

inscrição à Licitaeão, e "B", proposta
de preços, deverá ser feita na CE0/1,
Setor Militar Urbano, no dia 06 de
março de 1970, às 09,00 horas, quan-
do se encerrará a inscrição para a
Licitação.

Disposições:
A Comissão Especial de Obras n9 1

estará à disposição dos interessados
para quaisquer esclarecimentos, das
07,30 às 11,30 e das 13,30 às 17,30
horas, exceto aos sábados e dias não
úteis.	 inscrição à Licitaçã,o, e "B", proposta

Brasília - DF., 20 de fevereiro de de preços, deverá ser feita na CEO/1

Qualquer manifestação sõlere e pretendida alteração deverá ser dirigida
ao Conselho de Politica Aduaneira, Ministério da Fazenda, 11.9 andar -
sala 1,111, ou entregue no Protocolo Geral do Ministério - Guichê 4 -
dentro de 30 (trinta) dias a partir da publicação deste Edital no DiárioOficial,

Rio de Janeiro, 16 de fevereila de 1970. - José Carlos Soares Freire,
SecreAdrie Executivo-Substituto.

(N9 6905 - 18-2-70 - NCre 12,00).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Conselho da Política Aduaneira

' EDITAL N9 483
De icèrdo com o parágrafo único do artigo 22 da Lei número 3.244, de14 de agõsto de 1957, e com base no artigo 59 do Decreto-lei número 63,de 21 de novembro de 1966, torno público que o Conselho de Político Adua-

neira está procedendo a estudo de alteração de aliquota da Tarifa das Al-
fândegas do seguinte material:

Mercadoria

TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO

PAUTA N.9 10-70

Nos Urinas da Resolução n.0 55-68,
artigo 26, §§ 1.9 a 4.9, combinada com
a decisão normativa de 25.11.69, está
em pauta para julgamento pelo Tri-
bunal o seguinte processo de tomada
de contas:

Relator: Ministro elergniaud Wan-
-derley.

Processo n.9 37,987-69.
Responsável: Claudionor Manoel do

Carmo.
TC., Secretaria das Sessões, em 19

de fevereiro de 1970, _ Raul Freire,
Secietállo do Tribunal Pleno.

SOCIEDADES
da" que vier a recair sare o Lucro
Liquide do exercício de 1969, apurado
em 31 de dezembro de 1969, bem como
pela dívida de Ner$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros novos) contraída perante o
Banco Bandeirantes do Comércio S.A.;
- 49) Os Senhores Antônio Alves
Bandeira, Jerônyino 'Carvalho Prado
e Euclides Maracaipe Silva são Co-
responsáveis por todo e qualquer ato
praticado pela firma "Corretagem de
Imóveis e Veículos Ltda." até 31 de
dezembro de 1969. E, por estarem
assimn justos e combinados, assinam
o presente Contrato em quatro (4)
vias de igual teor e para uni mesmo
fim, na presença de 2 (duas) teste-
munhas, servindo o mesmo como Re..
cibo de Quotas. - Taguatingt Dis-
trito Federal, 19 de janeiro de 1969.
- Antônio Alves Bandeira. - Jena.
nono Carvalho Prado. - Euclides
Maracaipe Silva. - Testemunhas:
Agostinho Ferras dos Santos. - Elia,
Tolentino
(1l9 534 -- 20-2-70 - NCre 29,00)

/0~ nnn••

BANCO CENTRAL DO BRASIL
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
lervLSTIMENTOS COPEG S. A.

CreTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio. Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor do Banco
Central do Brasil, por despacho de
vinte e oito de janeiro de mil nove-
centos e setenta, exarado no processo
número A setenta barra duzentos e
quarenta e cinco e publicado no Diá-
rio Oficial da União de cinco de fe-
vereiro do mesmo ano, concedeu, nos
têrmos do parecer. à Crédito. Finan-
ciamento e Investimentos - COPEG
Sociedade Anônima, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro. Estado da
Guanabara, e capital registrado de
dois milhões de cruzeiros novos, au-
torização para, funcionar, pelo prazo
de dois anrs. como sociedade de crédi-
to, financiamento e investimentos
constituída por assembléia realizada
em vinte e dois de janeiro de mil no-
vecentos e setenta, publicada no Diá-
rio, 0 ficial do Estado da Guanabara
em vinte e seis do mesmo mês e ano.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira Gomes, funcionária deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai a'ssinada pelo
Chefe da Divisão de Processos da Ge.
rência de Mercado de Capitais, se-
nhor Carlos Noronha Gomes da Sil-
va, aos treze dias do mês de feve-
reiro do ano de mil novecentos e se-
tenta.
(N.9 6.747 - 18-2-70 - Ner$ 12,00)



DIÁRIO OFICIAL: (Seção I — Parte I) Fevereiro de 1970 1399Têrça-feira 24

ASSOCIAÇÃO PENAPOLENSE DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA
"ANJO DA GUARDA"

DEMONSTRAÇÃO DA RECEMTA E DESPESA No DEStoDo DE 12 MESES DE 1 9 DE JANEIRO

DE 1969 A 31 DE DEZEMBRO DE 1969	 •

Receitei

NCr$

Saldo em 31-12-68	 	 781.81
Subvenção Federal .	 	 4.050,00
Subvenção Estadual — São Paulo 	 10.000,00
S.S.M. Pér	 Capita Estado — São Paulo 	 01.413,26
Subvenção da Prefeitura de Penápolis 	 3.000,00
Juizo da Comarca Local 	 - 9.370,00
Donativos	 . 751,05
Outra.	 Procedências .	 	 17.519,19

TOTAL . .	 	 106.895,31

Despesa

EN.••••n•- 
	

Ncrs

Alimentação	 .	 	 34.738,76
Combustível	 .	 .	 	 3 . 955,76
Luz, Agua e Telefone 	 3.797,51
Vestuário .	 	 .4.720,44
Farmácia .	 . 	 1.476,58
Conservação do Prédio e Outros Melhoramentos 	 21.995,16
Despesas Diversas . 	 30. 963,57

SUB-TOTAL. 101. 647,96

Se do deste Ebrercicio .	 	 5.247,35

TOTAL.. 	 106. 895,31

Júlio Alonso Vasqlies de La Torre, Diretora. -a- José Garcia de Macedo,
Cc-n tador CRC . 45076 . 5.P . — Aparecida Gonçalves, Tesoureira.

ATIVO E PASSIVO PATRIMONIAL EM 31.12.1969

Ativo

NCr$,
/mobilizado

Imóveis — Valor da Sede e Chácara 	
	

73. 471,99
Móveis & Utensilice 	

	
13.506,99

Cauções	 . 	
	 23,80

Disponibilidade

t'in Bancos	 	
	 5.247,35

TOTAL . 	
	 152.250,13

BANCO CENTRAL DO BRASIL
CORANCA — S. A. — CORRETORA

DE VALORES
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Sr.
Gerente de Mercado de Capitais do
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de nove de janeiro de mil nove-
centos e setenta, exarado no processo
numero A sessenta e nove barra três
mil cento e quinze e publicado no
Diário Oficia/ da União de dezenove
do mesmo mês e ano. Aprovou, nos
têrmos do parecer, o aumento de - ca-
pital do Escritório Coranca Sociedade
Anônima — Corretora de Câmbio e
Valôres, com sede da cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, de cento
e cinqüenta mil cruzeiros novos para
duzentos e quarenta mil _cruzeiros no-
vos, em espécie, oitenta e três mil e
noventa e quatro cruzeiros novos e
sete centavos, por incorporação de re-
servas, e cento e cinco cruzeiros no-
vos e noventa e três centavos, por
reavallação do ativo imobilizado; e
a reforma de estatuto, como delibera-
do nas assembléias gerais extraordi-
nárias de trinta de abril e vinte e
quatro de novembro de mil novecen-
tos e sessenta e nove, publicadas no
Diário Oficial do Estado de São Pau-
lo, em três de julho e dois de dezem-
bro do mesmo ano. E, por ser verda-
de, eu, Cláudio José Paes de Oliveira,
funcionário dêste Banco Central, la-
vrei a presente Certidão, que também
vai assinada pelo Chefe da Divisão
de Processos, Senhor Luiz Fernando
de Andrade Murgel, aos vinte e no-
ve dias do mês de janeiro do ano
de mil novecentos e setenta. —

(N.9 532-B — 20-2-70 — NCr$ 13,00)
—

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

SELIG S. A. — COMÉRCIO E
INDVSTRIA

CERTIDÃO

Certifico que SELIG S. A. Comér-
cio e Indústria, arquivou nesta Junta
sob o n.9 31.132 por despacho de 21
de janeiro de 1970, cópia autêntica da
ata de sua assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 3 de janeiro de
1970, que aceitou o pedido de renún-
cia do Diretor Comercial Sr. Rup-
precht Joseph Waitzfelder, e elegeu
para substituir o titular o Sr. Paulo
Jorge de Mendonça Lima, fixando
seus honorários, do que dou fé. Jun-
ta Comercial do Estado da Guanaba-
ra, em 21 de janeiro de 1970. Eu,
Rosmari Nunes Ximenes, escrevi
conferi e assino. Eu, Secretário-Geral
da Junta Comercial do Estado da
Guanabara, subscrevo e assino. —
Manoel Lopes Barreto Vianna.
(N.9 6.841 — 18-2-70 — NCr$ 10,00)

—
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO
BANCO FARO S. A.

crarrcÃo	 -
Certifico, em cumprimento ao des-

pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição taxada com
NCr$ 5,00 e protocolada sob n9 7.356,

)que "Banco Faro S. A.", transformar
do de "Casa Bancária Faro Ltda",
com sede em Santos, neste Estado,
tem seus estatutos sociais e demais
documentos legais de sua constituição
e transformação, devidamente arqui-
vados nesta Repartição sob ri.9 139.201,
por despacho da Junta Comercial em
sessão de 20 de outubro de 1958, Pos-
teriormente, a referida sociedade a:•-
quivou sob ri9 395.971 em sessão de
30 de janeiro de 1969, Diário Oficial
do Estado, edição de 30 de outubro de
1968, que publicou a certidão expedida
pelo Banco Central do Brasil. apro-
vando fundo para futuro aumento ee
capital, como deliberado na aa.,sem.
bléia-geral ordinária de 1 9 de abril de
1968. Em nossas fichas está anotado
como último arquivamento: sob nú-
mero 398.974 em sessão de 29 de abril
de 1969, "Diário Oficial" do Estado,
edição de 15 de março de 1969, que
publicou a ata da assembléia-geral or-
dinária de 5 de fevereiro de 1969 e
certidão da Junta; do que dou fé. Se-
cretaria da Junta Comercial do Esta-
do de São Paulo, 29 de dezembro de
1969. Eu, Geny Sana, escriturária-as-
sistente de administração, a escrevi,
conferi e assino: Geny Saiba. E eu,
Dinorah Prado &orai, chefe-substi-
tura da seção de certidões, a subscre-
vo: Dincrrah Prado Storelli.
(Ng 6.824 — 18-2-70 — NCa$ 14,00).

—
JUNTA COMERCIAL DO

MARANHÃO
BANCO DE DESENVOLVIMENTO

DO ESTADO DO MARANHÃO
B. Au

czarlago
Certifico a requerimento de Banco

de Desenvolvimento do Estado do Ma-
ranhão S. A. — BDM estabelecido erra
São Luis — Maranhão em obediênr
cio ao despacho do Sr. Diretor de 4 de
fevereiro de 1970 no requerimento pro-
tocolado sob o n9 618 que revendo O
arquivo do D.E.I.C., dêle consta o
seguinte: O Banco de Desenvolvirnera.
to do Estado do Maranhão 13. A. •-•
BDM, instituição financeira, com sede
em São Luis do Maranhão, h rua Nino
Rodrigues, 713, por seu Diretor-Presi-
dente, Sr. Emiliano dos Reis Gomed
Macieira, requer certidão do arquiva.
menC do Exemplar de Diário Oficial
da União do dia 26 de janeiro de 1970,
rio qual está publicada a autorização
para seu funcionamento. Revendo o
arquivo desta Repartição, certifico que
o referido exemplar, está devidamente
arquivado em 12 de fevereiro de 1970,
sob o núinero 003. E, para constar,
eu, Clarice Pereira Régo, Escrevente
Datilógrafo, nível 4, passei a presen.
te, que vai assinada pRlo Sr. José dei
Costa e Silva, Secretário Geral da
Junta, depois de pagos os emolumen-
tos devidos na Recebedoria da Capir
tal. Junta Comercial do Maranhão,
12 de fevereiro de 1970.

Deve pagar na Recebedoria da Cor
pitai:

NCre

2

De certidão 	 2,00
De busca 	 0,30
De rasa 	 040

Total 	 2,80
(N9 549-B — 29.2.70 — NCrli 14,0011

1-

ANÚNCIO
Passivo

NCr$
Não Exigível

	Patrimônio . . 	
	

152 . 250,13

	

TOTAL . .	 152.250,13

Júlio Abuso Vasquez de La Torre, Diretora. — José Garcia cie Macedo,
Contador CRC. 45076.S.P. — Aparecida Gonçalves, Tesoureira.

(N9 536 — 20-2-70 — 1Wr$ 54,00).

SOCIEDADE COOPERATIVA DE
CRÉDITO RURAL DO PLANALTO

LIMITADA
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
O Senhor José Saad, Presidente da

Sociedade Cooperativa de Crédito Ru-
ral do Planalto Limitada, sediada nes-
ta cidade de Formosa, Goiás, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 35, letra "e" dos Estatutos, con-

Vaca os senhores Associados, para *53
reunirem em Assembléia Geral ca...
dinária, a realizar-se no dia (27) vin.*
te e sete, sexta-feira, do Ws era
curso, às (20,00) vinte horas, em nos.
sa sede própria à praça Rui Barbeai
64, em 10 convocação, para deliber
rar sôbre o seguinte assunto:

1) Relatório das atividades, 13a4
lanço e demonstração da conta de a&
bras e perdas, relativos ao ano de
1969;

•
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2) Eleiçãe do Conselho 'Fiscal;
3) Outros assuntos de interésse

geral.
Se não houver número suficiente

de cooperaco.s para realização da ci-
tada Assembléia, ficam os Senhores
Associados convocados para a segam-
da (29 ) reunião, no dia (3) trés de
Março do ano em curso, têrça-feira,
tts mesmas horas e no mesmo local.

E se ainda não houver o número
estatutário cie associados, ficam os
Mesmos convocados em (39 ) terceira
e última convocação para a Assem-
bléia que funcionará com qualquer
número de Associados presentes no
dia (6) seis de março do ano em
Curso, sexta-feira, às mesmas horas e
no mesmo local.

Formosa (GO), 16 de fevereiro de
1070. — José Saad, Presidente.

rias: 23 — 24 e 25-2-70.
I(N9 533-B — 20-2-70 --- NCr$ 39,00)

CLUBE DE AERONÁUTICA

COSELHO DELIBERATIVO

Convocação
No uso da atribuição que me con-

fere o art. 47, letra "c" do Estatuto,
convoco os senhores Membros do Con-
selho, para se reunirem na sede do
Clube, às 20,00 horas do dia. 12 de
março de 1970, a fim de tratarem dos
assuntos constantes da seguinte or-
dem do dia:

a) Leitura da ata da sesão ante-
rior;

b) Tomada de contas e julgamento
do relatório do Presidente do Clube,
com os anexos referentes aos Depar-
tamentos e Parecer do Conselho Fis-
cal. •

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de
1970. — Marechal-do-Ar Fabio de Sã
Earp, Presidente do Conselho Delibe-
rativo.

(N9 6.872 — 18-2-70 — NCr$ 8,00)
1M.

ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENENTES
E SARGENTOS DA POLICIA MI-
LITAR DO DISTRITO FEDERAL

ASSUSA
Convocação

De ordem do Senhor Presidente, fi-
tam es Senhores Associados, com di-
reito a voto, convocados para tuna As-
semblaia Geral Ordinária, na forma
da letra "C", item I do artigo 17 do
Estatuto, a realizar-se às 19,00 horas
do dia 26 do corrente (quinta-feira),
em primeira convocação, com o núme-
ro legal de sócios, e 30 minutos após,
em segunda convocação, com qualquer
número, no Clube Unidade Vizinhança
n.9 1, na SQS 109, para tratar dos se-
guintes assuntos:

a) Julgar as contas da Diretoria,
-relativas ao exercício findo:.

b) Apreciar o Relatório Anual e pa-
recer do Conselho Fiscal Deliberati-
yo; e,	 •

c) Assuntos Gerais.
Brasília, 23 de fevereiro de 1970. —

'Josias Alves Conserva, Primeiro Se-
cretário.

(N.9 555-8 — 23.2.70'— NCr$ 8,00)

EXTRAVIO DE DIPLOMA
Declaro para fins de obtenção de

2a via que foi extraviado o meu di-
ploma de bacharel em Direito após
regista() no Ministério da Educação e
Cultura, Diretoria do Ensino Superior
sob 'o n9 20.324, livro D. 21, Fls.
61, processo n9 2.344 de 1957.

Declaro mais que colei grau no dia
11 de dezembro de 1957, pela Facul-
dade de Direito da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais.

Beto Horizante, 16 de fevereiro de
1970. — Margarida latim Ribeiro
Brandão.

Dias: 23 — 24 e 25-2-70.
.(N9 511-B — .20-2-70 — NCr$ 15,00)

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
TIRO AO ALVO

Assembléia-Geral Ordinária
De acôrdo com os Estatutos, convo-

co as Federações filiadas para a As-
sembléia-Geral Ordinária a realizar-
se no dia 9 de março de 1970, na se-
de desta Confederação, à Avenida Pre-
sidente Vargas, 482 — Sala 1413
14.9 andar, às 20 30 horas.

A Ordem do dia será:
a) leitura e discussão do relatório

da Diretoria;
b) julgamento das contas-da Dire.

tona e aprciação do Parecer do Con-
selho Fiscal;

C) eleição da Diretoria, Conselho
Fiscal e suplentes e Conselho Técni-
co, para o biênio a findar-se em 31
de dezembro de 1971.

A Assembléia-Geral será constituída
de representantes .das' Federações fi-
liadas. (Estatutos Capitulo III — ar-
tigo 9.9).

Cada Federação será representada
na Assembléia-Geral por seu Presi-
dente ou Delegado devidamente cre-
denciado. E' vedado acumular repre-

sentaçõe.s. Estatutos Cap. III — ar-
tigo 10. Parágrafo único.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de
1970. — Antônio Martins Guimarães,
Presidente.	 •
(N.9 6.658 — 17-2-70 — NCr$ 12,00)

DECLARAÇÃO
Declaro haver-se extraviado meu di-

ploma de Bacharel em Ciências Jurí-
dicas e Sociais.

São Paulo, 2 de fevereiro de 1970.
Antônio Luiz de Almeida.

(Dias: 23, 24 e 25-2-70)
(N.9 531-B — 20-2-70	 NCr$ .12,00)

FEDERAÇÃO /NTER-ESTADUAL
DOS EMPREGADOS EM TURISMO
E HOSPITALIDADE DOS ESTADOS
DA BAHIA, SERGIPE E ALAGOAS

Reunião Ordinária do Conselho de
Representantes.

Convocação
Pelo presente Edital, de conformi-

dade com as Leis e os nossos Estatu-
tos ficam convocadas as Delegações
dos Sindicatos 'Filiados a esta Fe-

1
deração para participarem de Reu-
nião do Conselho de Representantoa
desta Federação, à realizar-se ordi-
nariamente em sua sede rua Gre-
gário de Matos, 27, 29 andar — Sal-
vador Bahia, no dia 28 de março
de 1970, em 1 9 Convocação às 9 ho-
ras e não havendo número legal, em
29 Convocação às 11 horas, a fim de
deliberar &Obre a seguinte ordem de
dia:
. 1 9) Leitura, discussão e aprovação

da Ata anterior.
29 ) Leitura, discussão e votação do

Relatório das atividades da Diretoria
e tolas Contas do exercício de 1969,
aobmpanhada do respectivo parecer
do Conselho Fiscal.

3 9) Leitura, discussão e votação da
proposta da previsão orçamentária
para o exercício de 1971 acompanha-
da do'respeativo parecer do Conselho
Fiscal.

49) Assuntos de Interêsse geral.
Salvador, (Bahia) 28 de janeiro de

1970. — Farcionilio Anunciação via-
na, Preskiente.
(N9 7.081 — 19.2.70 — Ner$ 15,00).

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PARA
PREVENÇAO DE ACIDENTES•

ASSEMRLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

CADISTI10 O g ATIIIIDADES ECifilMICH

DA

SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA)

Divulgação n9 1.026

PREÇO: NCr$ 0,30

A VENDA

Na Guanabara

Seçáo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1(

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR: 0,16

Convido os Srs. Associados para a
Assembléia-Geral Ordinária, a reali-
zar-se em 19 convocação, no dia 12 de
março vindouro, às 15 horas, na sede
desta Associação, à Avenida Almiran-
te Barroso n9 91, salas 1.118 e 1.119.

Em conformidade com os artigos 18
e .19 dos Estatutos e na hipótese de
não haver número legal para a 1 9 cana
vocação, será realizada uma 29 uma
vocação, uma hora após, para se de-
liberar, validamente, com a presença
de qualquer número de sócios.

Os trabalhos obedecerão à seguinte
ordem do dia:

a) aprovação do Relatório, Balanço
e Contas da Diretoria, bem como do
parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao ano de 1969;

b) interêsses gerais.
Má de Janeiro, 16 de fevereiro de

1970. — Eugênio E. Furstenau, Fae,
sidente.

(Dias 20, 23 e 24-2-70)
(N9 6.577 — 17-2-70 — NCr$ 39,00)

LIVDÚSTRIA CARBOQuIMICA CA-
TARINENSE S. A. — Icv

EDITAL
COO MF N9 83.881.433/1

Pelo presente Edital, chamamos os
senhores acionistas da Indústria Car-
boquimica Catarinense S. A. — ICC
ex-Siderúrgica de Santa Catarina S.A.
— SIDESC, para integralizarem o sal-
do referente a subscrição de suas
ações, no prazo de 60 (sessenta) dias,
a partir da publicação dêste Edital.

Os pagamentos poderão ser fei-
tos nos seguintes enderços:

Sede — Situada à Avenida Rio
Branco 158, Florianópolis, Estado de
Santa Catarina;
•Escritório — Situado à Rua Coronel

Collaço, 152, 19 andar, Tubarão, Es-
tado de Santa Catarina;

Escritório — Situado à Rua Méxi-
co 21, Grupo 1.301-2, Rio de Janei-
ro, Guanabara;

Agências do Banco do Brasil S.A.
— A favor de Indústria Carboquimiea
Catarinense S.A. — ICe — coata
integralização de Capital — Aghcia
de Florianópolis.

Esclarecemos que os acionistas que
não integralizarem suas ações dentro
do prazo estipulado, ficarão constituí-
dos em mora e passíveis das penali-
dades previstas nos Estatutos e no De-
creto-lei das Sociedades Andniinas.

Florianópolis, 30 de janeiro de 1970:
— Danilo Augusto Fereira Montene-
gro, Presidente.

Dias: 23, 25 e 27-2-70
(N9 50i -la — 18.2.70 — NCra 39.00)


